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grasil e Uruguay

A modificação das fronteiras 
entre o Brazil e o Uruguay pe­
rante o direito internacional e 
a constituição.

I

O
 Tratado de 30 de Outubro de 1909, 

modificando as fronteiras entre o Brazil

M■
 e a Republica Oriental do Uruguay, é 

um aeto de política internacional, ex­
primindo 0 sentimento de confrater­
nização dos povos americanos e, ao 
mesmo tempo, a solidariedade das na­

ções que compõem a sociedade dos Kstados, 
constituída pelas necessidades de forma superior 
da vida humana, c organizada pelos preceitos 
do Direito Internacional. Olhado por esse as­
pecto, o Tratado de 30 de Outubro vale por 
uma declaração de princípios:— o Brasil não 
tem mais que uma medida para tratar povos 
irmãos.

E seria possível que acto de tamanho al- 
H Cíince, tão apropriado para traduzir 0 estado de



4 Revista Acadêmica

elevada cultura de um povo, uão se pudesse 
traduzir em forma jurídica ?

Estudemol-o em face do Direito Interna­
cional.

De que accusam o Tratado de 30 de Outu­
bro ? De ceder uma porção do território na­
cional. Isto uão deve ser dito assim, desatten- 
dendo-se ás circumstaucias históricas que ex­
plicam o facto e aos intuitos de uma política 
internacional de confraternização, que o jus­
tificam.

Mas ponhamos, agora, de lado essas con­
siderações, e indaguemos si a cessão é ou não, 
perante o Direito Internacional moderno, modo 
reconhecido de adquirir ou perder território.

O eminente Deputado rio-grandense Dr. An­
tunes Maciel contesta-o, fundado no principio 
constitucional da iualieuabilidade e indissolu- 
bilidade do território nacional. E, em apoio 
de sua opinião, invoca a autoridade de alguns 
escriptores, em verdade respeitáveis, pelo seu 
saber e pela pureza da doutrina que esposam : 
L o MONACO, P lR D E U È V R E  e D ES PAG N ET.

Mas nem o principio da iualieuabilidade 
do território nacional pode ter a significação 
que lhe dá o illustre político em seu discurso de 
29 de Dezembro ultimo, nem as autoridades 
invocadas lhe prestam o apoio pedido.

Não  ̂ fallemos da indissolubilidade do terri­
tório nacional, porque, si quer significar apenas 
o dever dos povos de se conservarem sob a di­
recção governamental, que os unifica e or­
ganiza, ou o dever do Governo Central • de 
manter, pelos meios ao seu alcance, essa uni­
dade política, que, sem esse esforço dictado 
pelo instiucto de conservação, podería desor­
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ganizar-se c succumbir, não vemos em que in­
teresse ao caso; e, si quer significar que o ter­
ritório das nações não soffre as influencias 
do tempo e das mutações políticas, é, -além do 
mais, um conceito contrario á verdade histó­
rica, bastando, para proval-o, lembrar que 
todas as nações americanas se constituiram 
desmembrando-se das antigas metrópoles, as 
quaes, por sua vez, se formaram por processo 
sociogenico semelhante.

A inalienabilidade do solo pátrio quer dizer 
que este se não pode vender nem doar livre­
mente, no todo ou em parte, como se vende 
ou dá um objecto material qualquer; não é 
cousa que esteja no commercio, não é parte de 
um patrimônio sobre o qual o titular exerça 
direitos de proprietário. Inalienabilidade de ter­
ritório nacional não quer, porém, dizer immuta- 
bilidade absoluta, porque, si um rio contíguo se 
desviar lentamente do seu leito, deslocará a li­
nha da fronteira, e si se desviar bruscamente, 
o limite continuara pelo alveo secco, mas a mo­
dificação territorial se opéra, determinando uma 
situação nova no direito das duas nações, 
pois qne uma adquirio essa parte do curso 
d’agua que deixou de pertencer á outra (i). 
Não quer também dizer impossibilidade de 
transaeções, nos casos litigiosos, impossibilidade 
de permutas aconselhadas pelas conveniências 
de um accordo sobre limites, impossibilidade de 
cessões dictadas por altas razões de Kstado e 
realizadas segundo as regras do Direito inter­
nacional.

A historia das relações internacionaes ahi

(1) Vejam-se Hivnat, D roit Internationa/, I pag. lí®; 
Nvs, D roit International, I, pag. 436.
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está para proval-o, tanto a nossa quanto a dós 
outros povos. Outros exemplos apparecerão op- 
portuuameute. Agora lembremos apenas os se­
guintes.

Não nos occupemos com os Tratados de 
I 75°  e 1777/ Por serem documentos de época 
já distanciada de nós, tanto pela fórma das 
organizações políticas quanto pelo decurso do 
tempo. Dir-se-hia que as cessões, a que ambos 
esses Tratados se referem, obedecem ao re- 
gimen absolutista, que então dominava. Con­
sultemos diplomas de época recente, obedecendo 
ás normas traçadas pelo direito moderno.

O tratado de 23 de Outubro de 1851, es­
tipulando os limites entre o Brazil e o Perú, 
estabelece 11a segunda parte do art. 8.":—  
«Uma commissão mixta nomeada por ambos 
os Governos reconhecerá, conforme o principio 
do uti possidetis, a fronteira e proporá a troca­
dos territórios que julgarem a proposito, para 
fixar os limites que sejam mais uaturaes e con­
venientes a uma e outra nações».

Em 1867, foram fixados os limites entre 
o Império do Brasil e a Bolívia. O tratado 
celebrado para esse fim, a 27 de Março, diz 
igualmente 110 art. 5.0 «Se para o fim de 
fixar, em um ou outro ponto, limites, que sejam 
mais uaturaes e convenientes a uma ou outra 
nação, parecer vantajosa troca dc tcni/orios, po­
derá esta ter lugar, abriudo-se, para isso, novas 
negociações».

Estas palavras se reproduzem no art 5." do 
Tratado de 5 de Maio de 1859, que estipulou 
os limites entre o Brasil e Venezuela.

Seriam admissíveis taes disposições, se o 
principio dã iualienabilidade do território nacio­
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nal tivesse a rigidez que lhe attribue o egregio 
Deputado rio-graudeuse ?

Falla-se nesses documentos de troca, é 
certo: mas trocar é um modo de alienar. Quem 
permuta aliena.

I I

Consultemos, agora, as autoridades, cujo 
elevado prestigio foi invocado pelo illustre De­
putado rio-graudeuse.

L omonaco, o primeiro chamado a depôr, 
nas paginas citadas (113-114 da ed. de 1905), 
não diz, como sc podería suppor da transcripção 
feita, que as cessões desinteressadas são in­
admissíveis, no momento actual. Para que o 
pensamento do notável jurisconsulto seja apre­
ciado cm sua forma completa e verdadeira, é 
indispensável cousideral-o na extensão e com 
as modificações, que o seu livro apresenta. 
Eis o que elle disse, sem aecrescimo nem dimi­
nuição :

«Haverá cessão, quando se trausmittir 
unia parte do território a um outro Estado. E ’ 
bem certo que, sob o império da civilização 
moderna, não se pode admittir, a favor dos 
príncipes aquclla faculdade desenfreiada de ce­
der por doação ou testamento, os seus Estados 
ou uma parte delles, e como se admittia nos 
tempos passados. Mas 0 expositor de Direito In­
ternacional não pôde desconhece/' ejue, ainda hoje, 
por motivo que o Direito das Dentes considera
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legitimo, c valida, cm certos casos, c effica% a 
cessão de ama parte do território do Estado. O que 
nos importa, sobretudo, observar é que a cessão 
pode ser voluntária ou forçada» (2).

Que diz o professor de Nápoles? Nega 
que os príncipes tenham hoje a faculdade de 
dispor arbitranamente, por actos inicr-vivos ou 
mortis-causa, do território do Estado, como acon­
tecia outrora, 110 tempo do absolutismo. Mas 
affirma, em termos inequívocos, que a cessão 
continua a ser modo legitimo de transferir parte 
do solo, sobre o qual assenta o Estado.
_ E em que aquella negação e esta affirma- 

çao contrariam o disposto 110 tratado de to de 
Outubro do auno passado ?

Ninguém o vê. Antes vê-se o apoio que 
dessa autoridade, como de todos os que sobre o
W  f crev! rani> P°deria tirar o Tratado, si 

apoi° fosse de «so pedir-se em matéria que 
nao soffre contestação. -

. A ou,tra citação de L omonaco, á pag. 2A2 
exige também que a restabeleçamos com os ter'

„d* 5 “  “  autor se servi», para que seíhe 
A . attnbua pensamento diverso do 1 que teve 
O trecho é o seguinte: 1

«ballaudo da soberania dos Estados deli 
vemo-nos neste conceito, que não é con trovertí

(2) F,is o texto italiano : «Si a v v e n  ,-«• o , ,
si transm ette una parte clel territnrA  o i i '  allorch<-'
Ben è vero che soPtto r h n je ío  deUa civl tá^n, aV'"" S ta to ' S1 puo amniettere a fnvnm ,io; • '-1 t̂l 1110(lcnia, non
refrenata cie cedere I 1 'r l Í  -prlllc>P1 quella faeultá i,-
loro Stati od una parte di ess i°co fn e U -PCr testam e»to, i 
l'ctá  passate. Ma U s  p o s ito r e d e i % i f iU o  ueh

la ctsstone puó essere voluntária o fo n - a t a '.^  ° qUeSto che
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no império da civilização moderna : o território 
de um Estado c, cm regra geral, inalienável c 
indivisível A este respeito não se podem accei- 
tar, nos tempos modernos, os princípios domi­
nantes no passado, quando os soberanos dis­
punham livremente dos Estados ou de parte del- 
les como se fossem propriedade particular. Mas, 
reconhecendo, embora, que a soberania c inalie­
nável c indivisível, deve-se, ainda hoje, admit- 
tir a possibilidade da cessão de uma parte do 
território. A differença que existe na Doutrina 
do Direito Internacional a este respeito, entre 
o que era ensinado outríora e o que se pode accei- 
tar em nossos dias, está nisto: a cessão de uma 
parte do território sómente se deve admittir em 
casos excepcionaes, por considerações políticas 
e de accordo com as formas que o Direito Pu­
blico externo reconhece como validas, limitações 
estas que se não encontravam no passado».

As passagens grypliadas são as citadas 
no discurso do illustre Deputado Sr. Antunes 
Maciel. Destacadas do grupo de phrases, que 
as rodeiam, assumem feição que poderá parecer 
diversa da que lhes quiz imprimir o autor. 
Aliás, o pensamento é o mesmo já considerado, 
e. agora, em parte, exposto conr as mesmas pa­
lavras. Portanto nenhum auxilio pode trazer á 
opinião contraria ao Tratado de 30 de Outubro.

Passemos a considerar a segunda autoridade.
PiKDEUKVRtí diz, effectivameute, que «um 

dos princípios fundamentaes do Direito Publico 
moderno, pelo menos nos Governos represen­
tativos e republicanos, e a iualienabilidade e a 
iudissolubilidade do território nacional», e que 
«o contrario estaria em contradicção com a uni­
dade jurídica do Estado». Mas accrescenta.
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«Este principio somente comporta excepções 
rigorosamente limitadas cuja applicação está mi­
nuciosamente submettida a regras e condições 
estabelecidas pelas leis constitucionaes e admi­
nistrativas de cada Estado. De ordinário,, 
o diieito de alienar todo o território nacional 
ou parte delle está subordinado ao voto de 
toda a nação ou á approvação expressa do Po­
der Legislativo». (3)

Não discutamos o alcance deste parecer, se­
não como depoimento de um testemunho apre­
sentado ex-adverso. O que se apura delle é que 
o escnptor citado admitte as cessões de terri­
tório, não já sómente de uma parte, mas 
ainda de todo elle. Mediante o voto directo 
do povo ou a expressa approvação do Poder 
Legislativo, addiciona.

K, 110 caso presente, foi dispensada a ap­
provação do Poder Legislativo ?

E, ̂  em face da Constituição brasileira, lia 
pactos internacionaes que se não devam sub- 
metter a approvação do Conpressn >

A continuação da trançmnnãn _1.

a  111,

ne a un vote de la na- 
expresse du pouvoir
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do em prejuízo do pensamento nelle contido. 
Ilojc não ha mais duvida sobre essa iheoria. 
Assim termina a transeripção, mas no texto 
de PlÉDKUÈVRE, essa plirase está coordenada a 
outras com as quaes se liga por eonueetivos 
grammaticaes. O que se lê no citado autor é 
o seguinte:

«Hoje, não lia mais duvida sobre essatlieo- 
ria, e, segundo as diversas Constituições, são 
as nações directamente ou as assembléas, que 
as representam, que devem approvar, por um 
voto expresso, a alienação do dominio inter­
nacional.»

O pensamento assim tem outra feição, diz 
cousa diversa. Como foi citado, parecería que 
o autor relegava para os tempos obscuros do 
passado essa iheoria da cessão de território. 
Como acaba de ser extrahido do seu compên­
dio, o trecho affirma que as cessões se admit- 
tem, quando approvadas pela própria nação ou 
pelos representantes delia.

Não é outra a lição de Drspagnet (4). 
E  si para elle, a cessão de território é um sa­
crifício imposto pelo interesse superior do Es­
tado, essa affirmação de modo algum se acha 
em collisão com o pensamento a que obedeceu 
o acto de 30 de Outubro ultimo. Foi por um 
altíssimo interesse de política internacional que 
o Brasil julgou opportuno modificar as suas 
fronteiras com o Uruguay, para mostrar que, 
no direito americano, os Estados são juridica­
mente iguaes. A communhão de Estados juri­
dicamente iguaes assenta, principalmente, nos

(4) Dróit International Public. 11, 29S, pajf. 419, ed.
de IS99,
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sentimentos de reciproca benevolência, que 
traduzem a sua solidariedade, e, sob o influxo 
desse conceito da associação internacional, não 
e admissível que com todos os visinhos parti- 
lhem°s as aguas das fronteiras e dessa £ £ £  
excluamos o Uruguay, ligado a nós por laços 
de antiga e solida affeição. 1 9

_ r í̂aS, a'nda aqui, será conveniente pedir ao 
professo, da Universidade de Bordeaux algu-

caso São"1" qUC melll°r Se aJustem ao nosso caso. isao as seguintes:

ser á e  S CeS“ eS “ ntratuaes territórios podem 
anngaveis ou resultar das exigências do 

vencedor, nos tratados de paz. A . f  p eiras

to e J e T o H tí"  Pe‘ ° deSCj° d ' in-
sessdee ?  p0r exeml>l0 : abandonando pos-
ses o e s que despertam as susceptibilidades de

atros paires e cuja conservarão poderia trazer

terri™rioCs T hCad-eS 1 °"  desembaraçando-se de 
' ^Ue t̂l° lllais iiicouimodo do que

SmTp°oL°c- Sra" ,,a,ldo ° “P ™  '  a amizadeqde
d e ^ r !  ( V 1"  ‘ em ' ,eCeSSÍdade ‘k  »*>

terraEc e t „ (r a l  & . 7 C ° >  / - f -  
denha, cedendo a Saboya e n L  T  Fran ^

(5) °P cit >i. 3Ç4,
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de 30 de Outubro, para modificar as suas fron­
teiras com o Uruguày.

Ainda cpie proveitosa, já vai longa esta 
apreciação das autoridades que, segundo foi 
dito, desapprovavam a parte nuclear do allu- 
dido Tratado. Apurando a lição desses mestres 
do Direito Internacional, ficou evidenciado que 
elles reconhecem essa forma de actos jurídicos 
intemacionaes a que se dá o nome de cessões 
amigáveis, e estabelecem os requisitos da sua 
validade, verificando-se, ao mesmo tempo, que o 
1 ratado de 30 de Outubro se ajustava exacta- 
meute aos moldes por elles estabelecidos. São, 
portanto, votos favoráveis os que elles emittem 
e não sentenças condemuatorias.

Consultar outros internacionalistas parece 
ocioso. Os princípios não admittem controvér­
sia, neste caso. Ida unanimidade entre os es- 
criptores (6). Todavia ouçamos dois america­
nos, depois de termos ouvido tres europeus.

C a l v o , depois de mostrar como differem 
as transferencias de território 110 antigo e 
no moderno direito internacional, cita exem­
plos tirados da historia em dias do século X IX  : 
á cessão da Saboya e do condado de Nice, a 
da Dombardia (que a França, depois de receber 
da Áustria, entregou á Sardeuha nos termos do 
Tratado de Zurich) e a de Veneza (cpie voltou 
a fazer parte do Reino da Italia, por declara­
ção da França e assentimento da Áustria (7).

(6) Vejam-se, por cx. I.izr. Vocltcrccht, § lo  ; B i.unTs- 
cur.l Droit International Codi/ie, arts. 2S5 c 2S6; BONFÍI,S 
Droit International P u b lis. 567—57I ; FiORK, Droit Interna­
tional Codifétf, arts. 563 e 564; NVS Ir  Droit InternationalII 
pag. 14 ; HA cr, International Laie, pagS. 45 e 118 da edic- 
ção I904.

(7) Droit Internationa!., pag. 43I, da ed. de 1896,
§ 298.
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J. B . M o o r k  ensina qne «os effeitos de 
tuna cessão de território "determinam-se pelo 
instrumento que a consigna e pelos princi- 
pios de Direito Internacional applicaveis ao 
caso» (8); examina se a cessão de um terri­
tório pertencendo a um Estado da União pode 
ser feita sem o consentimento desse Estado (9); 
e, entre outras, transcreve a seguinte passagem 
de S t o r y , 11a qual o mesmo diz: «Não pode­
ría admittir como absolutamente verdadeiro que 
a Constituição dos Estados Unidos não autorizas­
se o Governo a ceder, a uma nação extrangeira, 
território que estivesse dentro dos limites do 
Estado, desde que semelhante cessão poderia, 
por exemplo, ser indispensável para alcançar a 
paz, ou poderia ter por fim a segurança das 
duas nações, ou ser a compensação de cessão 
equivalente da outra parte» (10).

E ’, pois, fora de duvida que o Direito In­
ternacional considera legitima a transferencia de 
territórios, por meio de tratados, exigindo ape­
nas que estes obedeçam ás prescripções do Di­
reito Constitucional de cada paiz. Tanto impor­
ta dizer que elle approva o que se fez entre nós, 
110 caso agora examinado, porque as suas nor­
mas foram fielmeute observadas.

(8) A Digcst of International Law, I, p a g .  273. 8  82 3.
(9) Op. cit., V, pag. 171, § 737.
(10) Op. cit., V, pag. 173, § 737.
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Não deixemos, porém, o campo do Direito 
Internacional sem corroborar um pouco a lição 
dos mestres com alguns exemplos da historia.

Por muitos anu os a Hespanlia considerou 
como exclusivamente seu o rio V id a s o a  ou 
BiDASSOA que, nos seus doze kilometros mais 
proximos da fóz, a separa da França. Entre­
tanto, pelo tratado de Bayona, concluído a 2 de 
Dezembro de 1856, concordou com a França 
que a linha do curso principal do rio deter­
minasse, na fronteira, a separação das duas so- 
beranias, respeitada a nacionalidade das ilhas, 
no momento da celebração do Tratado (11).

A semelhança entre o caso hispano-fran- 
cez e brazileiro-uruguay é clara. E ’, porém, dis­
pensável procurar, mais longe, casos analogos, 
quando 11a própria historia das relações diplo­
máticas entre o Brazil e o Uruguay vamos en­
contrar um precedente de cessão gratuita, feita 
pelo Império.

O Tratado de 12 de Outubro de 1851, 
que estabeleceu os actuaes limites entre o Bra­
sil e a Republica Oriental do Uruguay, deter­
minava, 110 artigo 4, que, estando o Brasil na 
posse exclusiva da navegação da lagôa Mirim 
e do rio Jaguarão, e devendo, para conveniência 
dessa navegação, ter portos onde podessem as 
embarcações brasileiras entrar, a Republica 
Oriental convinha ceder ao Brasil, cm Ioda a 
soberania, para 0 indicado fim, meia légua de ter-

(11) Nvs., Op. di. I, pag. 427-
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rcno em uma das margens da embocadura do 
Sebola/i e outra meia légua em uma das margens 
do Tacuary, podendo o Governo Imperial fazer 
todas as obras c fortificações que julgasse conve­
nientes.

Por essa clausula, o Brasil adquiria, por 
cessão, em toda a soberania, duas porções de 
solo que considerava uruguayo. Tal aequisição 
repousava num titulo justo, precizameute o 
mesmo que, nas relações internacionaes, asse­
gura a nossa jurisdicção e soberania sobre as 
aguas do Jaguarão e lagôa Mirim, em sua ple­
nitude. Para auuular esse titulo perfeitamen- 
te conforme ás prescripções do direito, seria 
necessário uma outra declaração da vontade do 
Estado, igualmente efficaz. E  foi justamente 
isso o que se fez. No tratado de 15 de Maio 
de 1852, entre os mesmos dons paizes, decla­
rou-se (artigo 2.0) que o artigo 4.0 do tratado do 
anuo anterior ficava modificado, na parte em 
que se fazia cessão ao Brazil de meia legua de 
terreno em uma das margens da foz do Scbo- 
lati e outra na foz do Tacuary, * «convindo 
S. M. o Imperador em desistir formalmente 
do direito adquirido a essa concessão.»

Suggere esta desistência duas considera­
ções. A primeira é que tendo o Brasil adqui­
rido por cessão dous trechos de terreno do Uru- 
guay, fel-os em seguida reverter ao mesmo paiz 
isto é, de novo os cedeu, provando assim que, 
a cessão não era para elle um acto cm que 
devesse apparecer, exclusivameute, como parte 
adquireute, o que seria injusto e odioso, mas 
também um acto pelo qual podia desistir de 
direitos seus.

A  segunda ponderação que acode á mente
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de quem refleete sobre o movimento historico 
de que esse acto internacional exprime um 
accidente, é que o Tratado de 12 de Outubro 
de 1851 não se apresentava ao espirito dos es­
tadistas brasileiros do tempo como um acto 
definitivo, 11a parte em que afastava o Uru- 
guay do accesso das aguas do lagoa Mirim 
e do rio Jaguarão, exprimindo a verdade his­
tórica o actual Sr. Ministro das Relações Kx- 
teriores quando affirma: «Se fossem vivos os
estadistas de. 1851, estou persuadido de que 
seriam os primeiros a promover as modificações 
que hoje propomos ao Congresso Nacional.»

Com effeito, além da modificação que 
acaba de ser referida, outras declarações fez o 
Governo Imperial, que constituem um encami­
nhamento para a solução hoje apresentada como, 
por exemplo, a que consta da nota de 3 1 de 
Dezembro de 1851, subscripta por Paulino de 
Souza:— «0 direito exclusivo de navegar as aguas 
da lagoa Mirim. . . não tolhe que 0 Brasil, 
por concessões cspeaaes, admitia, debaixo de 
certas condições, c certos regulamentos policiaes c 
fiscacs, embarcações orientacs Jazerem 0 commer- 
cio nos portos daquclla lagoa» ; as que se encon­
tram nos Tratados de 4 de Setembro de 
1857, arts. 13 e 14, ainda que esse acto tives­
se sido suspenso; e outras ainda, inclusive a 
autorização da lei orçamentaria de 24 de No­
vembro de 1888, a que se referio o distin- 
cto patriota, que, é o Sr. Deputado Antunes 
Maciel.

Vê-se ahi nm longo processo de elabora­
ção jurídica, preparando, na consciência do 
povo brasileiro, o sentimento e a convicção, que 
se traduziram no acto de 30 de Outubro.
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IV

A vida dos povos não se desenvolve no 
isolamento; a consciência das nações soffre o 
influxo das ideas e tendências da época e 
do meio em que se expande. Se expontanea- 
mente, o Brazil reconhecia a conveniência de 
applicar, nas'suas raias do lado do Uruguay, 
os mesmos princípios que presidiram á fixação 
de suas fronteiras do lado de outras nações, 
dividindo os cursos d’agua contíguos pelo eixo 
do alveo, o conjunto das ■ ideas dominantes 
no Direito Internacional conduzia-o também 
para esse mesmo sentimento, de modo que a 
solução actual deve ser considerada o resultado 
de duas correntes que, partindo de pontos di­
versos, se dirijiam para o mesmo alvo, uma 
corrente puramente nacional e interna e outra 
externa e geral.

No século X IX  accentúa-se a preferencia 
do thalweg para a determinação dos limites 
entre as nações, quando nas suas fronteiras 
passam cursos d’agua. E ’ curioso observar a 
e\olução das ideas a respeito. Houve um tempo 
em que um rio que corresse entre duas nações 
traçava uma linha dupla de fronteiras pelas 
suas margens, correndo no centro a faixa 
neutra das aguas. Assim dizia-se do Rheno: 
c.v uiui' ripa Gallice ex alia Germania limes (12). 
Mas já no século X V  ensinava Batheeemy 
C e p o i x a  que se um rio corre nos confins de 
duas cidades ou dous territórios, devia presumir-

tiaJ I 2m Í ÍYS ° P' aL X’ paS- 424. citando Han s  H e ^mott. cm seu apoio
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sc que era cominum, c a jurisdicção sobre elle 
pertencesse a cada unia das duas cidades até o 
meio da corrente. Não obstante essa presump- 
ção, muito ■ rios liinitrophes entravam, por intei­
ro, no patrimônio de um soberano, como o Rho- 
dano que, segundo J kroxymo dkí, Montk, ci­
tado por N ys (13), pertencia exclusivamente ao 
Rei de França, embora uma de suas margens 
attingisse ao Ducado de Saboya. A França ti­
nha a posse do rio. Hsta é também a doutrina 
ensinada por G rocio, que a transmittio ao Di­
reito Internacional moderno.

Dominando essas ideas, é natural que, ao 
terem de fixar os seus limites, em regiões, di­
vididas por correntes d’agua, as nações os 
fizessem passar por uma linha equidistaute das 
margens dos rios ou pelo eixo do t/uihoeg, 
como afinal ficou assentado. Assim fizeram 
realmente, salvo um outro caso excepcional. E 
o Brasil não se desviou dessa norma, senão 11a 
parte relativa á lagoa Mirim e ao rio Jagua- 
rão. Esta excepção, fundada embora em um ti­
tulo legitimo, não deve subsistir, porque, em 
primeiro lugar, colloca a Republica Oriental 
do Uruguay cm situação inferior á estabele­
cida para outros Estados visinhos com os quaes 
dividimos a jurisdicção das aguas limitrophes, 
e, depois disso, quebra, não sómente, a norma 
geral do nosso direito convencional relativo a 
fronteiras como ainda o direito convencional do 
continente.

Não c a posse do direito exclusivo do Bra­
sil sobre as aguas do Jaguarão e da lagôa 
Mirim, em 1851, que se contesta. Ivssa posse

(v3) Nys, Oj>. c-it. I, pag. 425-
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esta solemnemeiite affirmada em 'documentos ir­
recusáveis. O que se sustenta é que, ao se 
fixarem os limites entre os dous paizes, ter-se- 
lua, naturalmente, adoptado o principio com- 
ínum, pelo Brasil adoptado em casos seme­
lhantes se razões particulares não interviesscm 
para afastal-o, e que, desapparecendo essas ra­
zoes, e de justiça que se elimine a excepção.

V

Explanada a questão, em face do Direito 
Internacional, é chegado o momento de exami­
nar-lhe o lado constitucional, pois que, neste 
ponto os dous reciprocamente se apoiam e se’ 
completam.

O art 34 n. io da Constituição Federal 
brasileira cstatue : «£’ privativo do Congresso
Legislativo resolver definitivainente sobre ol li 
mites dos Estados entre si, os do nistricto Fede

Irop/uL tCrnt0n° mcÍOnal com os M u s  limi- 

. Diaute de, 11111 texto claro e preciso como

d u ^ a T X S v e í  Ser traUSCrÍpt0’
stitucional? ’ díz q u e ^ o ^ o n g re st^ N ^ u a rre ' 
solvera defimtivameiUe sobre os limites entre 0 
Brasil e os paizes vizinhos. De que se * *
agora ? De modificar fronteiras na lagôa MWm 
e no no Jaguarão. 8 nm

E’? portanto, claro, corno a própria luz, que
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o Congresso tem competência para resolver o 
caso.

. Não se trata, neste momento, de saber se 
o. Congresso Federal, representando o povo 
brasileiro, tem ou não competência para fazer 
cessão de território. Não é propriamente de 
cessão cpie se trata, a cessão aqui é uma con­
sequência, um accessorio. O que importa. saber 
6 se o Congresso pode ou não resolver sobre 
os limites do paiz com os visinlios, pois, tendo 
essa competência, lia de forçosamente poder 
igualmente resolver todos os incidentes que sur­
girem no traçarem-se esses limites. Mas essa 
competência está expressam ente reconhecida no 
dispositivo constitucional acima transcripto.

F ’ inútil fallar de doação em um caso como 
este, pois que doação se não descobre no acto 
de 30 de Outubro. Sem duvida, o Brazil, pro­
cedendo como procedeu, mostrou-se generoso e 
liberal, mas não com o intuito declarado de 
gratificar uma pessoa, por mais que esta lhe 
mereça. Seu acto, ainda que benevolo, é um 
acto de justiça, porque applica ao Uruguay a 
medida que foi applicada em relação aos limites 
com os outros Kstados. Se, para chegar a esse 
resultado, teve de ceder direitos seus, a cessão 
foi um incidente, a essencia do acto é outra.

Também não interessa examinar se, pela 
cessão de território, os habitantes perderão a sua 
nacionalidade de origem, ou se lhes haverá de 
recohecer o direito de opção (14). As ilhas da 
lagôa Mirim e do rio Jaguarão são despo­
voadas.

Importará, porventura, o Tratado de 30

( 14) BOXFILS, 0J>. cit. 11S. 427— 430
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de Outubro uma intervenção indébita da União 
no território do Estado do Rio Grande do 
Sul? Evidentemente não. Para elucidação çla 
duvida, não, é licito indagar se o caso se ajusta 
com as hypotlieses previstas pelo art. 6.°. Este 
artigo limita a acção do Governo central, em 
negocios pecu.lia.rcs do Estado ; não se refere a as- 
sumptos internacionaes.

O território dos Estados é, ao mesmo 
tempo, território federal. Não ha porção de terri­
tório do Brasil que não seja território federal.

Sendo as relações internacionaes da com­
petência exclusiva da União (15), se estas en­
tenderem com o território nacional, é a União 
que as regula, como, no caso particular de li­
mites, declara o citado art. 34, n. 10, sem que 
0 Estado particular, sobre o território do 
qual a resolução se reflicta, possa levantar-lhe 
embargos.

Ainda quando se não trate de relações iu- 
ternacionaes, casos ha em que a acção do Go­
verno Federal se póde fazer sentir 110 ter­
ritório dos Estados, sem que lhe seja impedi­
mento o prescripto no art. 6.", porque o inte­
resse geral da Federação sobrepuja o parti­
cular do Estado. Assim e que a União póde 
submetter á legislação especial os pontos do 
território da Republica necessários para a fun­
dação de arsenaes ou outros estabelecimentos 
e instituições de conveniência federal (art. 34, 
n. 31). Assim é ainda que á União cabe à 
porção de território que lhe for indispensável 
para a defeza das fronteiras, fortificações, cou-

ns. 5, 6, 10, 11, 
15 e 16.

(15) Art. 7c n. 12 e § 1 ; 
5, 6, 10, 11, 12, 16, 19,
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strucções militares e estradas de ferro fede* 
raes» (art. 64).

Estas disposições, e não são as únicas que 
poderiam ser invocadas, mostram que não é só­
mente pelo critério do art. 6.° que se de­
vem aferir todos os casos em que a acção do 
Poder Federal se reflecte sobre o território dos 
Estados, especialmente 110 que se refere a fron­
teiras. Quanto a negocios interuaciouaes, esses 
são da competência exclusiva da União.

Outra objecção constitucional que convem 
desfazer, pois a vimos levantada, embora sem 
assento em nosso pacto fundamental, é a se­
guinte : antes de negociar o Tratado de 30 de 
Outubro de 1909, devera o Governo consultar 
o Congresso Federal, pedindo-lhe autorização?

De onde procede a duvida ? Simplesmente 
da circumstancia de que a questão entende com 
a integridade do território nacional ? Se assim 
fosse, todos os Tratados referentes a limites, in­
clusive os compromissos para arbitramento, de­
viam seguir essa marcha; mas todos sabemos 
que nada de semelhante se fez quando se des- 
lindaram as nossas duvidas sobre fronteiras com 
a Argentina, com a Gtfyana Franceza, com a Guya- 
11a Iugleza, com a Bolivia, com o Equador e 
com a Colombia. E  nada se fez, porque seria 
realmente uma formalidade não exigida por lei, 
além de perfeitameute inútil.

Não exigida por lei, porque em parte al­
guma da Constituição se dispõe a respeito. 
Inútil, porque essa autorização prévia não dis­
pensaria a approvação posterior do Tratado 
pelo Congresso; essa, sim, é uma formalida­
de exigida pela Constituição. Realmente os 
tratados e convenções celebrados pelo Governo
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com os Estados extrangeiros são sempre actos 
incompletos, porque são feitos ad rcfercndum do 
Congresso (art. 48, 11. 16), que sobre elles 
tem de resolver definitivamente (art. 34,11. 12). 
Supponha-se que o Congresso, ouvido, appro- 
vasse o Tratado antes de celebrado. K’ uma 
simples supposição, porque o Congresso não é 
orgão consultivo, e porque tal systema seria 
por demais embaraçoso para as negociações, 
além de tornar 0 Poder Executivo um dele­
gado do Legislativo, contra o disposto 11a Con­
stituição, que o considera, também, orgão da 
soberania nacional, agindo com independên­
cia, ainda que em harmonia com os outros po­
deres políticos. Approvado préviamente o pro­
jecto de tratado, e, depois, transformado em 
acto internacional pela celebração, pergun­
ta-se : voltaria de novo á approvação do Con­
gresso ?

Forçosamente, porque toda a convenção 
ajustada pelo Poder Executivo a Constituição 
quer que seja submettida ao Congresso (arts. 
34, n. 12, e 48, u. 16). Mas, então, a ap­
provação prévia, além de contraria á Consti­
tuição e nociva ao bom andamento das ne­
gociações internaciouaes, é positivamente inútil.

Depois dessas considerações não ha mais 
que indagar de outro fundamento possível da 
duvida, porque duvida não póde mais existir. 
Admittamos, não obstante essa possibilidade. 
Procederá a objecção da circumstancia de ter 
a Constituição destacado no art. 34, a maté­
ria de limites, das convenções sobre outros 
objectos?

O art 34 da Constituição declara com­
petir, privativamente, ao Congresso Federal,



Faculdade de Direito do Reeife 25

li. io : «.Resolver definitivamente, sobre os limi­
tes do território nacional eom as nações vizi­
nhas»; n. 12: «Resolver definitivamente, sobre
os tratados e convençõos com as nações extran- 
geiras».

Se do emprego do advérbio privativamente 
concluirmos qne é o Congresso e não o Go­
verno epie tem de resolver sobre limites entre o 
Brasil e os paizes visinlios, forçoso será con­
cluir também, porque os termos de que se 
serve a lei são os mesmos, que é ao 
Congresso e não ao Governo que compete ce­
lebrar tratados. O absurdo é evidente, porque 
essa não 6 funeção própria dos Congressos, e a 
Constituição claramente diz epie é ao Presiden­
te da Republica que compete, privativamente, 
celebrar ajustes, convenções e tratados (art. 48, 
11. 16).

Poudere-se, por outro lado, que o reconheci­
mento dos limites internacionaes se faz por 
meio de ajustes (pois nossa Constituição não 
permitte conquista), e que os ajustes interna­
cionaes são da competência exclusiva do Pre­
sidente da Republica. Ter-se-ha .̂ desde logo, 
posto em relevo o absurdo de suppor que o 
Congresso é que tem de regular exclusivamente 
esses limites, seja negociando directameute, 
seja approvando préviamente o projecto de tra­
tado sobre limites.

As fuucções de vários poderes, em que se 
desdobra a soberania nacional, estão discrimi­
nadas pela Constituição. No caso que agora 
nos occupa as cousas muito natural e ade­
quadamente assim se passam, 11a conformidade 
da Constituição; o Poder Executivo, por seus 
agentes especiaes, realiza a negociação, celebra
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o tratado, e o Congresso approva-o, se com elle 
estiver de accôrdo, ou reprova-o, no caso con­
trario.

O cpie se idealizar fóra desse traçado é 
pura fantasia para effeito de occasião.

Janeiro de 1910.

Clovis Bevilaqua.



0  Direito Romano nos Codigos da Europa

Eu disse no artigo, sob a epigraplie «Im­
portância da Legislação Comparada», publicado 
na Revista do anuo passado, que, apezar da in­
fluencia dos direitos germânico e canonico, com 
os quaes se fundira, tal era a superioridade do 
direito romano e tal foi o aperfeiçoamento qne 
lhe imprimiram as Universidades e os Glossa- 
dores, que elle dominou quasi exclusivamente 
11a Italia, 11a Hespanlia, em Portugal e até 11a 
Romauia e ua Grécia.

E  accresceutei: Si não dominou quasi ex­
clusivamente, forneceu, em todo caso, a maior parte, 
das normas de que se compõem os Codigos da Fran­
ça, Áustria, Hollanda, JJe/gica, Suissa c Alle- 
manha.

Eu sei que não diz assim Clovis. (1)

(1) Resumo das Ric. de Reg. Comp.



28 Revista Acadêmica

Clovis também acha, com Glasson, que se 
podem classificar as legislações civis dos priu- 
cipaes povos da Europa em tres grupos: «o pri­
meiro comprehende as legislações que conser­
varam seu direito nacional, onde as infiltrações 
romanas e canônicas são quasi nullas.

Nelle se incluem as leis de Inglaterra, Es­
candinávia, Rússia, Estados Unidos da America 
do Norte.

O segundo grupo abrange as legislações 
que assimilaram o direito romano de um modo 
mais ou menos radical e cujos Codigos actuaes 
apresentam o direito romano saturado de alguns 
elementos germânicos e adaptações canônicas 
Fazem parte delle as leis de Hespauha, de Por- 
tugal, da Italia e da Romania.

O terceiro grupo, porem, é formado daquelles 
direitos em que os elementos germânico e ro­
mano, influenciados ambos pelo canonico se 
conservaram distinctos, marchando lado a lado
para se fundirem mais tarde p0r quantidades quasi 
cguacs.

Isto se verificou na França e na Allema- 
nha de onde se transmittiu para a Bélgica, Hol- 
landa e Suissa.»

Portanto, das palavras de Clovis parece que 
em nenhuma dessas legislações, o direito roma- 
no, em fusão com 0 germânico, concorreu pára 
os Codigos com a maior parte das normas, liuii- 
tando-se a fornecer simplesmente uma quauti- 
dade quasi egual. 1

r , Maf ’ e.1! Peus;° que este ponto não foi apu­
rado pelo íllustrado mestre e por isso veiihc

a q u ill "  raZÕeS em qUG me ÍUndeÍ P ^ d i - r

Antes do mais convem ponderar que Glasson
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(2) liada refere sobre a quantidade com que 
cada uma das duas importantes correntes jurí­
dicas contribuiu para a fusão.

São estes os termos de que usa o profes­
sor de Paris :

«On peut ramener les legislatious des prin- 
cipaux pays de 1’Europe à trois groupes prin- 
cipaux :

Les unes out gardé leur caractère natio- 
nal, foudé le plus souvent sur le droit barbare, 
modifié par les coutumes ; les autres ont cou- 
servé ou adopté, conune base du droit civil, la 
legislátion romaiue, dont 1’esprit a passé dans 
leurs Codes actuels; dans d’autres, enfin, 1’elc- 
mcnt romain s ’est ju.xtaposé à l*clement barbare ou 
coutumier pour se fusioner ensuite avcc lui.»

Nada mais.
E  só pelo facto de se haver, nestas ultimas, 

o elemento romano juxtaposto ao elemento bar- 
baro para se fundir em seguida com elle, não 
se fica autorisado a pensar que aquelle tivesse 
entrado para o conjuucto com uma quantidade 
quasi egual de normas.

Ora, quanto ao Codigo Allemão temos a 
opinião de Dernburg, (3) professor da Univer­
sidade de Berlim, cujas palavras eu já citei, mas 
reproduzo porque são muito importantes para 
o caso.

«Di tre parti costitutive principali consta 
il diritto comune: in primo luogo dei diritto 
romano, come trovasi fissato nel Corpus Juris 
dei Imperatore Giustiniano; in secoudo luogo 
dei principii dei diritto canonico; ed in terzo

(2) Iye Mariage Civil et le Divorce,
(3) Pandette. Trad. Çicala.
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luogo delle consuetudiui e leggi di origine ger­
mânica.

Fra queste tre parti costitntive il diritto 
romano prende il primo posto.

II maggior numero delle normc dei diritto 
comuve c de origine romana.»

E isto, da parte do jurista tedesco, que é 
ao mesmo tempo profundo romanista, parece de­
cisivo.

Elas, Deruburg não está isolado.
Rudolph Solm, (4) professor egitalmeute 

em Leipsig, depois de dar-nos conta da intro- 
ducção do direito romano na Allemanha, (século 
XVI) onde a Jurisprudência, 11a plirase delle, 
kanr, sah und siegfe, isto é, chegou, viu e ven­
ceu, Rudolph Solm asserta, falando do novo 
Codigo, que uelle se acham substancialmcnte os 
princípios jurídicos provindos do direito romano, que 
foi 0 mestre do novo direito allemão.

São suas palavras.
«Iuhaltlich finden sicli aucli im deutchen 

burgerlicheu Gesetsbuch Rechtssãtze, die dem 
romischen Reclit entstammen.

Das rõmische Reclit war uns der Zuclit—  
mcister auf das neue deutche Reclite.»

Trata-se do mesmo modo de um jurista al­
lemão, que é ao mesmo tempo profundo ro- 
mauista.

Raoul De Ea Grasserie (5) nota, de seu 
lado, referindo-se ao mesmo Codigo:

IJesprit juriste l’a quelques fois emporté sur 
1’esprit philosophique et economique; peut-etre 
k  joug du droit romaiu n’a-t-il paseté suffisam- 4 5

(4) Institutionem Des. Rom. Rectits,
(5) ' Code Civil Allemaud,
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ment secoué, et contrairement à ce qu’on aurait 
attendu, 1’esprit allemand n’a-t-il pas assez triomphé 
en Allemagne; ce n’est que lors du second projet 
que le caractrèe national a pris 1’eveil.»

E  J Peritch, (6) por sua vez professor na 
Universidade de Belgrado, receu temente escreveu:

«Ee droit romaixi actuel ou le droit des 
Pandectes constituait eu Allemagne, au X IX  siè- 
cle, presque l ’unique object des études du droit 
privé, études qui faisaieút le plus grand lion- 
neur à la Science juridique allemande ; la co- 
dification de 1896 mit fiu à ces travaux en leur 
donuant une nouvelle base, le Code Civil Alle- 
maud.

11 va sans dire que ce Code, sans être une 
compilatiou du droit rornaiu, cnporte une très 

forte empreinte...
Quanto ao Codigo da Áustria, o mesmo 

Peritch informa que, promulgado em uma epoca 
em que o direito romano por si só bastava ás 
exigências das relações jurídicas privadas, elle 
se acha, ainda mais que 0 Codigo Allemão, im­
pregnado do direito romano.

E  quanto ao da Suissa, é ainda Peritch 
quem nos ensina que elle foi realisado sob aiu- 
fhieucia do Allemão, e, portanto, que, como 
aquelle, não se pode subtrahir á grande influen­
cia do direito romano.

A estes tres Codigos, por conseguinte, me 
parece, conforme as autoridades citadas, se pode 
assegurar que o direito romano forneceu a maior 
parte das suas normas.

(6) Revue de 1’Inst. du Droit Co mparé,
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* *

Vejamos agora quanto ao Codigo Francez. 
Em França, antes do Codigo, diz-nos Ge- 

nouilhac, (7) que o direito romano era applicado 
como direito suppletivo, com excepção apenas de 
alguns textos e que por isso uma grande con­
trovérsia já se levantava entre os antigos juris- 
risconsultos e magistrados sobre o ponto de sa­
ber si o direito romano não era o direito com- 
mum, dos paizes de direito costumeiro, tauto 
quanto dos paizes de direito escripto. •

Tinha razão de ser essa controvérsia por­
que 11a França, como na Allemanha, a Juris­
prudência romana chegara, vira c vencera (repe­
tindo as palavras de Solm ); pois que, 11a Fran­
ça como na Allemanha, o direito romano era 
applicado como suppletivo nos tribunaes, de­
vendo-se recorrer a elle na maior parte dos 
casos por ser direito mais completo; porque, 
emfim, na França como 11a Allemanha, as leis 
do império eram estudadas, commentadas e ex­
plicadas pelos homens mais iutelligentes nas 
Universidades, nas Dioceses, nos manuscriptos 
do tempo, embora tudo isso acontecesse mais 
na parte do Sul do que na parte do Norte. 

Ouçamos os commentadores do Codigo. 
Mourlon (8) emitte apenas o seu juizo so­

bre o Codigo nestes termos:
«De Code n’a ete pour eux (les redacteurs) 

qu’une transaction entre le droit écrit et le droit * (S)

(7) Hist. Ger. du. Droit Fr.
(S) Repetitions sur le Cod. Civ.
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coutumier, entre 1’aucieune jurisprudence et les 
doctrines nouvelles de la Revolutiou.

Ils out emprunté au droit romain, à nos 
coutumes, aux anciennes ordoiniances les ma- 
ximes dont la sagesse et 1’utilité pratique avai- 
ent eté consacrées par un loug usage et pour 
1’autorité des hommes les plus emiuents dans 
la Science. Dumoulin, Domat, Pothier leur ont 
servi de guides.

Mas Plauiol vae adiante e affinna:
«Deux courrauts se sont trouvés eu pre- 

sence lors de Punification du droit frauçais: l’es- 
prit romain et les traditions coutumières.

Ce sont ccs dernières qtú l ’ont einportc. »
Terá razão Planiol ?
Km primeiro logar parece caliir elle em 

contradicção quando accrescenta: «1’esprit cou­
tumier y  est fortement attenué par le droit' ro­
mã in d’une part, par les idees revolutiouaires 
de 1’autre. »

Como é possível que, teudo-se encontrado 
e fundido 110 Codigo essas duas correntes, a ro­
mana e a costumeira, esta, fortemeute atteuuada 
pelo direito romano e pelas idéas revolucio­
narias, ainda houvesse predominado sobre 
aquella?

Custa crel-o.
Depois outras considerações a isto se 

oppôem.
Carl Crom, (9) commeutando 0 conceito 

de Saleiles, de que a transição entre o Codigo 
Fraucez e o Codigo Allemão não é tão grande 
quanto pode parecer, ajuuta, por sua couta:

(9) L e Cod. L iv . du Cent. v o l. 2.
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«Et comment eu eut-il eté autrement ?
Ne provenons nous d’une part et d’au- 

tre de 1’empire de Charlemague ? N ’avons nous 
pas les uns et les autres vecu la receptiou du 
droit romain, qui a impregné nos moeurs juri- 
diques d’un fluide commun?»

E si é certo que isto se produziu para a 
França em menor dose que para a Allemanha, 
não foi, como elle o faz sentir, porque a Fran­
ça já era uma nação romana, precisando menos 
do baptismo das idéas juridicas romanas que a 
Allemauba, até então menos em contacto com 
semelhantes influencias ?

Ainda mais.
Si é verdade que dons direitos regeram a 

França por muitos anuos': o direito romano
escripto ao sul e o germânico, trazido pelos fran­
cos, costumeiro, ao norte, também é certo, como 
nos adverte Vigié (io) que :

«l’opposition ne fut pas entre les deux par- 
ties du territoire aussi trauchée qu’011 pourrait 
le croire: car, dans le sud, ou le droit est ro­
main, les príncipes germaniques interviennent 
dans la formation du droit et des statuts lo- 
caux; de même dans le uord, à côté du droit 
d’origiue germanique, nous coustatons Yin/luence 
toujours croissante du droit romain.'»

E é difficil desde então admittir que, sendo 
a influencia do direito romano sempre crescente 
não acabasse por dominar a do barbaro.

Alem disso, sabemos egualmente que os 
costumes germânicos se foram pouco a pouco 
compilando officialmeute e produzindo um di­
reito menos incerto e menos variado ; mas tam-

(10) I<e Code Civil, U v . du Cent. vol. 2.
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bem sabemos, como nos afiança Moutesquieu, 
( n )  que, por occasião dessas compilações, foram 
feitas muitas alterações e introduzidas muitas 
disposições do direito romano.

Emfim, é facto conhecido que o direito ro­
mano e o direito costumeiro se começaram a 
fundir, antes do trabalho das Codificações, nas 
ordenanças reaes e nas obras dos jurisconsultos, 
nas quaes os redactores do Codigo encontraram 
muito material accumulado.

Ora, onde os elaboradores dessas ordenan­
ças e os autores dessas obras notáveis sobre o 
direito poderíam beber os melhores ensinamen­
tos, bs mais seguros princípios, as regras mais 
aperfeiçoadas de sua sciencia, senão nesse repo- 
sitorio immenso, que constituía o Corpus Juris 
Civilis e que havia sido diffundido pelas Uni­
versidades e pelos Glossadores ?

Lê-se em Martins Junior: (12)
«O direito commum e geral nos paizes de 

direito escripto era o contido 110 Corpus Juris, 
o que, entretanto, não quer dizer que as leis ro­
manas não cedessem alguma vez a um costu­
me territorial regulador de uma especie dada ; 
nos paizes de costumes, ao contrario, 0 direito 
commum e geral era 0 costumeiro, o que não 
impediu também que o direito romano fosse ap- 
plicado nas duas hypotheses seguintes: primeiro 
como direito subsidiário 110 caso de silencio ou 
lacuna do costume; segundo como direito prin­
cipal derogador do costumeiro em matéria de 
contractos e obrigações.»

E ’ crivei que este direito, sendo subsidiário

(11) I/esprit des Lois.
(12) Hist. Geral do D ireito,
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e derogador do costumeiro, num paiz ainda po­
bre e atrazado, não houvesse tomado sobre elle 
a dianteira 110 curso do tempo, quando possuia 
por si só uma riqueza immensa de princípios 
theoricos e práticos produzidos pela experiencia 
e actividade de um povo rico e civilisado du­
rante séculos ?

Não é.
Portanto, o que decorre de tudo isso é que 

Planiol não tem razão.

Lancemos uma vista d’olhos sobre o pro- 
prio Codigo Francez, acompanhando o citado 
Planiol :

«O direito costumeiro francez forneceu a 
maior parte das disposições sobre a incapacida­
de das mulheres casadas, o poder marital, a com- 
munhão de bens entre esposos e algumas re­
gras sobre successões.

O direito romano serviu sobretudo para o 
regimen da propriedade, as regras geracs das 
obrigações, as de alguns contractos, o regimeu 
dotal.

As ordenanças reaes foram conservadas 
principalmente para os actos do estado civil, para 
as doações, testamentos e substituições, prova e 
remissão das liypothecas.

_ As leis da revolução se mantiveram 11a fi­
xação da maioridade, casamento, divorcio, regi­
men hypothecario.

A estas quatro fontes, que foram as mqis
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abundantes, ajuntam-se outras duas secundarias, 
que são a Jurisprudência dos antigos parlamen­
tos, fornecendo quasi todos o titulo de ausência 
e corrigindo o direito romano em certos pontos, 
como, por exemplo, o regimen dotal modificado 
pela adjuncção de uma sociedade de acquestos, 
e o direito canonico, ao qual se pediram varias 
regras sobre casamento e legitimação.»

Ora, regras sobre a incapacidade das mu­
lheres casadas, sobre o poder marital e sobre suc- 
cessões, que Planiol adverte terem vindo do di­
reito costumeiro, já eram do direito romano, a 
que aquelle imprimiu apenas modificações par- 
ciaes, apresentando originalidade somente quan­
to á communlião de bens.

Regras sobre doações, testamentos, substi­
tuições ja existiam egualmente no direito ro­
mano, do qual passaram para as Ordenanças 
reaes recebendo apenas retoques.

O casamento, o divorcio, o regimen hypo- 
thecario attribuidos á Revolução, tem suas raizes, 
do mesmo modo, no direito romano.

Quem não vê, portanto, desta simples enu­
meração de fontes, que serviram á elaboração do 
Codigo, que a fonte mais abundante foi o di­
reito romano, jà porque elle forneceu quasi em 
sua integridade as normas relativas á proprie­
dade, á posse, ás servidões, ao usufructo, ás obri­
gações, ao regimen dotal, normas que constituem 
a maior parte do Codigo e já porque as contri­
buições do direito costumeiro e das ordenanças 
reaes, do mesmo modo que as do direito canonico 
e jurisprudência dos parlamentos são esse mes­
mo direito romano apenas modificado, melho­
rado, aperfeiçoado, adaptado já, em summa, ás 
condições da epoca?
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E’ o que se me afigura.
Depois eu leio em Iheriug (13) este con­

ceito :
* Ce fut d abord coinuie Code de lois que 

le droit romaiu fut adopté. Cette periode de 
vigueur exteneure du droit romaiu fut le régne 
de 1’ecole.

Peiiode de malaise et d’embarras, cet état 
trausitoire etait cependaut legitime et uecessaire. 

Mais il fallut bieu que l’école prit fiu. 
Eorsque les peuples sentireut qu’ils avaieut 

depasse 1 age de 1’école ils secouérent le ioug et

Juris°UVeaUX C° deS prirent la Placc du Corpus

Le dioit romaiu se trouvait-il, par lá, décliu 
de sou ímportance ?

Pas Plus <lue Pécole ne perd sou importan- 
loisqu 011 k  qmtte aprés y  avoir achevé ses 

ctudes 011 emporte avec soi ce qu’011 yaappris.
,  . , am lc -lond co,nmc dam la forme, fontes les 

’s  islaftons modem es se basent sur le droit romaiu.

untrp f0tl"e Pí " See- . j Undi(lue> notre methode, 
íiotre forme dintuitiou, toute notre education
juri íque, eu 1111 mot, sont deveuues romaiiies si
lon peut appeller romaine une chose d ? ,
nte umverselle, qui les Romains ont seulemeM

p e r fe X  r ° lr deVell°PPS & »  Plus haute

opinifoT egUalme‘lte Martius ( ' 4) essa

. «Dissemos que o direito romano comH 
mu a com um dos priucipaes factores para a

S UÇa° do P°der feal e das novas nacio-

(13) V esp rit du D roit Romaiu.
(14) Obr. cit.
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lidades grandes e unas em que se transfor­
maram os pequenos Estados feudaes: accrescenta- 
mos a isso que as nacionalidades reconstituídas 
como que pagaram uma divida de gratidão ao 
direito romano pelos serviços delle recebidos, 
procurando consagrar a sua supremacia sobre os 
outros direitos pela confecção de compilações ou 
codigos obedientes ao espirito geral da jurispru­
dência romana »

Recentemente escreve Morris (15):
« Witli the exception of England and the 

United States— and we may see in the sequel 
that eveu the exception may liave to be greatly 
qualified, or wliolly abaudoned— the Code Na- 
poleon now governs the civilized world, of course 
with more or less qualificatious 011 accouut of 
local circuustauces.

And this meaus, that, after the long cou- 
test of thirteen hundred years from the down- 
fall of the Roman Empire to the Freucli Revo- 
lution, the Roman furisprudenee is aoa/n tríum- 
phant, and the descendants of the barbarians • have 
unreservedly accepted the Roman Lara.»

Não terei assim motivos valiosos para asse­
verar ter o direito romano fornecido não só aos 
Codigos de Allemanha, Áustria e Suissa, como 
ainda aos de França, Bélgica e Hollanda, a 
maior parte das normas jurídicas ?

E penso estar certo porque não compre- 
hendo como 0 direito mais culto não tenha pre­
dominado sobre o direito barbaro na fusão com 
elle realisada, quando é lei do mundo physico, 
que se manifesta do mesmo modo 110 moral e 
intellectual, que a acção de uma força maior é

(15) Hist. of the Develop. of the Law,
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mais extensa e mais seusivel que a da força 
menor.

Em todo caso isto não é uma decisão 
de juiz.

Ao contrario, é um modesto parecer de es­
tudioso que deseja aprender c se submette, por 
isso, ao conselho dos doutos.

D r. H. de Souza.



Uma lecção de direito publico

Conceito do direito. Direito publico 
e privado. Direito C onstitucional.

A matéria envolvida no primeiro ponto do 
programma, para o ensino da cadeira, no cor­
rente anuo, é de sumnia relevância e bem pre­
cisa de meditação e de estudo.

Não é cousa facil conceituar o direito, de 
modo a ser-se entendido, principalmente quando 
se atteude a que faltam aos moços que se de­
dicam a esse ramo da sociologia, conhecimentos 
das principaes doutrinas philosophicas, em que, 
sem duvida alguma, a mesma sciencia deve as­
sentar.

Tínhamos, em tempos idos, um curso da 
sciencia que é a syuthese dos conhecimentos 
humanos, a philosophia) como elementar e indis­
pensável á matricula nas escolas superiores. E 
porque o progresso a que attingio o espirito hu­
mano, demonstrou que a moral, a sciencia do dever 
pelo dever, se estudava na familia e a metaphysi-
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ca, a scicncia do incorporeo c do supra-scnsivcl, es­
tava morta, na phrase incisiva e verdadeira de 
Sylvio Romero, entendeu-se util e necessária a 
extincção de um curso regular de lógica— a 
scicncia do raciocínio— e de psycliologia— a scieu- 
cia^que estuda o homem em suas tres manifes­
tações a sensibilidade, a intelligencia c a vontade.

D ahi a falsa argumentação dos moços que 
nao sabem onde está o erro de uma conclusão, 
em face de premissas verdadeiras, ou o defeito 
c a maior ou da menor das premissas de um 
syllogismo ; d’ahi a ignorância de que a intelli- 
gencia nada mais é que o conhecimento resul­
tante das sensações physicas ou moraes que se 
recebe e_ de que a vontade é a resolução que 
lhe administra esse conhecimento.

Tanto quanto possível, procuraremos remediar 
,SSl >![a  ̂ f°niecendo-vos os dados necessários para 
que bem possais comprehender a sciencia que 
vae ser objeeto dos nossos estudos.

A ’ parte as modificações que os dissidentes, 
porque os ha em todo o logar e em qualquer 
assumpto, têm trazido ás escolas que estudam os 
phenomenos sociaes, em suas differentes mani­
festações, podemos reduzir a tres as escolas que 
conceituam o direito clássico, a histórica c a 
naturalista.

Vem de uma falsa supposição— qual a de 
que nos nos originamos de uma vontade extra- 
uha, facilmente apercebivel,— a escol c/assica, qua­
lificativo que preferimos aos de phifosofihica ou 
racional com que outros a adjectivam, porque as 
duas outras escolas também são produeto dos 
conhecimentos que a boa razão fornece.

Onde e quando nasceu o dassicismo ?
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Não obstante a opinião do sábio chefe do 
evolncionismo, o Sr. H. Spencef, de que é no 
Oriente que devemos procurar o germen de todas 
as instituições sociaes e, consequentemente, o em- 
bryão de todos os organismos políticos, affirma- 
mamos, sem receio de controvérsia, que foi a 
Grécia o berço da philosophia ; ali começaram, 
no dizer de Puglia, as especulações philosophi- 
cas ; ali devemos procurar as bases dos moder­
nos systemas philosophicos.

Asserta o uotavel professor da Universida­
de de Messiua «que os pensadores gregos não 
podiam deixar de sentir a influencia das idéas 
religiosas do Oriente, mas que, consagrando-se á 
observação da natureza e, de um modo especial, ao 
homem c aos phenomenos sociaes, se affastaram do 
mysticismo orientai (1)

E com o erudito professor e com o emi­
nente auctor da vita dei dirito estamos, neste par­
ticular, de perfeito accordo.

Não nos permitte o espaço de tempo de 
que dispomos para a explicação das matérias 
contidas no programma de ensino, que aualyse- 
mos as doutrinas dos philosoplios gregos, desde 
Heraclito até Sócrates, com escala pelos princí­
pios defendidos e sustentados por Parmeuides, 
Pytagoras, e os sophistas. Basta accentuar que 
a justiça não era e nem é— «a ordem absoluta 
que não existe, e pela qual as cousas absurdas 
se tornam impossíveis, como queriam uns, nem—  
o egual tractamento de todos os homens, pela 
multiplicação do - egual pelo egual, como pretendiam 
outros, e muito menos— uma emanação da vonta-

(1) Puglia, F ilosofia giuridica, pag. 24, edição de i88t;.



44 Revista Acadêmica

de humana e, ao mesmo tempo, dc um poder ex­
tra nho ao proprio homem. (2)

Para Platão, o direito é— « um principio 
coordenador das acções individnaes e sociaes para 
a conseccnção do bem— ».

Foi, pois, este philosopho que partindo da 
distineção entre o bem e o mal, primeiro nos for­
neceu os princípios em que assenta a escola clás­
sica, segundo a qual o direito é anterior e su­
perior d concepção humana, invariável no tempo e 
no espaço.

Para a escola classica— « a natureza impõe 
aos liomens um complexo de preceitos que lhes 
servem de noima nas variadas c reciprocas re­
lações da vida social, preceitos que presupõem a 
existência de um principio, deduzido da rasão 
e fundamento de sua legitimidade, que outro 
não é que a realidade do justo ou da justiça 
absoluta— » (3)

Existirá com effeito ou será real, esse prin­
cipio ou essa lei do justo ?

A esta pergunta respondeu pela affirmativa 
0 professor d’esta Faculdade, meu saudoso mes­
tre e amigo, o dr. Silveira de Souza.

Nao existe, é pura creação do espirito hu­
mano, esse principio do jifsto, invariável no tempo 
e no espaço, affirmamol-o convencidamente.

Falsa é a base em que assenta a escola 
classica e, como consequência da falsidade d’essa 
base, são falsas as conclusões a que chega a 
mesma escola.

O homem não é, em sua organisação, um

(2) Carli, I,a v ita  dei diritto. 
ridica. M iraglia, F ilosofia  dei d

(3) Ahrens, Cours de droit 
direito natural.

F. Pnglia, Filosofia giu- 
mtto.
11 aturei, Silvçira dc Souza
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animal differente de outros da escala zoologica. 
E ’ uma verdadeira tolice pretender-se que, por 
vontade sobre-natural, seja elle um producto, um 
composto, de elementos antagônicos— o material 
e o immaterial— ocorro e a alma— , corpo que, ás nos­
sas vistas, offerecem auimaes outros, alma mui­
tas vezes inferior a dos habitantes das regiões 
selvagens.

O epie a escola classica considera privile­
gio do homem a alma, outra cousa não é que o 
conjuucto de fuucções dos orgãos nelle existen- 
tentes, como em qualquer dos auimaes que a 
escala zoologica no.<? apresenta.

Como, por consequência, admittir que te­
nhamos idéias que nasçam comnosco, emquanto as 
negamos aos demais habitantes do globo terrá­
queo ?

Os prazeres que experimentamos, as dores 
que sentimos, são communs aos outros auimaes; 
ninguém affkmará hoje, de boa fé, que os ius- 
tinctos, fataes e invariáveis poi sua natureza,— o 
de conservação da vida, o de reproducção da es- 
pecie e até mesmo o de sociabilidade, sejam pon­
tos differeuciaes entre o homem e os auimaes 
inferiores. A luta pela conservação da existên­
cia, pela aequisição e posse das femeas, e pela 
necessidade da coordenação dos esforços para um 
fim que a todos interesse, não é exclusiva do rei 
da creação ; todos os auimaes se empenham u’essa 
luta, e a victoria é a mesma, quer tractemos dos 
homens, quer dos auimaes, outros.

E como á vista do exposto e de accordo 
com o que observamos, concluir com Ahrens, 
Jouffrov, Autrau oti Silveira de Souza que— ha 
um bem e um mal, um justo e um injusto, abso­
lutos para a razão humana f
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Si pela conservação da existência lutam 
todos, si pela acquisição das mulheres lutam os 
homens, do mesmo modo que pela acquisição das 
femeas se empenham os outros auimaes, si em 
summa, a sociabilidade não é privilegio do ho­
mem, porque ha sociedades em outras especies 
auimaes, não sabemos porque devam conside­
rar-se exclusivas da especie humana e absolutas, cm 
sua concepção, as noções do justo.

Demais, varia de povo a povo, de nação a 
nação, e, entre os mesmos povos e nações, a idea 
do justo.

Basta atteuder-se a que a propriedade im- 
movel, hoje por todos os povos reconhecida, não 
era concebida entre os povos primitivos que vi­
viam da caça e da pesca e deixavam, escassea- 
dos esses elementos de vida, os logares que ha­
bitavam, para facilmente concluir-se pela verdade 
do nosso asserto.

A piopriedade immovel, em sua legitima 
accepção, o direito a uma porção do território 
que conquistamos ou, por outro modo, adqueri- 
mos, era desconhecida dos primitivos povos.

O que se da com a propriedade, dá-se com 
os demais direitos que o classicismo considera 
naturaes e, portanto, absolutos e invariáveis, 'no 
tempo c no " / ^ — Ensina, porem, o simples bom 
senso que as leis são remedios aos males que af­
ligem uma sociedade qualquer, são resultantes 

daŝ  necessidades sociaes, e, consequentemente 
\ai íaveis com as condições do momento e do 
logar.

. Para as escolas histórica e naturalista, o di­
reito e uni produeto da cultura humana c, como 
tal, so na sociedade pode ser concebido ; divergem
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entretanto, as duas escolas quando se tracta do 
modo de formação do direito.

Não nos parece verdadeiro o conceito do 
direito que nos administra a escola histórica.

Ensina-nos Alexandre Meydieu, um dos 
funcciouarios da diplomacia frauceza, na embai­
xada junto ao governo austriacho, prefaciando 
o livro— a luta pelo direito— com que o sabio ju ­
rista R. von Iheriug, enriqueceu a litteratura ju ­
rídica, que a escola histórica é filha das cir- 
cumstaucias em que a Allemanha se vira en­
volvida, nos começos do século 19.

vSão de Paul Gide, professor de Direito 11a 
Universidade de Paris, as seguintes palavras: 
—  «A Allemanha livrara se apenas das guerras 
de Napoleão, quando vio manifestar-se, em todo 
o paiz, o desejo de uma codificação das leis ua- 
cionaes, e um dos legistas de maior nomeada, 
Thibaut, entregou-se publicamente ao serviço 
dessa causa. Por sua vez, os príncipes allemães 
sentiam a necessidade de, por interesse proprio, 
manter, tanto quanto possível, a confusão polí­
tica e judiciaria da Allemanha. Contra essa co­
dificação protestou Savigny, sustentando que— 0 
direito não foi ereado nem procurado, uasceu como 
a linguagem, desenvolvendo-se, internamente, na 
consciência popular, e externamente, 11a ordem da 
vida (4).

Sustentando que— «o direito costumeiro pre­
cede á legislação, do mesmo modo que, indi­
cando a normalidade de fuucções, a natureza 
precede aos médicos, cuja intervenção é indica­
tiva de perturbações 110 estado normal, chegou 
o notável auetor da «Posse no direito romano»,

(4) R. voii Iheriug, a I.uta, pelo direito, prefacio de 
Alex. François Meydieu edicção de 1875
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á conclusão de que o direito é — c uni producto 
lento e graduado da historia, sendo a legisla- 
lação alguma cousa de artificial, de mecânico, 
uma invasão 11a ordem da natureza»— .

Não é necessário grande esforço para, desde 
logo, affirmar-se o quanto de inverdade vae 11a 
tlieoria que deixamos ligeiramente esboçada.

Os males sociaes, do mesmo modo que os 
iudividuaes, nascem, muitas vezes, de circumstau- 
cias de momento e precisam ser, de prompto 
remediados, e as leis, como dissemos, não são 
outra cousa que remedios aos males que affligem 
a sociedade.

Ora, si uma necessidade pode surgir de 
momento, exigindo uma prompta e energica pro­
videncia, como acreditar 11a doutrina do sabio 
auctor, da— historia do direito romano na cdade 
media— de que o direito é uma segmentação, um 
producto lento e graduado da historia dos povos ?

Contra a escola do notável romanista alle- 
mão, detalhadamente divulgada por Puchta, no 
livro que escreveu em 1828, revoltam-se as leis 
que presidiram e presidem ao desenvolvimento 
da humanidade.

Deixando de lado os dez mandamentos por 
Moyses edictados 110 monte Sinai, segundo a 
histoiia israelita, as leis que orgauisaram o an­
tigo e o novo império egypcio e as que fizeram 
a supremacia assyria e, successivamente, das ci­
dades da Phenicia, todas Jilhas de circumstancias 
de momento, para estudar as dos primitivos ha­
bitantes da Grécia, os Pelasgos, e dos seus ir­
mãos, da íaça Aryca, os romanos, chegaremos 
á conclusão de que o direito, longe de ser um 
producto de demorada reflexão, de cuidadoso 
estudo, uma producção lenta e graduada da his­
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toria, irrompe, as mais das vezes da consciência 
popular.

A historia está cheia de exemplos de leis 
que são edictadas por exigências do povo e de 
outras que não são executadas porque o povo 
as repelle.

Quando, por exemplo, os plebeus, em Roma 
lutavam contra as exigências dos patrícios que 
os alijavam dos cargos públicos e os collocavam, 
assim, em condições inferiores ás de seus irmãos ; 
quando as commuuas fizeram a reacção conhe­
cida na historia pela revolta das commuuas, con­
tra os que asphixiavam o seu desenvolvimento ; 
quando os francezes se revoltaram contra a des- 
egualdade jurídica de 1789 e fizeram a revo­
lução que proclamou os direitos do homem, a 
liberdade, a eguaklade e a fraternidade, fizeram- 
110 em nome dos direitos que lhes assistiam, em 
contrario aos princípios que a própria historia 
lhes administrava.

A  idéa de reacção contra o arbitrio e a 
prepotência suppõe necessariamente a da exis­
tência do direito— «Aquelle que é lesado em 
seu direito, diz Von Ihering, deve resistir: é um 
dever para comsigo mesmo.»

Não tivessem os plebeus a consciência do seu 
direito á egualdade civil e politica, não conhecessem 
as commuuas o asphixiamento para que marcha­
vam ; não enxergassem os francezes as desegualda- 
des a que os submettiam, certo não teriam provo­
cado as lutas em que se empenharam, nem obti­
do as victorias que alcançaram.

Como se forma a idéa do direito, segundo 
a escola naturalista ?

Não são novos os princípios em que as­
senta esta escola,
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Martins Junior, o eminente professor cVesta 
Faculdade, bem cedo roubado ás lettras patrias, 
affirmou, em um dos seus notáveis escriptos, que 
Aristóteles, o philosopho grego, era a cabeça phi- 
losophica de maior diâmetro. K disse-o muito 
acertadamente.

Em quanto a philosophia grega se divertia 
em discutir a existência de um poder mysterioso, 
de uma razão universal, de uma ordem 'absoluta, 
de proporções numéricas— , o sabio Stagirista in­
vertia o methodo philosophico e, partindo da 
experiencia e da observação, como nos diz Pu- 
glia, para conhecer a razão dos factos, estudava 
a natureza e a sociedade e, portanto, as leis re­
guladoras dos plienomenos naturaes e sociaes • 
paia Aristóteles, no dizer do citado professor a 
justiça é o resultado da observação dos factos 
nimanos e da leis que os devem governar.

Nem outra podia ser a conclusão do philo- 
sopho qUe, estudando o modo de formação das 
ideas, chegara á conclusão de q u e - nihilest in in- 
tdlectu (juod priús non Juerit in sensu.

Com esse simples conceito, estava por terra
0 castello que a ignoraneia creara em tomo do 
Homem ; as nossas ideas não nascem comuosco, 
sao o resultado das sensações que recebemos.

Nao escapa a esse axioma a idéa do di-
1 eit°' Temos a idea do nosso direito ante as
aggressoes ou violações que a elle nos façam 
ou pretendam fazer, o que não quer dizer que 
nao a tenhamos, na ausência de qualquer ag- 
gressao ou violação actual. 8

Si por um lado o direito é, pois, uma idéa 
e um sentimento e portanto objecto do estudo

*° / Sy,cllolog.0> 1150 es^pa por outro lado, 
tto estudo do sociologo porque é uma clara ma­
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nifestação da vida social, um producto da cul­
tura humana.

Abandonar esse conceito para acreditar ua 
iuvariabelidade do direito, seria admittir a in- 
variabilidade d’essa cultura, negar, portanto, os 
progressos sociaes, cousa que o simples bom 
senso repelle.

A sociedade de houtem uão é a sociedade 
em que vivemos, a cultura actual não é a cul­
tura dos tempos passados, as nossas idéas variam 
de accordo com os avanços que fazemos.

Para a escola naturalista o direito é, conse­
quentemente, um producto da cultura humana, ad­
quirido por meio da luta e variavel como essa 
cultura.

«Todo o direito no mundo, diz Ihering, foi 
adquirido pela lu ta; todos os princípios jurídi­
cos que hoje vigoram, foram impostos pela luta 
aos que os não queriam, e todo o direito, o di­
reito de um povo como o de um indivíduo, pre- 
suppõe a reacção contra os que o aggTedirem 
ou tentarem aggredil-o. Aquelle que não reage 
contra a violação do seu direito é um morto ou 
um moribundo.»

* #

Não obstante haverem concebido o direito 
sob um duplo aspecto — a faeultas e a norma 
agendi, os romanos uão conheciam os qualifica­
tivos— subjectivo e objectivo, com que os allemães 
distinguiram a facultas da norma.

Datam de Roma, entretanto, as denomina­
ções de publico e privado, com que se differeu-
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çavam os dois aspectos que o direito nos apre­
senta.

Nas Insts.de Just et jure, § 4 está escripto : 
hajits studii diucsiint positiones : publicum et pri- 
vatum. Publicam jus est quod ad statum rei ro­
mance spectat, privatum quod ad singular um utiti- 
tatem.

Explicando o texto em questão, disse notá­
vel commentador: —  «As nações, consideradas 
como collectividades, mantêm relações reciprocas; 
aguerra, a paz, a alliauça, as embaixadas exigem 
regras particulares. O conjuucto d’essas regras 
forma o direito internacional.

Um povo, considerado como um ser col- 
lectivo, tem relações com os membros que o 
compõem ; a distribuição dos differeutes poderes, 
a nomeação dos magistrados, a aptidão para as 
funeções publicas, os impostos, devem ser regu­
lados por lei. O conjuucto d’essas leis consti- 
tue o jus publicum. Os particulares, em suas re­
lações individuaes, nos casamentos, nas vendas, 
nos differeutes contractos, em sunnna, têm ne­
cessidade de regras, cujo conjuucto forma o jus 
privatum. »

Por maior que seja o nosso apreço ao gran­
de povo cuja legislação é, ainda hoje, objecto de 
consultas e fonte subsidiaria do direito das na­
ções cultas; por mais que nos mereçam as opi­
niões dos commentadores e juristas, em favor 
d’essa divisão que tem atravessado séculos e mais 
séculos, não nos podemos deixar de revoltar 
contra ella.

E o fazemos em face de princípios e re­
gras que a scieucia do raciocínio estabelece e 
que não podem nem devem ser desprezados.

Ensinam os compêndios de lógica, desde
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Mill até Alex Bain, que a divisão é— «indis­
pensável ordenadora das sciencias, a distribuição 
de um todo em suas partes.»

Entre as regras a que a divisão deve obe­
decer, mencionam os compêndios, asserta o sim­
ples bom senso, está a de que— «as partes divi­
didas devem ser oppostas e excluirem-se.»

Desde o momento que demonstrarmos que 
ha ramos do direito que não podem ser incluí­
dos em qualqer das divisões, direito publico e 
direito privado, excluswdwcnte, mas participam da 
natureza de ambos, chegaremos á conclusão a 
que chegou Herbert Spencer, contra a classifi­
cação de Comte, das sciencias em abstractas e con­
cretas. Ha na verdade sciencias que, estabele­
cendo princípios, applicam ao mesmo tempo, 
objectivam esses princípios. Pecca pela base uma 
divisão em que os membros entram uns pelos 
outros; pelo menos subsistirá para o espirito 
a confusão que se pretende evitar, com a sepa­
ração do todo.

A que ramo do direito, publico ou privado, 
pertence o direito penal? Ninguém será capaz 
de dizel-o com certeza e segurança.

Os codigos peuaes legislam para os que 
atacam os direitos individuaes, do mesmo modo 
para os que atteutam contra a ordem publica, 
contra a segurança interna e externa do paiz.

— «O direito privado, diz Clovis Bevilaqua, 
o talentoso e erudito professor de nossa Fa­
culdade, traça as normas, dentro das quaes 
tem de mover-se a actividade das pessoas physi- 
cas ou jurídicas, isoladamente ou reunidas em 
agrupamentos, comtanto que, n’esses agrupamen­
tos se tenham em vista os interesses privados,
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particulares, sejam physicos, economicos ou 
ideiaes— (5)

Mas quaes são esses interesses privados par­
ticulares que se podem separar dos públicos, dos 
geiaes, qual a linha divisória entre esses inte­
resses, de modo a podermos dizer de antemão 
si tal ou qual interesse physico, economico ou 
ideal deva ser regulado pelo direito publico ou 
pelo direito privado?

. I)10S mt5resses physicos ou materiaes dos
indivíduos nao se pode alheiar a sociedade polí­
tica ; pelo desenvolvimento economico do terri- 
tom devem  empenhar-se os governos; pela con­
secução dos fins que tem em vista os indivíduos 
dos seus ideaes, em summa, todos, governantes 
e governados, têm o restricto dever de trabalhar 

Os ataques aos interesses particulares, aos 
direitos indmduaes «flectem-se e não p^em  
deixar de ref ectn-se na ordem social. Periga o 
Estado que abandona o indivíduo aos seus pro- 
“  A violação hoje ao direittfde

mais nI o T " ° S'-U"’ a a" lea,;a aos direit»s dos tais. Nao ha pois um direito privado cómnle
tameole distmcto, separado do direito pubHco
Teve rasao Bacon quando affinnou q u e - o  ^
/ n atuiu sub tutela fmblici manct. ^

O direito internacional que os partidários

doS'l i re itT 11nubldUÍSri° C°ll0Cam entre 05 ram°s ao direito publico, contem normas e preceitos
em re aÇao aos Estados e outras referentes aos

e“ oS-da°nde’ em ^  C011dições, enquadrar ramo_da sciencia que professamos?
reito ru,KH° e posslvel aparar os ramos do di- 

P b lco dos q;ie devem constituir 0 direito

pag/*5, Beviláqua, b cg . comparada, edição dc 1893,
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privado, si entram uns pelos outros, a conclusão 
é que, ante os princípios da lógica, as partes 
divididas uão são oppostas nem se excluem, não 
liaveudo assim— «a distribuição de um todo em 
suas partes ou elementos componentes»— no dizer 
dos mestres da sciencia do raciocínio.

Para os partidários da divisão que comba­
temos, são ramos do direito publico—  o direito 
constitucional, internacional, administrativo e pe­
nal e do direito privado—  o direito civil, com- 
mercial e processual.

*
* *

Indaga o programma, em sua terceira parte 
o que é o direito constitucional, objecto de nosso 
estudo no anno lectivo.

Não é difficil a resposta solicitada.
Aristóteles affirmou na Politica que— «a 

constituição é o principio de ordenação da au- 
ctoridade publica de que emana a soberania» —

Para Luigi Palma, o eminente professor da 
universidade de Roma, a constituição— «designa 
a orgauisação da auctoridade do Estado, distri- 
bue os poderes políticos, determina onde reside 
a soberania e, finalmente, prefixa os fins da com- 
munhão politica»-— No mesmo sentido manifes­
ta-se Rosmagnosi na sua obra sciencia das con­
stituições.

Segundo Speucer, a lei— «uão é uma força 
que possa ser vencida por uma força opposta, é 
a ordem regular com que se conformam as ma­
nifestações de um poder ou força.»

Pensa Stein que a constituição outra cousa 
não é que— «o organismo activo da personalidít-
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de do Estado, isto é, do soberano, e das funcções 
legislativas e executivas»—

Assim, pois, o direito constitucional é a 
parte ou o ramo do direito publico interno qne 
estabelece a forma de governo de um Estado, os 
direitos políticos dos cidadãos ; é o ramo do di­
reito que estuda— * a orgauisação da soberania 
ou dos poderes públicos do Estado e da liber­
dade dos cidadãos»—

Esse simples enunciado, a definição da ma­
téria que vae ser objecto das nossas lecções no 
corrente anuo, acceutua a importância desse ramo 
do direito.

Alguém affirmou que o direito 
nal é o vertice onde vão ter todos 
sciencias jurídicas e sociaes.

constitucio- 
os ramos das

Na verdade, competindo ao direito constitu­
cional organisar os poderes públicos do Estado 
e fixar os direitos dos que fazem parte da com- 
ínunhão política, em suas linhas geraes, delle 
dependem todos os outros ramos do direito.

A constituição, lei fundamental, lei primaria, 
estabelece os princípios em que assenta a liber­
dade de todos os cidadãos ; as outras leis, admi­
nistrativas ou penaes, civis ou processuaes, têm 

e, oiçosamente, partir desses princípios, para 
c esenvolvel-os ou regulamental-os, não podendo, 
de modo algum, contrarial-os. E ’ por isso que,
na teclmologia jurídica, são chamadas leis secun- 
(lanas.

D r. V irginio ' Marques.



Sobre o Decreto n. 2044 de 31 de Dezembro de 1908

I— A letra de cambio, a chamada letra 
da terra e a nota promissória foram, desde 1850, 
reguladas entre nós pelos arts. 354 a 427, re­
unidos nos capitulos I e II do titulo X VI do 
nosso codigo commercial promulgado em 25 de 
Junho do dito anuo, a que foi, em 25 de No­
vembro seguinte, dado o couhecidissimo regula­
mento n. 737.

Era uma legislação, não ha duvida, essa de 
1850, condizente com o adiantamento de nosso 
commercio de então, mas, sem duvida alguma 
também, incompatível com o actual estado de 
nossa civilisação, do adiantamento do commer- 
cio interior e exterior do Brazil, com o progres­
so moral, intellectual e material de nosso paiz.

A reforma, dessa já velha legislação, se fa­
zia urgente; fizemol-a, mas não creio que muito 
feliz, porque em seu conjuncto a lei é a mesma
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com algumas innovações muito criticaveis e até 
prejudiciaes.

II— O maior dos defeitos da legislação de 
1850, 110 tocante ao assumpto, era a pouca se­
gurança dos direitos cambiaes, as difficuldades 
creadas áquelles que eram portadores dos effei- 
tos de commercio já mencionados— a letra de 
cambio, a letra da terra e a nota promissória.

A acção decendiaria, ou de assignação de 
dez dias que tal legislação outorgava era insuf- 
ficiente; em nada, ultimamente, facilitava o cre­
dito.

A chicana, no foro, alçara o eólio, fizera 
suas leis, burlava completameute os dispositivos 
legaes; era preciso providenciar, reformar, me­
lhorar esse estado de cousas.

Veremos o que se fez.
O prisma porque se encara hodierna- 

mente a letra de cambio é muito diverso do de 
°utr ora i ella deixou de ser o documento com- 
piobatorio do cambio trajecticio para ser um 
verdadeiro titulo de credito. Ella deixou tam­
bém de ser uma reequisição, um pedido, de pa­
gamento do direito francez, do direito brasi­
leiro antigo, para ser uma ordem de pagamento 
do diieito allemão, do direito italiano, do nosso 
direito actual, pois que se poz de lado e se re­
legou para o domiuio da historia o direito de 
íecusar o aceeitante de uma letra de cambio o 
pagamento da mesma por falta de provisão de 
fundos feita pelo sacador, fazendo-se assim vir 
a sua obrigação primeiro que a de qualquer ou­
tro obrigado, primeiro mesmo que a do sa­
cador.

IV — Mas que vem a ser afinal a letra de 
cambio ?
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C e s a r E V i v a n t e , em seu magnífico « T r a t - 
TATO DI D lR lT T O  COMMERCIAEE», vol. III, 3.“ 
edição, 11. 1014, definiu-a —  um titulo de credito 
formal e completo contendo a obrigação de pagar sem 
protesto uma somma determinada na epocl/a de ven­
cimento e no logar ne/la mencionados.

Esta definição tem como argumento, como 
fonte próxima, o proemio do art. 251 do Codigo 
Commereial italiano de 31 de Outubro de 1882, 
sendo, a meu ver, bastante defeituosa, pois a 
obrigação cambial não é só a de pagar, mas tam­
bém e priucipalmeute a de fazer pagar, como faz 
sentir o egregio V i d a r i , em seu C o r s o  d i  D i - 

r i t t o  C o m m ERCIAe e , vol. VII, 5.a edicção, ns. 
6433 e seguintes.

Nella, não sei porque eclipse do verdadeiro 
entendimento das cousas, o sapieutissimo Vi- 
VANTE confunde a letra de cambio com a vota 
promissória, pois que nesta é que o emittente se 
obriga a pagar, obrigando-se 11’aquella a fazer 

'pagar.
Em regra, os codigos, como o francez de 

1807,0 liespanhol de 1885,0 Mexicano de 1889 
e outros que seguiram de perto o systema do 
francez, não definem a letra de cambio; a nossa 
actual lei, porém, ao contrario do Codigo de 
1850 e de accordo com os Codigos italiano de 
1882, Uruguaj-o de 1865, Chileno de 1867 e 
outros mais, quiz abalançar-se a uma definição, 
nada afinal definindo, pois se limitou a dizer 
que a letra de cambio é uma ordem de paga­
mento.

V — Nenhuma das definições desses Codi­
gos diz o bastante para bem se appreheuder o 
que seja a. letra de cambio, notando-se que os 
mesmos effeitos cambiaes dão todos elles à cha-
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rnada letra da terra (do nosso Codigo de 1830) 
e que não e mais que a mesma letrà de cam­
bio, mas girada na mesma praça, e á nota pro­
missória.

E ’ claro assim que em logar de definir o 
que seja a letra de cambio, em logar de usar 
mesmo desta expressão quando se fallasse em 
these, seria preferível usar de um termo geuerico 
comprehensivo de todas as modalidades'que po- 
dessem affectar os titulos a que se confere os 
effeitos cambiaes.

E o que faz Smith em La Cambiale, so­
berba collectanea de maximas ou julgados dos 
tnbunaes italianos a respeito ; é o que faz o il- 
lustre e íusigne Rodolpho Calamandrfi em 
sua monographia admiravel La Cambiale quan­
do a pagina 17, 11. 2. da 3.“ edição da mesma 
monographia asserta que... «/« cambiale fuò defi- 
mrs, un alto contenente obligazione meramente for­
mate di far fiagare, 0 dl fiagare, una determinata 
somnia, m un determinato luogo c ad una determi- 
vata scadenza al fossessore di esso».

E uma bôa definição, como se vê. Ella 
iz que a obrigação é meramente formal e o faz 

porque o titulo cambial depende, para sua vali- 
r ade c°™° tal, da forma sob que se apresenta 
forma calcada sob regras só deste instituto; e ac- 
ci esceuta que a mesma obrigação é de fazer pagar

l l - a d e ^ h ^ ?  S°mma’ desti” guindo assim a
m earí Z  , ^  qUG a °bri^ ã0 é de fazer
é d® plgar). P r o v i a  (cm que a obrigação

Assim se tem uma só expressão bastante 
comprehensiva e bem definida. '* te

Eu a prefiro a qualquer outra.
Vi. Sena interessante um estudo sobre as
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origens da letra de cambio, sobre as suas pri­
meiras apparições, sobre sua evolução; seria 
mesmo tentador esse estudo que talvez ainda es­
creva um dia. Agora, sahiria das raias do meu 
actual objectivo que não é sinão uma apreciação, 
muito á ligeira, do Decreto n.° 2044 de 31 de 
Dezembro de 1908 que veio revogar completa- 
meute os arts. 354 a 427 do nosso codigo de 
1850, já citados no u.° I deste estudo.

VII. O codigo de 1850, 11a parte referente 
ao instituto, já o disse, era actual mente atrazado. 
Mas, si tínhamos de substituil-o nessa parte pela 
lei actual, melhor fôra não tel-o feito e nos li­
mitado a declarar 11’uma lei, com um artigo uuico, 
que, em logar da acção de assiguação de dez dias, 
competiría aos titulos cambiaes a acção executiva.

Era talvez bastante e não teriamos uma lei 
nova, promulgada em pleno século XX, com de­
feitos e falhas gravíssimas, cerceadora do credito, 
contradictoria até, o que vem depor muito con­
tra os nossos legisladores, e cujo modelo come­
çou, ha já algum tempo, a ser abandonado por 
defeituoso, por velho, mais velho mesmo que o 
codigo de 1850, pois é a lei allemã de 1S47.

VIII. Justificarei ligeiramente os enunciados 
acima com uma aualyse rapida de alguns dispo­
sitivos do citado e incriminado Decreto n.° 2044.

No seu art. i.°, ns. I, II, III, IV e V, a lei 
determina taxativamcntc os requesitos essenciaes 
da letra do cambio sendo que 110 u.° IV declara 
dever a letra de cambio conter «0 nome da pessoa A 
OUK deve scrpaga*. Isto é claro, positivo, taxati­
vo ; pois bem, logo em seguida a mesma lei de­
clara 110 mesmo n.° I\ do art. i.° que a letra 
pode ser emittida ao portador, o que é uma cou-
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tradicção evidente, que gravíssimos prejuízos pode 
trazer 11a pratica.

Si a letra pode ser emittida ao portador era ex- 
cusado exigir como requesito essencial lançado por 
extenso no contexto,o nome do portador, isto é, d’a- 
quelleA Quem deve ser paga, priucipalmente em se 
lendo o art. 2° da lei que declara não ser letra 
de cambio o escripto a que faltar qualquer dos 
taes requesitos.

IX. Outro defeito tão, ou mais grave ainda, 
é o do art 4.0 que assim estatue: «Presume-se 
mandato ao portador para inserir a data e 0 logar 
do saque, na letra que não os contiver».

Isto dá ideia de que o legislador se preoc- 
cupava sempre com as facilidades a conceder ao 
portadoi, isto é, ao credor, sem se importar em 
garantir ao devedor, pois de outro modo não se 
justificai ia esse dispositivo. Nem se justifica.

Entre os requesitos essenciaes da letra de 
cambio não exige a lei a declaração da data da 
emissão, no que foi contra os nossos costumes 
contra 0 nosso direito anterior, contra os ensina­
mentos de todas as legislações extrangeiras, ex- 
cepto da Allemanha e da Suissa, nas quaes to­
davia se exige a declaração do mez e do anuo, e 
da Inglaterra, unica em que nada se exige.

Mas a própria Allemanha renega 0 seu sys- 
tema e pede que a data seja considerada reque-

n Í l T r  a i etrade Cambi0> P°i s l l ° ante- piojectode uma Ia  uniforme sobre cambio, neste
se inclue, como requesito essencial da letra de
j ,  , , ,  , u< 7- ■— «/ mdication dn lieu d
d< la date ou la Idtrc est crcc, (Rivista di Diritto
Commerciale, de Sraffa e V ivante, vol 8 
anuo de x9 io, pag. 592.) Este ante-projecto foi 
apresentado pela delegação allemã na confereu-
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cia internacional da Haya, de Junho e Julho de 
1910, em que se representaram 36 estados.

X. Erro foi não exigir a data como reque- 
sito essencial da letra de cambio; para fugir a 
esse erro, o legislador, como si só legislasse para 
homens honestos, para pessoas incapazes de uma 
fraude, concedeu ao portador o incrível mandato 
tácito de inserir a data que o emittente ou 0 ac- 
ceitante havia deixado de declarar 110 saque 
(quando a letra se vencesse a tempo certo da 
data da emissão) ou no acceite (quando a tem­
po certo da vista), sem se lembrar que, pouco 
tempo havia, se creara entre nós uma instituição 
que poderia servir para sanar esse erro lamen­
tável.

Uma vez que 0 legislador insistiu, contra 
todos os ensinamentos da sciencia do direito, das 
legislações extraugeiras, do nosso direito ante­
rior e do simples bom senso, em não considerar a 
data como requesito essencial da letra de cam­
bio, nada mais facil do que determiual-a, quando 
necessária, sem conceder ao portador esse peri­
goso mandato tácito : —era só mandar que nas 
letras em que fosse necessário determinar a data 
da emissão ou do acceite, por não tel-a, esta 
fosse a do dia em que se apresentasse a letra ao 
registro facultativo de titulos e documentos par­
ticulares.

Para isto, pelo menos, esse registro poderia 
servir com utilidade real.

Seria preferível, porém, fazer a exigencia 
da data como requesito essencial da letra, pois 
como asserta o CalamandrRI, 11a obra citada, n. 5:

« E ’ supérfluo il dimonstrarc l ’ utilitá, anzi la 
ecarísitd, delia data nel/a cambialc. Essa serve a 
ne esonoscere se il traente 0 /’emittente era 0 110 ca-



64 Revista Acadêmica

tace di obligarsi al momento iu cui avó il titulo ; 
essa c indispensabi/e a stabilire la decorrenza dei 
termine nelle cambiali con scadenza a uno o piá me- 
si dalla data.

T h a l l h r  egualmente pensa que eleve ser 
exigida a data visto « les fraudes qui sont d redou/er» 
n. 1317 do seu «Traité Elementaire de Droit 
Commercial» e V i d a r i  «per piú ragioni che giova 
quispecialmente riccordare», n. 65O7 de seu « Corso», 
já citado, passando realmente a recordal-as.

XI. Outro defeito gravíssimo é o resultante 
do art. 4 q da lei, o qual declara que é consi­
derada não escripta, para os effeitos cambiaes, a 
clausula de juros.

Ora isto é difficultar o credito. «O dinheiro 
ganha dinheiro»; é um aphorismo, um principio 
de Economia Política. Porque só o dinheiro 
cambiado não pode ganhar dinheiro ?

Nesse ponto a lei apegou-se ao sysiema do 
Codigo italiano, reproducção nessa parte da lei 
aliemã de 1847, ao contrario do systema do nosso 
codigo de 1850 que era diverso; como também 
diverso é o dos codigos francez, mexicano, hes- 
panhol, etc.

Não conheço razão, salva a não admissão 
pela lei allemã citada, que justifique esse disposi­
tivo do art. 44 do Decreto n. 2044.

E ’ possível que o legislador tenha sido le­
vado a assim estatuir com receio de conceder a 
acção executiva (art 49 da lei) para por ella 
ajuizar-se obrigações illiquidas.

Mas os juros a taxa certa e sobre quantia 
certa serão obrigação illiquida ?

Ninguém o dirá e a ser assim seria logico 
negai também esta acção executiva, quanto aos
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juros, ás obrigações hypothecarias em que fossem 
convencionados.

A lei, estatuindo que á letra de cambio 
cabe acção executiva, procurou garantir, favore­
cer e fomentar o credito, estabeleceu uma provi­
dencia de ha muito reclamada e já acceita em 
quasi todas as legislações ; mas proliibindo a 
clausula de juros, difficultou a expansão do cre­
dito, inutilisou quasi o dispositivo do art. 49, o 
que é um erro formal em um paiz novo, como 
o nosso, que precisa sobretudo de credito para 
poder progredir.

Os autores italianos, como V ivante e Ca- 
LAMANDREr, justificam pallidamente o dispositi­
vo do codigo italiano, a respeito, lembrando a 
ordenança de Nuremberg que decidiu como este, 
modo de ver que passou para a lei allemã de 
1847 j ruas a prova melhor de que essa theoria 
perde terreno, mesmo 11a Allemauha, é o esta­
tuído no art. 6 ° do ante-projecto, já citado, da lei 
uniforme, em que não só já se permitte a clausula 
de juros nas letras á vista e a praso certo da 
vista, como também se estabelece uma taxa le­
gal (cinco por cento) para quando não vier decla­
rada, isto é, não houver convenção.

Isto, apezar de não ser ainda o sufficieute, 
é mais cousentaneo com as facilidades que 0 
credito requer, e portanto a lei que não admitte 
a clausula de juros difficulta o seu alargamento.

XII. Em seus artigos 54 e seguintes, a lei 
se refere á nota promissória, ou pcig/icró do di­
reito italiano; aqui se a critica com muito funda­
mento por fazer da denominação— nota pro­
m issó ria— um requesito essencial.

Nenhuma lei faz esta exigeucia, que tam-
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b em  n ã o  fa z  o a n te -p ro je c to  d a  le i u n ifo r m e  
a c im a  citad a .

A  n o ta  p ro m is s ó r ia  é u m  titu lo  p e lo  q u a l 
uma Pessoa Si' obriga a pagar ce rta  so m m a .

D e s d e  q u e  essa  o b r ig a ç ã o  r e s u lte  c la ra , certa, 
e v id e n te  d e  u m  titu lo , n e n h u m a  ra z ã o  v e jo  p a ra  
q u e  n ã o  s e ja  u m a  nota promissória, u m a  p r o ­
m e s s a  DK PAGAMENTO, n a  e x p re s s ã o  d e  n o s sa  le i 
e  a ss im  o e n te n d e ra m  os d e le g a d o s  d o s 3 6  e s ta ­
d os q u e  se  fiz e ra m  re p r e s e n ta r  n a  H a y a ,  a ss im  
^ - t e n d e r a m  os c o d ig o s  d e to d o s  os p a iz e s

B a s ta r ia  a  p ro m e s sa  c la ra , a b s o lu ta , d e  p a ­
g a r  q u a n tia  certa , em  e p o c lia  certa , p a r a  q u e  o 
t itu lo  fo sse  u m a  p ro m iss ó ria .

A  e x ig ê n c ia  d e  u m a  d e n o m in a ç ã o  sacramen­
tal e x a ra d a  p o r  e x te n s o  110 c o n te x to  d e  u m  t i­
tu lo , e u n ia  v e lh a r ia  b o a  p a ra  os te m p o s  d o  for- 
m a lis t ic o  d ire ito  r o m a n o  e q u e  n ã o  tem  m a is  

ra z a o  d e se r  s in a o  q u a n d o  e ssa  d e n o m in a ç ã o  é 
e s s e n c ia l p a ra  d e te rm in a r  a  n a tu re z a  d a  o b r ig a ­
ção  eread a .

R e c ife , 1 9 1 0 .

D r . J o a q u i m  I. A . A m a z o n a s .
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Os seus últimos livros

A ’  u r b a n i d a d e  e  p o l i d e z  d o  d r .  R e y n a l d o  P o r -  

c l i a t  d e v o  a  o f f e r t a  d o  p r i m e i r o  v o l u m e  d o  s e u  

t r a b a l h o  d i v i d i d o  e m  d u a s  p a r t e s ,  q u e  f o r a m  

p u b l i c a d a s  e m  S .  P a u l o  e m  1 9 0 7  e  1 9 0 9  s o b  a  

m o d e s t a  d e n o m i n a ç ã o  d e  Curso Elementar de D i­
reito Romano.

A s s i m  s e  o f f e r e c e u  u m a  e x c e l l e n t c  e  o p p o r -  

t u n a  o c c a s i ã o  p a r a  q u e  e u  o  l e s s e  d e  m o d o  a  

p r o c l a m a r  c o m  f i r m e z a ,  a t r a v e z  d a  i n t e l l i g e n c i a  

l u m i n o s a  d o  h o m e m  o p e r o s o ,  o  m é r i t o  d o  r o -  

m a n i s t a  s e g u r o  c m  s e u s  p r i n c í p i o s ,  d o  e s c r i p t o r  

c o r r e c t o  e m  s u a s  i d e a s  e  d o  p r o f e s s o r  a b a l i s a d o  

e m  s e u s  c o n c e i t o s .

N ã o  m e  d e i x a r e i  e o m m u n i c a r  a b s o l u t a m e n ­

t e  p e l o  f l u i d o  m a g n é t i c o  d a  s y m p a t h i a ,  q u e  m e  

i n s p i r a  1 1 0  m u n d o  d a s  l e t t r a s  j u r í d i c a s  0  n o m e  

d o  d r .  R e y n a l d o  P o r e h a t ,  p r o f e s s o r  o r d i n á r i o  d e  

D i r e i t o  R o m a n o  d a  F a c u l d a d e  d e  S .  P a u l o ,
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O sentimento vivaz da justiça me enca­
minhara o animo nestas apreciações criticas.

Quiz o acaso que eu me privasse, em prin­
cípios de agosto de 1908, da satisfação de co­
nhecer pessoalmeute o dr. Porchat 110 momento 
de minha passagem pela formosa capital pau­
listana, cujas perspectivas e bellezas naturaes, 
embora não combinem no conjuucto de sua to- 
pographia com as da Veneza americana, me evo­
caram a historia do seu passado a ponto de me 
suggerir a idéa de chamar S. Paulo o Recife do 
sul e a capital pernambucana o S. Paulo do norte.

AHi, tta terra gloriosa de Amador Bueno, 
me recordei das scenas históricas desenroladas a 
flux pelo patriotismo dos paulistas e da acção 
admiravel dos bandeirantes.

Foi com pesar que regressei ao Rio de 
Janeiro sem haver colhido agradaveis impres­
sões, que naturalmente me despertaria a pre­
sença desse espirito culto, que se chama Rey- 
naldo Porchat, de quem recebi, de volta a Per­
nambuco, uma missiva datada de 17 daquelle 
mez e concebida nestes termos tão delicados 
quanto honrosos para mim :

«Exm. collega dr. Netto Campello.
Lamentei devéras o não ter estado em casa 

no dia ein que me deu a honra da sua visita.
Era tão grande o meu desejo de o conhe­

cer pessoalmeute, como collega distinctissimo que 
e, e como autor de um livro que leio sempre 
com grande proveito, que considero de uma 
mopportunidade absoluta a viagem que fiz a 
Santos nesse dia e que me privou de um prazer 
vahosissimo.

Acredite o meu distiucto collega e amigo
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que tem em mim um affeiçoado admirador e 
creia ser sincero o voto que faço para que se 
repita, em breve tempo, a viagem a S. Paulo, 
onde a sua visita será recebida com agrado pelo 
obrigadissimo etc. Reynaldo Porcliat.»

Lásonjeado por tamanha lhaneza, escrevi 
logo em resposta ao digno professor de direito 
a seguinte carta em io  de setembro de 1908:

«Exm. collega dr. Reynaldo Porchat. Affe- 
ctuosas saudações.

De regresso a esta capital, onde clieguei 110 
dia 6, me foi entregue a sua prezada carta de 
17 do mez fiudo.

A ’ gentileza de snas expressões junto com 
satisfação os meus agradecimentos.

Não ésem desvauecimento que lhe confesso 
ter precedido á visita, que lhe fiz de passagem nessa 
formosa terra de S. Pa.ulo, o grande desejo de 
o conhecer pessoalmente, já porque se trata de 
um collega distiuctissimo sob todos os pontos de 
vista, já porque queria dar os meus parabéns 
ao provecto auetor de um livro, que tenho re- 
commendado sempre á leitura dos estudantes de 
direito, depois que me convencí dos seus pro­
veitosos ensinamentos.

Lamentei, portanto, 0 facto de 0 não ter 
encontrado em casa.

Mas 0 desejo de o conhecer, alliado á boa 
impressão que recebi dessa Paulicéa, me obriga 
a voltar a S. Paulo, quando estiver algum dia 
no Rio de Janeiro.

Permitia Deus que se proporcione um en­
sejo para esse encontro tão almejado por nós.

Fazendo votos pela sua felicidade, subscre*
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vo-me collega affectuoso e obrigado.— Netto Cam- 
pello.»

Sei ia clamorosa ingratidão se eu não ac- 
centuasse de um modo saliente o meu reconhe­
cimento pelas bondosas expressões com que o 
festejado professor da escola jurídica de S. Paulo 
acolheu os dous volumes de minhas Prelecções 
dc Direito Romano com o brilho de seu estylo 
e com uma linguagem pomposa e colorida.

Documentam esta asserção duas cartas, que 
tive a honra de receber do illustre auctor do 
Cuiso Elementar de Direito Romano e que trans­
crevo com immenso prazer.

A primeira, escripta a 5 de agosto de 1907 
contem estas palavras carinhosas : «Prezado col­
lega dr. Netto Campello.

_ Agradeço muitíssimo as substanciosas Pro­
tecções dc Direito Romano, que teve a gentileza 
de me offerecer.

Foi uma pena que não tivessem chegado 
ao meu conhecimento um pouco mais cedo essas 
excelleutes licções, porquanto, estando eu pre­
parando para dar á publicidade o primeiro vo­
lume de um trabalho de Direito Romano que 
emprehendi, muita cousa podería ter haurido 
com proveito da illustração comprovada do meu 
distmcto collega.

Ja estava 110 prelo, porem, aquelle meu tra­
balho, quando recebi as suas Prelecções, de modo 
que nem me foi possível fazer as devidas refe­
rencias a que tem direito 0 nome do seu autor.

Hoje lhe envio aquelle primeiro volume, 
a que alludi, e peço-lhe que 0 acceite como uma 
prova de estima e admiração.
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Subscrevo-me collega e amigo obrigado.—  
R eynaldo  Porchat.»

A segunda, de data mais recente, me che­
gou ás mãos em dezembro de 1909 como um 
riquíssimo e mimoso presente de festas, para 
gandio meu.

Também lhe dou publicidade 11a integra 
para que o leitor saboreie, ainda uma vez, as 
delicias e as doçuras de um primoroso estylo 
epistolar:

«Distincto collega dr. Netto Campello.
Com as boas festas, que lhe apresento fa­

zendo votos para a sua felicidade e de sua 
exma. familia, venho agradecer-lhe a gentileza 
da offerta do seu segundo volume da obra que 
em boa hora começou a publicar.

Pela ordem 11a distribuição das matérias 
mais convenientes ao ensino, pela erudição em 
que assenta a doutrina expendida e pela clareza 
11a enunciação das proposições, o seu Direito 
Romano vem preencher uma lacuna que existia 
em nossa bibliographia.

Tenho, por isso, a grande e sincera satis­
fação de lhe dizer que recommendo aos meus 
alumnos o uso do excelleute livro, que muito lhes 
facilita a tarefa.

Continue o meu illustrado collega a traba­
lhar, com a competência de que tem dado pro­
vas, ua disciplina por cujo ensino nós am­
bos temos responsabilidade nas escolas offi- 
ciaes da Republica, e merecerá, como já mere­
ceu de Clovis Bevilaqua e outros, os applausos 
dos que se interessam pela cultura jurídica en­
tre nós.
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D i s p o n h a  d e  q u e m ,  c o m  o s  p r o t e s t o s  d e  

m u i t a  e s t i m a  e  c o n s i d e r a ç ã o ,  s e  s u b s c r e v e  c o l l e -  

g a  e  a m i g o  a d m i r a d o r . — R k y n a l d o  P o r c h a t .  > .

E ’  b e m  d e  v e r  q u e  v i b r a  e m  m i n h a  a l m a ,  

c o m  p l a u s í v e i s  m o t i v o s ,  e s s e  s e n t i m e n t o  a f f e c t i v o ,  

q u e  t r i b u t o  a o  i l l u s t r e  p r o f e s s o r  p a u l i s t a .

M a s  i s t o  n ã o  q u e r  d i z e r  q u e  e u  s a c r i f i q u e  

a  v e r d a d e  d a  c r i t i c a  p o r  a m o r  a o  c o l l e g a  1 1 a  

a n a l y s e  d o s  p r i m o r e s  d o s  s e u s  l i v r o s ,  a c c e n d e n d o  

o  t h u r i b u l o  e m  h o n r a  d o  d r .  P o r c h a t

S e n t i r - m e - e i  c o m  b a s t a n t e  c r i t é r i o  p a r a  p ô r  

e m  r e v e l o ,  p e l o s  p r o c e s s o s  r e g u l a r e s  d e  u m a  

a p r e c i a ç ã o  s e r i a  a c o n s e l h a d o s  p o r  e s p í r i t o s  c u l ­

t o s ,  o  m é r i t o  e  o  d e m e r i t o  d a s  u l t i m a s  p r o -  

d u c ç õ e s  d e s s e  h o m e m  d e  s c i e n c i a .

V e n h o  r e s g a t a r  u m a  d i v i d a  c o n t r a h i d a ,  m u i ­

t o  d e  m e u  g o s t o ,  p a r a  c o m  o  a u c t o r  d o  Curso 
Elementar de Direito • Romano d e p o i s  d a  l e i t u r a  

q u e  f i z ,  d o s  s e u s  d o u s  v o l u m e s ,  p a r a  m e  d i s p o r  

a  f o r m a r  j u i z o  s e g u r o  d a  c l a r i v i d ê n c i a ,  d a  c e l e ­

r i d a d e  d o  v ô o  e  d a  i u t e l l e c t u a l i d a d e  d o  p r o ­

f e s s o r  d e  S .  P a u l o .

R e y n a l d o  P o r c h a t  6  u m  d o s  m a i s  d e ­

d i c a d o s  c u l t o r e s  d a  s c i e n c i a  d e  J u s t i n i a n o  e  

t e m  a s s e n t o  1 1 a  f i l e i r a  d o s  s e u s  p a r e s ,  q u e  s e  

d e s t a c a m  p e l o  t a l e n t o  e  i l l u s t r a ç ã o  1 1 a  o f f i c i a l  e s ­

c o l a  j u r í d i c a  d a  t e r r a  d e  J o s é  B o n i f á c i o .

N a  h i s t o r i a  l i t t e r a r i a  d a s  F a c u l d a d e s  d e  

D i r e i t o  d o  p a i z  o  i l l u s t r e  p r o f e s s o r  b r i l h a r á  c o m  

o  e s p l e n d o r  d e  u m a  i n d i v i d u a l i d a d e  m a j e s t o s a ,  

n ã o  s ó  c o m o  u m  d o s  b o n s  j u r i s t a s  d e  s u a  e p o c h a j  

m a s  t a m b é m  c o m o  u m  d o s  m a i o r e s  p r o p u l s o r e s  

d o  p r o g r e s s o .

O  n o m e  d o  e s c r i p t o r  j á  t r a n s p o z  a s  f r o n t e i ­

r a s  d o  s e u  E s t a d o  n a t a l  p a r a  s e r  c o m  j u s t i ç a  a p r e ­

c i a d o ,  c o m o  r e m a n i s t a ,  d e n t r o  e  f o r a  d a  p a t r i a .
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Quem assim se impoz á admiração e ufa- 
nia de seus coevos pelo saber e pelo talento, 
não escapa de figurar na vasta galeria dos gran­
des homens que, na phrase de Alves Mendes,. 
são mais que pessoas, são personificações.

Não é aqui o logar proprio de fazer, ain­
da que ligeira e incompletamente, um esbo­
ço biograpliico do operoso professor paulista. 
Mas o ensejo é este. Vejo-me deaute de in­
formes exactos, que não posso nem devo des­
prezar sem incorrer no labéo de desatteucioso 
para com um pernambucano digno (i), que m’os 
enviou de S. Paulo a respeito da personalidade 
do famoso jurista.

Reyualdo Porchat, que teve por genitores 
Victorino Porchat e d. Prudência da Silva Por­
chat, nasceu aos 23 de maio de 1868 11a legen­
dária cidade de Santos, o grande emporio com- 
mercial dos paulistas.

Kutrou aos 12 auuos de edade como em­
pregado no commercio, cuja profissão abandonou 
um auno depois com o fim de iniciar o estudo 
de humanidades em S. Paulo e no Rio de Ja­
neiro.

Matriculou-se na Faculdade de Direito de 
S. Paulo em 1888 e recebeu o grau de bacharel 
em scieucias jurídicas e sociaes em 1891.

Bscreveu durante o seu tirocinio de estu­
dante em diversos jornaes acadêmicos e redigiu 
o periodico político acadêmico A  Republica.

(I) Refiro-mc ao dr. Mario Mello.
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Por muitos annos leccionou Historia do 
Brasil no Lyceu de Artes e Officios onde exerce 
ainda hoje o logar de segundo secretario.

O eminente professor paulista é socio li- 
beiado da Sociedade Geographica de Fisboa, socio 
correspondente do Instituto da Ordem dos Advoga­
dos Brasileiros, e faz parte também do Conselho 
Director da Faculdade Livre de Philosophia de 
S. Paulo e do Comitê correspondente ao Grou- 

pement des Umversitds et Grandes dlcoles de France, 
destinado a desenvolver a amizade e alliança de 
estudantes francezes e brasileiros.

A  sua tendeucia para o magistério a que 
tem servido com o brilho do seu talento e da 
sua palavra, não tardou a manifestar no futuro 
professor qualidades extraordinárias.

Defendendo theses em 1897 11a escola ju ­
rídica do sul, Reynaldo Porchat se manteve 11a 
altui a dos seus créditos intellectuaes de maneira 
a obter de seus julgadores uma approvação una­
nime. Naquelle tempo elle foi nomeado pelo go­
verno da Republica lente substituto, cuja posse 
se realisou a 23 de outubro.

O illustre candidato a cathedra de mestre 
apiesenton uma dissertação de concurso, cuja 
importância se pode avaliar com segurança pelo 
assumpto escolhido : A  posição jurídica dos Es­
tados Federados perante 0 Estado Federal.

Para se formar uma idéa exaeta, completa 
essencial mente jurídica desse trabalho escripto 
com cnoenho c arte, basta recordar as palavras 
contidas nesta carta, quç Martins Junior dirigiu 
ao digno paulista;
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«Illustre collega dr. R. Porchat.

«Saudo-vos.

N ão  é um  d ever b an al de cortezia  que 
m e le v a  a d irig ir-v o s a p re s e n te ; é a n e­
cessidade que sin to  de fe lic itar-vo s dupla- 
m en te : pelo brilh an tism o de vossa  d isser­
tação  de concurso e p ela  vossa  m erecida 
nom eação, que hoje vi n o tic iad a  nos jor- 
n aes daqui.

V osso  m agn ífico  trabalho  sobre a posi­
ção jurídica dos Estados Federados perante 
o Estado Federal é, para  mim, credor dos 
m aiores louvores.

R ecebendo-o, tiv e  a m ais profun da das 
s a tis fa ç õ e s : a de quem , no m eio de urn  ̂ de­
serto, en con tra  rep en tin am en te um  via jor 
a m ig o  que busca o m esm o destino.

V o ssa  th ese en cerra  a u n ica  theoria  
a cce itav e l em  m atéria  de D ireito  P ub lico  
F e d e ra l — theoria  que desde 1891 eu ven h o  
susten tan to , já  em a rtig o s de jorn aes, já  em  
con ferên cias p ublicas, já  no C on gresso  F e ­
deral.

A g o ra  m esm o, de dois m ezes a esta 
parte, com ecei a p u b licar (vide a R e v is ta  
União Acadêmica de a go sto  e setem bro do 
anno corrente) um  estudo sobre o m esm o 
assum p to  que com  tan ta  p rofic iên cia  de­
sen vo lvestes, e, o que é n otável^  firm ando- 
m e nos m esm os autores e quasi que m e 
serv in d o  dos m esm os argu m en tos.

P odeis a v a lia r  por ahi quanto m e a g ra ­
dou o vosso  ti ti 1 e bello  trabalho.

A  m eu v e r  a R ep u b lica  F ed e ra tiv a  não 
está  bem  com p reheud ida pelos proprios que 
a fu n daram  e que a defendem .

O uerem -n’a de um  typo exq u esito  e 
a leijado  que não se com padece com  o con ­
ceito  ju rid ico -p olitico  de um a federação.

F)’ preciso doutrinar a respeito,
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. . ^ az-se n ecessário  ter a com prehensão 
m tid a  do regim en . V o ssa  th ese  é um a 
p rov eito sa  con trib uição  para essa tarefa.

E u  vo s felicito, agrad ecen d o-vo s v iv a  
e recon h ecid am en te a offerta do vosso  v a ­
lioso trabalho.

Podeis con tar que aqui ou em  P e r­
n am bu co,_ onde resido, tendes um  adm ira­
dor e a m ig o  que se a ss ig n a  g osto sam en te  
vosso  co lle g a  affectuoso. — I. M a r t i n s  Tu - 
n i o r .» J

Não se pode dizer mais sobre esse trabalho 
do que fez a competência jurídica do mavioso 
poeta das Visões de Hoje.

Por decreto de 20 de julho de 1903 Rey- 
naldo Porchat foi nomeado lente cathedratico de 
Direito Romano da Faculdade de S. Paulo, em 
cujos auditórios da capital exerce a nobilitaute 
profissão de advogado de grande nomeada.

Alem da publicação da primeira e segunda 
parte do seu Curso Elementar de Direito Romano, 
o íllustre jurista tem augmentado o patrimônio 
das lettras patrias com vários artigos doutriná­
rios escriptos em revistas jurídicas de S. Paulo 
e do Rio e com iunumeros trabalhos de advo­
cacia, traçados por mão de mestre e sob a do­
cumentação de leis e opiniões de escriptores 
abalisados.

Ao lado de tantos trabalhos de suprema 
valia para honra de seu auctor, preciso se tor­
na juntar também um outro, que se recommen- 
da a admiração dos juristas. Trata-se 110 caso 
do seu ultimo livro ou melhor da monographia 
publicada pelo dr. Reyualdo Porchat sob a de­
nominação de Da retroactiv idade das leis civis.
, Orador fluente e imaginoso, cujo sceptro 
e a palavra, Reyualdo Porchat, dando á luz da
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publicidade muitos dos seus discursos, encarnou 
na imprensa toda a sua alma.

Em todos os tempos, segundo refere iu- 
signe escriptor lusitano, foi a palavra uma in­
fluencia poderosa e 11a quadra actual é uma 
influencia irresistivel e, como instrumento polí­
tico, uma influencia decisiva.

Por ahi se calcule quanto pode frisar uma 
cultura, reflectindo ao mesmo tempo uma civi­
lização, a palavra do professor paulista, quer en­
sinando a mocidade acadêmica, quer doutrinan­
do os seus concidadãos.

Elle não merece somente o qualificativo de 
escriptor, mas também o de um orador de raça.

Não foi sem razão que preclaro sacerdote 
portuguez proferiu que nem sempre um escriptor 
de raça se prova verdadeiro orador, mas todo 0 
orador de raça é por força verdadeiro escriptor.

Quem quer que aprecie a feição litteraria 
dos trabalhos de Reynaldo Porchat, verá que 
ella lhe deu entrada com justiça na Academia 
de Lettras de S. Paulo para occupar a cadeira, 
que tem por patrono Ezequiel Freire.

Depois destas considerações que se forma­
ram em meu espirito e se fortaleceram com a 
leitura das ultimas obras do professor paulista, 
não se ha mister mais que passar uma vista 
rapida sobre o coujuncto geral do Curso Ele­
mentar de Direito Romano de Reynaldo Porchat 

O livro do illustre professor paulista não 
teme nem temerá 110 futuro ser submettido á 
prova de fogo da analyse imparcial dos críticos,
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Comquanto a matéria não proporcione at- 
tractivos para muita gente, a verdade é que o 
leitor se encontra com um trabalho que, sendo 
executado com erudição e espirito, faz a expo­
sição da doutrina do Direito Romano com lim- 
pidez e firmeza.

Que importa que o assumpto não seja no­
vo, quando o auctor o apreciou sob normas no­
vas !

Vem de molde ponderar que o trabalho do 
professor paulista é uma obra viva de auctor 
vivo a lhe desenhar os traços de um iutelle- 
ctual apaixonado pelas pesquisas das verdades 
jurídicas do povo rei.

Bem percebeu Reynaldo Porehat a utili­
dade do estudo do Direito Romano, que a pa­
lavra dos competentes reputa como unja neces­
sidade á cultura da sciencia do jus e á compre- 
hensão do fundamento historico dos institutos 
jurídicos.

Não era possivel considerar o contrario pelo 
motivo de que o Direito Romano representa, no 
dizer de Iheriug, a victoria da idéa de univer­
salidade sobre o principio das nacionalidades 
e é, para me servir das expressões iniciadoras 
do livro do professor Porehat, um dos grandes 
monumentos, que a humanidade tem produzido, 
e circumda de gloria o povo que o organisou.

Com effeito o Direito Romano, depois de 
se impor ao mundo regenerando o direito dos 
povos e de se tornar a regra do pensamento 
jurídico das nações cultas, passou a ser, como 
«prototypo de uma legislação universal e im- 
morredoura» um poderoso elemento civilizador 
do mundo moderno.
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Foi certamente inspirado nessa verdade que 
o illustre auctor do Curso Elementar de Direito 
Romano esposou o que concebeu Ihering: «No 
fundo como na forma todas as legislações mo­
dernas sobre o Direito Romano se baseam. Do 
mesmo modo que o christiauismo, a litteratura 
e a arte grega e romana, elle é considerado, no 
mundo actual, como um elemento de civilização. 
E  sua influencia não se restringe ás instituições 
que nós adoptámos dos romanos; o nosso pen­
samento jurídico, o nosso methodo, a nossa for­
ma de intuição, em uma palavra, toda a nossa 
educação jurídica, tornou-se romana, se é possi- 
vel chamar romana a uma cousa de uma ver­
dade universal, que os romanos tiveram o mérito 
de desenvolver até á sua mais alta perfeição.»

Não é debalde que se pesquisam os archi- 
vos da historia, na corrente dos acontecimentos, 
■nas phantasias da política, na realidade da arte 
e da sciencia, do direito e da moral, para se 
chegar á convicção de que o cliristianismo e o 
Direito Romano constituem um elemento po­
deroso de civilização.

Com effeito o christiauismo, que teve a for­
ça incomparável de engrandecer tudo no mundo, 
«sublimou a mulher; augmentou-lhe a persona­
lidade, divinisou-a; operou nella uma transfigu­
ração, realisou quasi uma segunda creação ; cou- 
verteu-a de escrava em senhora, equiparou-a ao 
homem, abalisou-lhe estado e destino, formou 
com ella o quadro sorridente da familia, como 
filha, como esposa e como mãe.»

Não podia fazer mais nem melhor, por­
quanto a sua obra, que é completa, se tornou 
-a maravilhosa redemptora da mulher.

E o Direito Romano? Observaudo-o pra­
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ticamente em seus resultados e atravez de sua 
influencia sobre a vida dos povos modernos, 
Ihering não dissimulou a sua admiração de pro­
fundo pensador para lhe proclamar a incontes­
tável grandeza.

E nenhum povo, é bom lembrar as pala­
vras de Reynaldo Porchat 11a sua excellente obra, 
merece mais do que 0 romano este conceito: 
«Pode-se dizer do povo romano, sob o ponto de 
vista  ̂ do direito, o que Ratino Coelho dissera 
relativamente ao povo grego, sob o ponto de 
vista da civilização: «...são decorridos tantos sécu­
los depois que a cultura hellenica deixou de ser 
viva e creadora para todos os lados, aonde vol­
vamos os olhos e o entendimento, se nos deparam 
em dei redor as memórias daqnelle povo beueme- 
rito; comnosco vivem ; comnosco se associam.»

Alguém ja se deu ao trabalho de comparar 
o Direito Romano, fazendo allusão á affirma- 
tiva de Reibnitz de que nada podia comparar- 
se, depois dos escriptos dos mathematicos, aos 
escriptos dos juriscousultos romanos pela exacti- 
dão e pelo rigor logico, a uma arvore rústica 
brotada no solo pedregoso e ingrato da Roma 
primitiva e da qual os magistrados e jnriscon- 
sultos, applicando-se como hábeis jardineiros, a 
decotar os ramos mortos e a fazer rebentar, por 
meio de enxertos apropriados, novas folhagens, 
não chegaram comtudo a conseguir dissimular 
aos olhos do historiador avisado as uodosidades 
as cicatrizes, as irregularidades que revelam a 
sua vida acidentada, o seu desenvolvimento 
moroso, penivel e como que iustinctivo.

Por mais enthusiastico que seja 0 preito de 
minha admiração por esse extraordinário monu­
mento de sabedoria jurídica á que os seus de-
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tractores não têm poupado censuras, devo assi- 
gnalar que só no Império se alcançou o maior 
progresso jurídico de toda a antiguidade, como 
a consequência das aspirações dos romanos ao 
dominio do mundo.

Como quer que seja, invoco neste momen­
to as palavras do professor paulista de envolta 
com as do dr. João Monteiro: «Essa admira­
ção é a nota impressiva de todos que estudam 
esta matéria, sem as demasias do fanatico e sem 
a indiffereuça do ignorante.

Observem-se, registrem-se os vicios que o 
deformam, mas proclame-se também o incom­
parável valor desse tliesouro.»

Ha em todo espirito de alto descortino ju ­
rídico uma affirmação sincera, a mesma que 
Bynkerschoek fez em sua sabedoria: «Aquelle 
que escuta a linguagem do Direito Romano, en­
tende na verdade a linguagem de todos os 
paizes.»

A necessidade do estudo desse direito, pro­
clamado geralmente como o modelo do pen­
samento e a escola da creação jurídica, também 
se observa na confecção dos codigos, como entre 
outros auctores ensina Reynaldo Poreliat em seu 
Curso Elementar de Direito Romano'.

«Seja, pois, para o fim de bem conhecer 
o verdadeiro sentido dos institutos jurídicos im­
portados directameute de Roma para os codigos 
actuaes, seja para perserutar as origens e a evo­
lução histórica dos textos legislativos ora vigen­
tes, seja para alicerçar as indagações philoso- 
phicas ácerca de cada um desses institutos, per- 
quirindo a causa do seu apparecimeuto, e os 
methodos que guiaram os juriscousultos a pro- 
clamal-QS e a justifiçal-os nas suas obras,— o
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estudo do direito romano, em cujos textos, no 
dizer de Bossuet, reina o bom senso, que é o 
mestre da vida, impõe-se como indispensável a 
todos que cultivam a scieucia jurídica.»

Basta um ligeiro golpe de vista sobre a in­
fluencia do Direito Romano nos codigos das 
nações civilizadas para se compreheuder que elle 
é, alem de util, indispensável a quem se dedi­
ca á scieucia jurídica e pretende vestir a chla- 
niyde de jurisconsulto. De modo que nenhum 
instituto de direito privado, cujas raizes partem 
do velho tronco do Direito Romano, pode sem 
o auxilio deste chegar a ser conhecido em sua 
extensão, historia e fundamento.

Já uma vez me expressei assim; «-Não se 
pode escurecer o grande subsidio que o Direito 
Romano presta á nossa legislação em suas defi­
ciências.

Os que exercem a nobilissima profissão da 
advocacia fazendo delia ao mesmo tempo um sa­
cerdócio : os que abraçaram a espinhosa e dif- 
ficil carreira da magistratura falando em nome 
da lei nos litígios submettidos ás suas decisões, 
recorrem não rarameute a uma disposição de 
Diieito Romano com a mesma efficacia e fir­
meza como se fosse um principio do nosso di­
reito. »

Dest arte o povo romano revive nas suas 
leis para governar o mundo actual pela força 
da justiça e do direito.

«Para mostrar, pois, a influencia do direito 
romano no direito civil pátrio, escreve o illustre 
professor ordinário da Faculdade de S. Paulo, 
basta indagar qual fôra a fuucção que elle exer­
cera, e quaes os effeitos que produzira relativa­
mente á formação das Ordenações Philippimis.
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K podemos chegar, com segurança, a esse 
resultado, procurando ver como cntrára e como 
se impuzera o direito romano na'península ibé­
rica, onde se constituiu a nação portugueza, e 
quaes as consequências jurídicas que desse facto 
se derivaram.

A península ibérica apparece 11a historia 
da civilização como um interessante sceuario, 
onde se déra esse formidável «encontro de ra­
ças» de que falia, em seu estylo elegante, o aba- 
lisado Oliveira Martins.»

Kis ahi rapidamente o que são os livros 
de Reynaldo Porchatdocum entos brilhantes de 
importante serviço prestado ás lettras patrias e 
ao direito.

Bem poucos conseguiram, como o professor 
paulista, destacar o seu nome entre os juristas 
de nomeada para o incluir na galeria dos be- 
nemeritos uacionaes.

A historia o livrará mais tarde do limbo 
dos esquecidos.

A’ gratidão dos contemporâneos já fez jus 
Reynaldo Porchat pelo logar distincto, que ao 
seu Curso Elementar dc Etircito Romano esta des­
tinado na litteratura jurídica nacional.

Convem não terminar sem que eu assignale o 
facto importante dc que, exceptuados alguns tia- 
ballios de auctores lusitanos em numero inferior 
aos de brasileiros, só avultam os escriptos de 
Barros Guimarães, Pinto Junior, Soriano de Sou­
za (Vico), José Diuiz, Dutra Rodrigues e poucos 
outros em nossa bibliographia onde Reynaldo 
Porchat occupa indubitavelmente um logar de 
Jioura.

Q Curso Elementar de Direito Romano não
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desapparecerá como uma Atlantida, no decorrer 
dos annos.

Abrira de par em par ao seu illustre auctor 
ás portas do futuro para dominar com vanta­
gem os mais extensos departamentos dos co­
nhecimentos humanos de modo a se poder as­
segurar que a passagem do romauista brasileiro 
pelas regiões jurídicas foi cheia de interesse para 
a sciencia.

Attestara as manifestações do escriptor, que 
se soube elevar ás altas concepções do pensa­
mento.

Ainda aqui me parece acertado applicar a 
Reyualdo Porchat o que disse um jornal flu­
minense de Alexandre Herculauo : «Quando da 
sua obra se sobe ao estudo da personalidade, 
não ha senão encontrar como os requisitos mais 
avultautes — o iiistiucto titanico da luta, o amor 
do trabalho, o patriotismo exacerbado, e forman­
do o fundo do caracter e suavisaudo-lhe de 
tons macios o orgulho sombrio que o arredava 
dos conciliabülos e das convivências da moda — 
a fé christan e a bondade.»

As vozes do tempo têm proclamado o ope­
roso paulista um bom professor, um mestre in­
superável,, como era reputado Leopoldo Ranke 
na Allemauha, na plirase feliz de Tobias Bar- 
retto.

Entregue-se o julgamento de Reyualdo 
Porchat a lnstona, q„e lhe não recusará a jus-
üça de o inscrever no panthmn dos jurisconsut- 
tos americanos.

Netto Campello,



A  protecção possessoría

i

A  posse c um instituto de grande relevân­
cia eeouomica, uma relação de faeto que, rece­
bendo a protecção legal, se transformou cm uma 
situação jurídica.

Revestindo-se das appareucias do dominio, 
d’elle entretanto se distingue por particularida­
des que não podem passar despercebidas ao ju­
rista da escola ou do fôro.

Scparala esse debet possessio a proprietafe : fier i 
enim pote st, ut alter possessor sit, do mi nus non sit, 
alter dominus quidem sit, possessor vero non sit ; 

fie r i potest ut possessor idem ct dominus sit L .  i  

D. 43, 17.
Alliada ao domínio, 011 com o mesmo em 

collisão, mantem a posse a sua independeu cia e 
o seu valor pelos effeitos que d’ella decoriem, 
dos quaes o mais importante é iucontestavel- 
mente a sua protecção, que constitue o objecto 
do presente trabalho.
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Kssa distincção e essa iiidepeudencia não 
excluem entretanto a concordância subjectiva e 
objectiva que impera nos dois institutos.

Onde, em these, é inadmissível o dominio 
por impropriedade do objecto, ou iuhabilidade 
do sujeito, é também inadmissível a posse.

Ulpianus declara 11a L. 12, § i, D. 41, 2, 
que nihil comniunc liabct proprie/as anu posscssione, 
mas a sua asserção deve ser comprehendida nos 
justos limites que uaturalmeute traçara ao resol­
ver o caso pratico: se denega-se o interdicto
uti possidctis a quem havia iniciado 'a reivindi­
cação.

Na presupposição de conhecimentos geraes 
da theoria possessoria, me limitarei ao assumpto 
no titulo indicado, com reserva de intercalações 
incidentes que se tornem necessárias 110 correr 
da exposição, que começará pela parte histórica.

II

Qual a origem da protecção possessoria ?
Um ponto que parece livre de contestação 

é que a posse como um instituto especial é pos­
terior ao dominio porque exige uma cultura ju ­
rídica em maior gráo de adcantamento, do que 
fornece prova o direito da Grécia onde «ui le 
législateur, ui même les juriscousultcs nbadmet- 
teut 1’existence d’une possess/o separai a a pro- 
pnetatc, eonstituaut un droit distinct du droit de 
propriété et protégée eonune telle par voies de 
droit spéeiales > (Beauchet, Histoire du Droit Pri­
ve de la Republique Atliéuiènue, vol. 3, pag. 100).
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A influencia da cultura grega sobre o povo 
romano é geral mente reconhecida em todos os 
ramos dos conhecimentos humanos, nos costumes 
e na própria religião (Vid. Mitteis, Rõmisches 
Privatrecht bis auf die Zeit Dioldetians, pags. 
io  e seg.), porém forçoso é reconhecer que em 
Roma o direito muito mais se desenvolveu do 
que nos outros paizes da antiguidade.

A Grécia, por sua vez, muito deve ás na­
ções orieutaes, especialmente aos phenicios.

E ’ a consequência inevitável da communi- 
cação dos povos «parce que cliacuu est plus un 
spectacle pour un autre» como já observava Mon- 
tesquieu (De 1’esprit des lois, livro 19, cap. 8), 
século e meio antes de apparecer Gabriel Tarde 
com as suas leis da imitação.

Quando APrva /Mus, segundo o testemunho 
de Pau/us,(R. 1, D. 41, 2), diz que dominium 
rerum naiura/i possessioue coepissc, tem certamente 
em vista a simples occupação dos bens.

O antigo direito germânico também não co­
nhecia acções possessorias, em sentido proprio, ac­
ções que, fundadas exclusivamente no facto da 
posse e de sua violação, excluíssem excepções 
petitorias, isto é, deduzidas de um direito sobre 
as eousas, mas a Gewere, como um poder que se 
exercia sobre aquellas de que se tinha o goso 
e a fruição, tem certa semelhança com a posse.

Desde que me levaria a muito longe um 
confronto da Gewere com a posse, me limito a 
indicar as seguintes obras que podem ser con­
sultadas com proveito: Amira, Gruudzüge,.des 
geriuauischen Rechts, § 66 ; Bruuner, Grundzü- 
ge der deutscheu Rechtsgeschichte, § 46 ; Gier- 
kc, Deutsches Privatrecht, vol. 2-, § 113).
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N a  a u s ê n c i a  d e  d a d o s  p o s i t i v o s  q u e  h a b i ­

l i t e m  a  u m a  s e g u r a  s o l u ç ã o  d e  t a l  p r o b l e m a ,  

c o n c e r n e n t e  á  o r i g e m  d a  p r o t e c ç ã o  p o s s e s s o r i a ,  

v a r i a s  c o n j e c t u r a s  t ê m  s u r g i d o ,  q u e  a p o n t a r e i  n a  

o r d e m  d e  s e u  a p p a r e c i m e n t o .

R e f e r e m - s e  t o d a s  a o  d i r e i t o  r o m a n o ,  o  q u a l  

n e s t a  m a t é r i a  o f f e r c c e  c o p i o s o  s u b s i d i o  á  n o s s a  

d e f i c i e n t e  l e g i s l a ç ã o .

I I I

N o  p r i n c i p i o  d o  s é c u l o  p a s s a d o  o  c e l e b r e  

h i s t o r i a d o r  B a r t h o l d  G .  N i e b u h r  s u s t e n t o u  a  

h y p o t l i e s e  d e  q u e  o s  i n t c r d i c t o s  p o s s e s s o r i o s  h a ­

v i a m  s i d o  c r e a d o s  p a r a  a  d e f e s a  d o s  c o n c e s s i o ­

n á r i o s  d o  agcr publicits, a v a n ç a n d o  m e s m o  q u e  

« n a d a  t i n h a  p o r  m a i s  i u d u b i t a v e l  d o  q u e  a  o r i ­

g i n a r i a  r e l a ç ã o  d o s  r e f e r i d o s  i n t e r d i c t o s  c o m  e s ­

s a  p o s s e » .

E s t a  h y p o t h e s e  f o i  a d o p t a d a  p o r  S a v i g n y  

( D a s  R e c l i t  d e s  B e s i t z ,  7  A u f l .  p a g .  1 9 7 )  q u e  

l h e  d e u  a s s i m  o  p r e s t i g i o  d e  s u a  a u c t o r i d a d e ,  o  

q u e  n ã o  o b s t o u  q u e  c i l a  i n c i d i s s e  e m  m a n i f e s t o  

d e c l í n i o ,  d e v i d o  á  o p p o s i ç ã o  d e  G e o r g  P u c h t a ,  

s e c u n d a d a  p o r  V a n g e r o w  e  I l i e r i n g .

E m  1 8 8 3 ,  q u a n d o  s e  f e s t e j a v a  o  q u i n q u a -  

g e s i m o  a n n i v e r s a r i o  d a  t u n d a ç ã o  d a  u n i v e r s i d a d e  

d e  Z u r i c h ,  o  D r .  H e i u r i c h  D e r u b u r g ,  q u e  a l i i  

r e g c i a  u m a  c a d e i r a  d e  1 S 5 4  a  i 8 6 2 ,  p u b l i c o u  

u m  t r a b a l h o  i n t i t u l a d o  E n t w i c k l v t n g  u n d  B e g r i -  

f f  d e s  j u r i s t i s c h e n  B e s i t z e s  d e s  r õ m i s c h e n  R e c l i t s ,  

n o  q u a l ,  r e n o v a n d o  a  h y p o t h e s e  d e  N i e b u l i r ,
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desenvolveu-a e procurou apoial-a com argu­
mentos que reforçou posteriormente nas Pande- 
kteu, vol. i-, § 17 1, not 2. -v

Foi do primeiro destes livros que transcre­
ví o pequeno trecho de Niebuhr.

No tempo da republica romana, diz Dem-- 
burg (Entwicklung, § 2), a propriedade ■ imuio-; 
biliaria dos particulares formava a menor parte 
de seu patrimônio, sendo de. maior extensão as 
suas possessiones 110 ager publicus. -  •; ; ■

A tradição attesta que já por occasião da 
occupação das colliuas de Roma o território não- 
foi inteirameute distribuído, pois uma parte per­
maneceu ager publicus.

Em consequência de felizes guerras e da 
submissão das populações que circumdavam Roma, 
as terras publicas augmentaram extraordinaria­
mente.

Ora era tomada aos vencidos a maior ou 
a menor porção de seu território, ora era este 
inteirameute confiscado em beneficio do povo 
romano.

Ainda a L. 20, § r, D. de captivis 4,9, 15, 
assegima: publicatur euini ille ager, qui ex hostibus 
captus est.

O que era cedido aos particulares na fun­
dação de colonias, ou llies era vendido, tornava- 
se propriedade quiritaria, porém as terras não 
partilhadas ficavam pertencendo á republica, per- 
mittindo-se entretanto aos cidadãos d’ellas se uti- 
lisarem mediante o pagamento de pensões, d’onde 
as expressões data, assignota, concessa, que se en­
contram 110 projecto da lei agraria de Rullus ,  

que Cicero combate.
A feição jurídica de tal relação, que tam­

bém podia ser estabelecida tacitamente, era a do
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prccarium, e possessio era a designação que em 
innumeras passagens se dava á posse do agcr 
publicus.

Em seguida traz Dtrnburg alguns tempera­
mentos a esta equiparação ao prccarium, que nos 
casos ordinários era revogavel, intransferível e 
gratuito, ao passo que isto não se verificava na 
posse do agcr publicus.

Depois que as leges Liei/iuv Sc.x/icc limitaram 
a posse de cada concessionário a 500 ///gera, 
percebeu o pretor, attendeudo especialmente aos 
interesses dos pequenos concessionários, sempre 
ameaçados pelos poderosos visinlios, a necessi­
dade de empregar medidas jurídicas para a de­
fesa da posse, medidas ate então inexistentes 
porque esta não era regulada pelo direito civil.

Para esse fim introduziu o pretor o iuter- 
dicto uh possidetis, e depois, como um comple­
mento, o interdicto ande ui.

São estas, cm resumo, as explicações de 
Dernburg, que, como principal justificação, ou 
testemunho das fontes, traz o seguinte texto de 
Fcstits.

Possessio esf, ut definit r  Elias Galias, usus 
qu/dem agr/ aut agcr, 11011 eu nu possessio es/ e re- 
bus, <]u<x la/igi possua/, neque </ui dieit se possidere 
is suam rem po/est d/eere. Jta/jue /// legi/imis aetio- 
nibus uemo ex jure Quiri/mm possessioue/// sua/// 
vocare audet, sed a d intenlictuni venit, ui prae/or 
his verbis utatur: Uti z/unc possidetis eu/n fu/i-
d/nn q. d. a. quod nec vi nec dam z/cc precário al­
ter ab altero possidetis, ita poss idea tis. Adversas
ea vim ficri veto.
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IV

Puchta, como já observei, se manifesta con­
tra Niebuhr.

Para elle (Curstis der Institutionen, vol. 2’, 
§ 227) a hypotbese repousa apenas 11a palavra 
pfissessio, mas a posse do ager publicus era muito 
differente da posse incontestavelmente defendida 
pelos interdictos.

Para a protecção desta posse havia um mo­
tivo que remonta aos tempos mais antigos de 
que temos conhecimento: a decisão sobre a func- 
ção das partes e sobre a posse na pendeneia da 
cpiestão de dominio.

Em logar algum ha referencia á applica- 
ção dos interdictos possessorios ao agcr publicas, 
para o qual se encontra um iuteiramente diver­
so : o interdicto dc loco publico fntcndo.

A esta conclusão chega egualmente Vange- 
row (Eehrbuch der Paudekten, vol. i*, § 336, 
not. 1), emquanto que Bethmauu Hollweg (Der 
Civil process des gemeinen Rechts, vol. r , § 54, 
not 4) pensa que a opinião de Niebuhr tem a 
seu favor valiosos fundamentos, sem mais nada 
ter accrescentado.

V

Iheriug se pronuncia sobre a questão pri- 
nieirameute no Grund des Besitzesschutzes, pag. 
72, e ‘depois em Der Bçsitzvyille, pag. 123. in 
fine.
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Segue as pegadas de Puchta, divergindo 
porem em detalhes.

Descobre também a origem da protecção pos- 
sessoria na conveniência de regular a posição das 
partes na reivindicação, tendo sido introduzidos os 
ínterdictos rctincndcc posscssionis para o mesmo mis­
ter cjue as vindicias no mais antigo processo.

Em face das claras e reiteradas informações 
de nossas fontes, diz elle (Grund, pag. 78), pode 
ser despresada qualquer tentativa de descobrir 
nm outro ponto de partida para os interdictos 
possessorios.

Confirmando ainda, no outro livro, o seu 
modo de ver, dirige, como lhe é habitual, pi­
cantes censuras ao professor Deruburg, que re­
plica 110 cit. vol. das Paudekten, insistindo so- 
bie a significação da palavra possessio, mas sem 
abordar todos os pontos criticados.

Este notável professor, força é confessar, 
estava evidentemente deslocado do terreno onde 
firmou de um modo inabalavel a sua reputação.

A prcemiueucia do espirito de Deruburg 
se revela na dogmatica do direito.

Ahi a sua influencia é bem sensivel, e per­
durara por muito tempo, podendo a respeito ser 
consultados os ligeiros traços biographicos que 
lhe dedica Eruest Heymann 11a Deutsche Tu- 
nsten-Zeitung, 1910, 11. 20, pag. 1159.

Lembra Ihering em sua critica que a ex­
pressão uh possidetis cum fundam do antigo iu-

M D /f0 eXChUa a SUa aPPlicaÇão ao aocr pu-

Q acm tem lmia noção, prosegue elle, da 
distmcçao que linguagem romana fazia de 
gcr e fundas, não duvidará um só instante que 
pretor que tratasse de fundus, referindo-se ao
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ager jmblicus, provocaria a increpação de com­
pleto desconhecimento da liugua latina.

Não despertaria também peqnena admira-1 
ção, além de incorrer na advertência do Censorj 
aqnelle qne no interdicto destinado ao ager pu­
blicas empregasse possidcrc em vez de /rui.

Concilie, opinando com Puchta, cpie o in­
terdicto qne regulava as relações dos concessio­
nários das terras publicas era o de loco público 
frueudo (D. 43 , 9>

VI

Pondo de lado a opinião conciliatória de 
F. Rndorff, cujos pontos capitaes elle aponta no 
referido § 227, not. d. das Iustitntionen de Pu- 
clita, e a conjectura de Ortolan (Explication liis» 
toriqne des Instituís, vol. 2, u. 2295), que attri» 
bue a origem dos interdictos «à la necessite daus 
laquelle les préteurs durent se trouver dhnterve- 
nir d’autorité et de suppléer par des ordres et 
par défenses aux lacunes de la loi, surtout daus 
les matières d’administratioii publique et de po- 
lice, ou daus celles qui pouvaieut ameuer des 
rixes et des voies de fait entre particuliers» 
mencionarei finalmeute a de Otto Karlowa, ex­
posta na Rõmische Rechtsgeschiclite, vol. 2/, 
pag. 318:

No antigo processo de reivindicação não 
havia ainda a questão utcr posscssor sit, desde 
qne o velho direito não conhecia controvérsia 
alguma sobre a posse como tal, porem quem af-
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firmava o seu direito de propriedade queria, sob 
fundamento desta affirmação, conseguir a posse 
de que estava privado.

Quando se adoptou um procedimento sobre 
a questão utcr fwsscssor não foi isso unicamente 
o íesultado de maior madureza da reflexão jurí­
dica porque motivos práticos assim o exigiam.

Com a expansão do poder de Roma, o con­
sequente augmento de território e a elevação do 
numero das tribus, surgiu a modificação do an­
tigo processo.

Os litígios se multiplicavam, não podendo 
ser rapidamente resolvidos, ao mesmo tempo que 
se tornavam frequentes os aetos de violência, pelo 
que veio a ser uma necessidade conbecer da 
questão utcr f>osscssor.

Tendo-se começado pela restituição da posse 
no caso de usurpação violenta, que mais facil­
mente feria um sentimento jurídico ainda pouco 
apurado, se passou a reprimir a clandestinidade 
e o abuso da confiança no precário, e, isto esta­
belecido, devia despontar o pensamento de meios 
jurídicos para se resolverem as questões sobre a. 
posse actual e o receio de immiuentes violências.

A idéa fundamental que preside ás expli­
cações de Karlowa foi abraçada pelo Dr. August 
Lbbelohde na continuação do commeutario de 
GIuck> parte quinta, § 1852, pag. 628.

VII

Consignadas succintameute as tres princi- 
paes tlieonas sobre a origem da protecção pos-
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sessoria, cumpre que manifeste agora a minlia 
prefercucia.

A liypotliese de Niebulir e Dernburg tem 
contra si valiosas razões.

À possessio do agcr publicus se afasta da ver­
dadeira posse, da posse t3'po, d’aquella qüe in­
dependentemente de sua causa é amparada pelos 
iuterdictos possessorios, os quaes podem favore­
cer até ao usurpador e ao ladrão visto como nas 
acções possessorias se discute apenas o facto da 
posse, sem indagar se esta assenta em um fun­
damento legal, em um direito de possuir.

Isto, que se afigurará extranliavel aos leigos, 
é um principio firmado na doutrina e na juris­
prudência.

A occupação porém do ager publicus, como 
já objectára Puclita, prendia-se á sua causa— a 
concessão do Estado— e d’ella era inseparável. 
Guardemo-nos entretanto de exaggerar o alcan­
ce d’este argumento.

Se assim é nos casos ordinários, se abstra- 
himos da causa ao encarar a posse como uní 
instituto autonomo e especial, não é isto regra 
absoluta que não comporte excepção,

O credor pignoraticio, por exemplo, é pos­
suidor da cousa que lhe foi transmittida em ga­
rantia do debito.

Osjurisconsultos romanos Gaius) Fldrentinus,  

Paulus  e outros, lhe reconheciam esta qualida­
de (E. I3, § i, D- 6, 2. E. 35, § 1, D. 13, 7. 
E. 37 D. cod. E. 2 2, §. 1 D. 9, 4.).

Divergência parece existir em Macer: 
Sciendum est possessores immobilium rerum satis- 
dare uon compeli. Posscssor autem is accipiendus 
est qui in agro vel civitate rem soli possidet aut ex 
asse aut pro parte. . . qui solam proprietatem ha.
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bet, possessor intelligendus est. rum vero, qui tanium 
usum fruetum habet, possessorem non esse Ulpia-. 
mis scripsit. Crcditor, qui pi gnus accipit, possessor 
non esf, tametsi possessionem habcat avt sibi traditam 
aut precário dcbüori conccssam (L- 15, D- 2, 8.)

Como não ser possuidor aquelle que posse- 
ssionein habet f

De contradictorios têm sido arguidos notá­
veis eseriptores, o que bem se comprehende em 
obras extensas como as de Cujacius, Laurent e 
Almeida e Souza, de Lobão.

O jurisconsulto Mérille escreveu uma espe- 
cie de pamphleto Variantes Cujacii interpretatio- 
nrs, de que dá noticia Esehbach (Introduction á 
1 étude du droit, pag. 294), para salientar as con- 
tradicções de Cujacius.

Laurent, que injustamente rebaixa o eme- 
rito Demolombe e amesquinlia o preclaro Tro- 
plong, não escapou, apezar de sua excessiva pre- 
teução, de semelhante falta (Cpr. Planiol, Traité 
élementaire de droit civil, vol. i.°, u. 131, e tam­
bém Km. Steyaert, 11a Revue trimestrielle de 
droit civil, 1902, pag. 859).

Assaz conhecidas são as do erudito mas 
desordenado praxista, ríspido censor de Mello 
rieire, a quem accusou até de plagiato, a pro- 
posito de cumulação de acções. (Segundas linhas 
not. 278 e 279), assumpto em que tanto se eu-
re ou o Dr. João Monteiro (Curso dé processo 
civil, § 26. 1

. Sustenta Almeida e Souza nas Acções sum- 
manas, § 4, que as acções por natureza ordiná­
rias po cm sc> ti atadas sumiu amamentê  consentindo 
as partes.

A questão está actualmente resolvida em 
nossa legislação.
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Dispõe o art. 245 do dec. 11. 737 de 25 
de Novembro de 1850 que a forma summaria 
é extensiva a qualquer acção, se fôr expressa- 
meute convencionada.

No juizo federal basta o assentimento tá­
cito, porque, se a substituição não fôr impugna­
da 11a contestação, em caso algum se considerará 
nullidade que possa ser allegada pela parte (art. 
47, § 2.0 da lei n. 221 de 2 o de Novembro de 
1894, combinado com o art. 3 da lei n. 1939 
de 28 de Agosto de i 9o8.)

Nas Segundas linhas, já citadas, not. 8, en­
sina o referido Almeida e Sousa que as acções or­
dinárias não sc podem tratar suminariarnente, ainda 
consentindo as partes.

E ’ bem facil de imaginar o que diría a isso 
Mello Freire, orgulhoso frade que de um só tra­
ço condemuava assim os auctores portugnezes 
seus patrícios portanto : Denique, ut multa pau- 
cis concludam, {et hacc e.st cogitationum mearum sum- 
mcí) quo magis auctores nostri, sive theorici s/nt, 
sivepraciici, a sacculoXVI, et ab Emmanuclis, Jo- 
annis III, et Sebastiani Regis tempore reccdunt, et 
minore in pretio habendi sunt {Historia júris civilis 
lusitani, § 1x7).

Por uma simples divergência de opinião, 
de que se prevalecera o Visconde de Seabra, es­
crevia apaixonadamente Alexandre Herculano:

« Houve 11a Beira um letrado de curta iu- 
telligencia e nenhuma philosophia, chamado por 
alcunha o Eobão.

Tinham-no advinhado por instincto os ber- 
nardos e os ernzios.

Era seu advogado.
Este homem escreveu nas primeiras décadas 

d’este século, em odio da grammatica e da lin-
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gua, uma pilha de volumes refertos de erudições 
gravíssimas, pesadíssimas, pedantissimas, onde o 
pró e o contra das opiniões dos jurisconsultos 
se acham accumulados por tal arte, que a leitu­
ra d essas dezenas de m quartos é o meio mais 
seguro de se não saber qual é o verdadeiro direi­
to 11a maior parte das matérias jurídicas.

São os livros de Lobão thesouro precioso, 
mina iuexgotavel de allegações eternas e contra- 
dictorias, para advogados medíocres.

Como o mestre de meninos de Athenas 
que emendava Homero, o causídico beirão en­
genhou tres grossos volumes a endireitar as tor­
turas do illustre Mello Freire.

Com que delicias não castiga elle ás vezes 
as ignorancias d’esse pobre homem de genio!» 
(Estudos sobre 0 casamento civil, 2.s edição, pag. 
195)-

Inconherencias provadameute existem nos 
codigos de Justiuiauo, sem embargo de sua con­
traria affirmativa (Const. Tanta, § i 5), mas que 
isto aconteça em uni período de poucas linhas 
não se deve acreditar.

E ’ que o termo posscssor tem 11a L. 15, D. 
2 ,  8 uma significação especial que vae alem da 
posse jurídica, do mesmo modo que a nossa Ord., 

T it  62, § 38, exige nas fianças legaes que 
o fiador « possua bens de raiz onde a dita fa­
zenda estiver ».
• t. ^ ace> refcre-se a caução que o appellante 

tinha de prestar ao pagamento da multa a que 
ficava sujeito pelo não provimento de seu recur­
so, caução de que estavam isentos os possuido­
res nas indicadas condições porque a sua situa­
ção ecouomica offerecia as necessárias garantias.

Mas, voltando ào argumento, a posse do cre-
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dor piguoraticio pode ser em absoluto desligada 
de sua causa, de seu fundamento jurídico?

Certameute não.
Ora, se o credor piguoraticio é possuidor, e 

a sua posse não e independente da causa, segue- 
se muito logicamente qne a dependencia em qne 
também estava a detenção no agcr publicus não é 
argumento decisivo para d’ella retirar toda e 
qualquer affinidade com a posse jurídica, prote­
gida pelos iuterdictos, tanto mais quanto as pos- 
sessiones do ager publicus, conforme ensina Mar- 
qnardt, «passaient de main en main, quoiqne en 
deliors des .formes instituées par le droit strict, par 
1’effet de snccessions, de donations, de ventes, 
d’execntion pour cause de dettes. . . .  (Organisa- 
tiou de 1’Banpire Romain, vol. i° pags. 134 e 
135)-

Accresce que nos primeiros secnlos. da re­
publica não se fazia nitidamente a distincção 
entre a posse propriamente dita e a simples 
detenção.

Ainda 11a proximidade do império Quintus 
Mucrns Scaevola, notável professor que jus civilc 
primus constituit gcneratim in libros deçem d  ado 
redigendo (L. 2, § 41, D. 1, 2), considerava pos­
suidor aquelle a quem, por decreto do magis­
trado, era conferida a guarda ou a inspecção de 
uma cousa, o que lhe valeu o intptissimum tst 
coni que o mimoseou o celebre Paulus, vir pru­
dentíssimas, que gosava do mais subido apreço 
uá antiguidade e é tido em não menor estima 
pelos modernos historiadores do direito (Cfr. 
Krüger, Geschichte des rõmischen Rechts, § 26, 
pag. 214. e Schulin, Lehrbuch der Geschichte 
des rõmischen Rechts, § 32, pag. 110), mas que 
para Rudolf von Ihering é um fanatico da com-
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trucção, de cuja sanidade mental se podería duvi­
dar!  (Besitzwille, pag. 274).

Nada porem dá a perceber 110 excerpto de 
Festus a mais leve allusão á detenção do ager 
publicus, e contra Niebuhr e Dernbnrg militam 
preponderantemente as informações dos juriscon- 
snltos romanos.

Gaius, I. 4, 148, assim se manifesta: Retinen- 
dae possessionis causa solet interdictum rcddi, cum 
ab atraque parte de proprietate alicuius rei contro­
vérsia est, et ante quaeritur; uter ex litigatoribus 
possiderc et uter petere debeat; cuius rei gratia 
comparata sunt Uti possidetis et Utrubi,

Approximem-se do commentario de Gaius 
as observações de Ulpianns 110 L. 1, § 2, 3, D, 
43 , I 7-

Nas Institutas de Justiniano também está 
declarado (§ 4, 4 , I5) : Retinendae possessionis
causa comparata sunt interdida uti possidetis et 
utrubi, cum ab utraque parte dc proprietate alicuius 
rei controvérsia est, et ante quaeritur, uter ex litiga- 
toribus possiderc debeat. namque nisi exploratum 
fiuerit, utrius cor um possessio sit non potes t petitoria 
actio institui, quia et civilis et naturalis ratio facit, 
ut alius possideat, alius a poss/denfe petat. et quia 
longe commodius est possiderc potius quam petere, 
ideo plerumquc et fere semper ingens existi/ conten- 
tio de ipsa possessione, commodum autem possidendi 
in eo est, quod, etiamsi cius res non sit qui possi- 
d<V, si modo actor non botuerit suam esse probare, 
remanet suo loco possessio : propter quam causam, 
cum obscura sint utriusque iura, contra petitorem 
indicare solet..

D'estas passagens resulta evidentemente qne, 
11a opinião de Gaius e dos compiladores das Iu- 
stitntas, o interejicto uti possidetis foi introdu/ado
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como um preparatório da reivindicação, a fim de 
que, verificado qual o possuidor, competisse á 
outra parte o papel de auctor, com o onus da 
prova do dominio; e, se a prova não era feita 
permanecia o réo em sua posse, ainda que a 
cousa não llie pertencesse.

Hermauu Witte (Das interdictu uti possidetis, 
pag. 29) reconhece que esta foi effectivamente a 
interpretação que os compiladores deram ao com- 
mentario de Gaius, mas entende que as palavras 
— comparata sunt— podem ser traduzidas— para 
isso servem— sem envolverem uma solução sobre 
a origem dos interdictos.

Isto é forçar a significação natural das pa* 
lavras, em idêntico sentido empregadas em outras 
passagens de Gaius, as quaes são indicadas em 
Bruns (Die Besitzklagen, pag. 20).

Admitto que um expediente d’esta especie 
seja praticado 110 caso em que tal significação 
estabeleça manifesta antinomia no contexto ou 
com a decisão, o que não se dá em Gaius, onde 
está em perfeita concordância com as demais 
partes do periodo.

Na L. 32, §2, D. 4 i, 3, por exemplo, fir­
ma Pomponius o principio que a parte incerta 
de uma cousa não pode ser possuida, e conclue: 
ideo si plures sint in fundo, (jui ignorent, q uotam 
quisque partem possidcat, neminem corum mera sup- 
tilitate possidere Labeo scripsit.

■ Traduzir— mera suptilitate—por, mera subtile­
za é attribuir grosseiro illogismo áquelle juris- 
consulto, porque a conclusão ficaria em discre­
pância com a premissa.

Não assim em Gaius.
Pondera Meischeider (Besitz und Besitzschutz* 

§ 12) que dos trechos transcriptos não decorre a
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certeza histórica porque nos achamos em face de 
opiniões influenciadas pelo emprego dos inter- 
dictos no tempo de Gaius e de Ulpianus.

Trata-se, é verdade, de simples opiniões 
desde que uão se faz especial menção do pri­
meiro ou dos primeiros casos em que assim oc- 
correu, mas, 11a ausência de dados positivos, 
nada aconselha a rejeitar o modo de ver dos ju­
ristas romanos, provavelmente baseado em ou­
tras particularidades que a nós não chegaram.

O motivo que invocam é mais que verosi- 
mil.

Ainda hoje, sem caracter obri gato rio, e sob 
uma nova forma, a questão da posse precede á 
do dominio.

Quem conhece a vida pratica do direito 
sabe perfeitamente quão frequentes são as acções 
possessorias porque as partes tudo envidam para 
assnmir a posição de réos nas reivindicações que, 
em regra, só propõem depois de decahirem nas 
primeiras.

E ’ um facto que sempre tenho observado 
como advogado.

Penso portanto que a origem dos interdictos 
prende-se ao antigo processo de reivindicação.

Releva advertir que mais auctoridade deve 
ser reconhecida no commentario de Gaius do 
que nas Institutas de Justiniano, desde que um 
rápido confronto basta para comprovar que estas, 
110 local em questão, são uma remodelação am­
pliada do primeiro.

Encartaria também aqui algumas aprecia­
ções sobie o chamado comnwdum possessionis, a 
que se reportam as Institutas, se isso não reser­
vasse para mais própria occasiâo.
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VIII

Iheriug tem razão contra Dernburg quando 
objecta que a formula do iuterdicto, onde se fala 
em fundum, contraria a referencia ao ager publi- 
cus.

Fundus significa um bem distincto e espe- 
cialisado.

A equiparação porem que elle iuctilca do 
nti posside/is ás vindicias, a relação de successão 
histórica entre um e outro, é passível da critica 
que lhe dirige Bruns, na obra citada, pag. 17.

As vindicias regulavam provisoriamente a 
posse, e 0 iuterdicto decidia definitivameute qual 
o possuidor.

IX

A theoria de Karlovva tem o cunho de ap- 
parente naturalidade.

Com abstracção do caso concreto, se é leva­
do a crer que a defesa da posse tenha partido 
do mais simples— a repressão do esbulho— para 
attingir depois a tutela preventiva, mas as ne­
cessidades praticas a que allude este escriptor 
não bastam para corroborar a sua these.

X

Expostas summariamente as principaes tlieo- 
rias sobre a origem da protecção possessoria, 110
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direito romano, passarei aos diversos meios pelos 
quaes actualmente se realisa.

Recife, 1910.

D r . G o n d i m  F i l h o .



RELÂTURIO apresentado pelo bacharel Frederico 
Castello Branco Clark

E xm . S r . Dr, D ire c to r  d a  F a c u ld a d e  de D ire ito  do R ec ife

Proponho-me, nas linhas que se seguem, 
apresentar á douta Faculdade de Direito do Re­
cife, em obediência a dispositivo expresso do 
Codigo de Ensino, um despretencioso relatorio 
do que na Republica Argentina, durante a 
viagem de instrucção que me foi concedida 
como prêmio escolar pela referida Faculdade, vi 
e observei em relação a estabelecimentos peniten­
ciários è systema que os rege, occupaudo-me 
também, embora perfunctoriamente, das tendên­
cias e idéas modernas dominantes naquelle 
paiz, em matéria de penalogia.

Não fossem a exigencia inilludivel do Co­
digo de Ensino, a que já alludi, e a que não 
posso de modo algum me furtar, e as instrucções 
que a Congregação dessa Faculdade resolveu me 
dar em reunião de 21 de Maio ultimo, e cer-
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to, não me aventuraria a semelhante empresa, 
que, por mais simples e insignificante que pa­
reça, se me afigura de uma grande responsabi­
lidade, pelo facto de a ella ser constrangido em 
cumprimento de preceito estatutário que me 
conferio o, direito ao prêmio de viagem, corres­
pondente a um alumuo da turma dos bacha­
réis de 1907 pela Faculdade do Recife, direito 
esse que acarreta a obrigação de apresentar um 
relatorio sobre qualquer assumpto de natureza 
jurídica ao juizo da Congregação,

A honrosa designação de meu nome para 
o desempenho de semelhante eommissão faz 
com que, aos meus olhos, assuma proporções de 
magnitude a empresa que me proponho a dar 
couta com a apresentação deste relatorio.

E ’, portanto, bem natural e perfeitameute ex­
plicável minha timidez, pois receio que a ex­
pectativa provocada pelo relatorio a ser apre­
sentado pelo alumuo considerado o mais dis- 
tincto da turma não corresponda absolutamente 
ao valor, preparo e estudo revelado 11a mesma 
por seu autor.

Anima-me, 110 emtanto, a convicção de não 
alimentar a vaidade de vir trazer novas luzes ao 
estudo deste ramo do direito, nem tam pouco 
de dar mais brilho e renome ás tradicções e á 
fama dessa gloriosa Academia com o modesto 
contingente de que, porventura, me faça porta­
dor. E ’ simplesmente um estudo mui summa- 
rio do regimen penitenciário 11a Argentina fei­
to de modo mais consciencioso por um alum- 
no, que se honra de o ser, dessa Faculdade, 
pois como tal contiuúa a ser considerado para 
os fins deste relatorio e como tal deve o seu 
trabalho ser julgado. E ’, portanto, uma obra



Faculdade de Direito do Recife 107

desataviada e tosca de estudante, que não tem 
outra pretenção senão a de ser isso mesmo. 
Merece, pois, toda a benevolencia e' carinho que 
soe haver da parte de preceptores para discípu­
los. Assim não tenho rasão para crêr que 
meus caros mestres façam excepção á essa re­
gra, deixando de relevar as faltas e imperfei­
ções, que certamente haverão muitas, do modesto 
traballio de seu alumuo.

Anima-me, ainda mais o facto de estar no 
programma do actual e esforçado Sr. Ministro 
do Interior, que é também um eminente crimi- 
nalista, importantes reformas em matéria penal, 
algumas das quaes, no momento em que escre­
vo, já foram executadas. O mesmo illustre Mi­
nistro, quando Deputado, já se preoecupava se­
riamente com essas questões, devendo-se a elle 
um esplendido projecto sobre condemnação 
condicional calcada nos moldes da lei Béran- 
ger, que infelizmente não logrou a devida con­
sideração da parte dos Srs. Deputados.

Esperando concorrer com o meu modesto 
esforço para facilitar de algum modo, divulgan­
do e tornando conhecidas no Brasil, onde in- 
fortuuadamente pouco se sabe a seu respeito, 
as idéas dominantes na Argentina, sobre legis­
lação penal e regimen penitenciário,— essa obra 
de soerguimento das nossas instituições penaes, 
tão valeútemente emprehendidas pelo actual 
Ministro, é que dou começo á minha exposição, 
alentado pela idéa de fazer algo de pratico, e 
quiçá de util, em prol de tão alevantado idéal.

Para dar uma idéa, embora ligeira, do re­
gimen penitenciário na Argentina, proponho-me 
a estudar os tres typos seguintes de estabelecí-
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meutos ali existentes, que melhor correspon­
dem ao nosso proposito abrangendo quasi todo 
o System a penitenciário dessa Republica e que 
são: A Penitenciaria -Nacional— L a Car- 
cki. de E ncaesados (Casa de Detenção)—  
c o Presidio de Sierra Chica.

Isto não quer dizer cpie, incideutemente não 
me occupe de outros estabelecimentos que, em­
bora não tendo um caracter puramente penal, 
sejam de natureza a se relacionar com o objecto 
do presente estudo.

Penitenciaria Nacional— E’ um estabe­
lecimento de primeira ordem, uma penitencia­
ria modelo.

PttRRi, visitando-a, deixou lá consignada a 
sua impressão nos seguintes termos: «Nessuna
ccu ccvc ui 1IC.SS2UICI parte dei mondo d superiove 
alia I o u te iic ia n a  m novata nella sua, anim a da 
B a llv c :

Antonio Bai.lvÉ, cujo nome ha de ap- 
parecer frequentemente neste estudo, foi director 
da Penitenciaria de Outubro de 1904 á 13 de 
Novembro de 1909, data em que falleceu.

A elle deve-se realmente o estado de adian­
tamento deste estabelecimento, tendo lhe im- 
pi imido, durante o curto periodo de sua g-estão, 
uma feição moderna, bem como tratado de 
adaptal-o á realisação pratica e effectiva do me­
lhor regimen penitenciário,

E uma das cousas dignas de ser vistas 
em Bueuos-Ayres, e todo o extrangeiro que ahi 
vae com o desejo louvável de conhecer as insti­
tuições e o gráo de cultura do paiz deve for- 
çosamente reservar um dia para visitar 0 gran­
de estabelecimento penal da Republica. O emi­
nente criminalista, acima referido— E nrico Ferri,
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— na conferência inicial de seu curso de psv- 
chologia criminal, rralisada ua Universidade de 
La Plata, entoando um hymno á prosperidade 
da Republica Argentina, disse entre outras cou- 
sas o seguinte: «Acima da surpresa que me
produsiram as condições de vosso pai;:, destaca- 
se o verdadeiro assombro que me causaram 
quatro instituições que nunca pensei encontrai" 
em tão alto gráo de progresso na America La­
tina: a penitenciaria nacional, o Opeh Door, a 
Imprensa e a Universidade de La Piaia.

E a proposito da Penitenciaria aggregon: 
«E’ uma instituição digna de ser admirada pe­
los europeus entre os quaes faltam, não as ideas 
scieutificas que presidiram á sua organisação e 
sim a realidade effectiva de sua applicação á 
vida e ás instituições sociaes; que, apesar da 
afflueucia das doutrinas scieutificas e tendên­
cias humanitarias, aquellas velhas sociedades 
passam a vida observando as ideas, como se 
fossem coustelíàções do céu infinito, em quanto 
que, pelo contrario, essas sociedades novas se 
apressam a pôl-as em pratica».

Obedecendo a esse impulso e, ainda mais 
obrigado pela naturesa do estudo que tinha a 
fazer, fui visitar a Penitenciaria, trazendo a me­
lhor impressão de tudo que vi e observei. Em 
nada ella desmerece do conceito que se lhe faz 
cá fóra.

Acompanhado pelo Sr. R. Súnico, digno 
Director interino da Penitenciaria, que mui 
gentilmente se promptificou a mostrar-me o es­
tabelecimento, explicando-me ao mesmo tempo 
a sua organisação interna, percorrí todas as suas 
dependencias, tendo ficado admiravelmente sur- 
prehendido pelo adiantamento do esplendido re-
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gimen que lá funccionava. Era faeil de notar- 
se o orgulho com que os Argentinos mostram a 
sua Penitenciaria aos extrangeiros, e temos 
piazei em legistrar aqui ser bem justificado 
esse sentimento, como veremos pela descripção 
que me proponho fazer.

Demos agora uma breve noticia da parte 
material do estabelecimento, comparando-o tanto 
quanto possível com a nossa Casa de Correcção.

A actual Penitenciaria Nacional foi man­
dada construu no anuo de 1869 pelo governo 
da província de Buenos Ayres. Somente em 
1877 foi inaugurada com uma existência de 362 
presos.

Ties anu os mais tarde, ao ser federalisada 
a cidade de Buenos Ayres, passou ella a ser 
propriedade da nação, designando-se então— Pe­
nitenciaria Nacional—

A superfície total do terreno ©ccupado pela 
Penitenciaria e de 12 hectares: 122.000 mets.
quadiados, dos quaes 22.125 estam edificados.

0  custo da edificação foi de $1.910.977 m. 
11. ouro e em moveis, utencilios, etc. gastaram- 
se $107.840 de igual moeda, o que dá um total 
de 2,01 S.S 18 pesos ouro, isto é, em moeda bra­
sileira 3.Ó52:69o$ooo, approximadamente.

1 or ahi se vê que elles não estiveram 
com economias para obter tal fim, 110 que fo­
ram bem avisados. Para a distribuição do edi­
fício os autores do plano do estabelecimento 
penal argentino se inspiraram 11a então celebre 
Penitenciaria de Philadelphia, adaptando-o, po­
rem, para servir ao regimen de Auburn, e a cons- 
trueçao levou-se ao cabo tendo-se em vista os 
dois citados modelos.
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Foi o que suceedeu mais ou menos com 
a nossa Casa de Correcção.

E ’ interessante, vêr-se a esse respeito a ex­
posição da planta da Casa de Correcção, publi­
cada 11a epóca de sua construcção, em 1833.

Por ella vê-se que a  primitiva idéa era 
de construir a nossa Casa de Correcção de 
accordo com o systema pens}dvanico. Esse 
projecto foi modificado mais tarde em 1848, 
depois que chegou da America do Norte o 
encarregado da construcção, que lá fôra estudar 
o systema penitenciário de Auburn.

Era do primitivo projecto adoptar-se a 
construçção pauoptica. D’elle, porem, infeliz­
mente, foi apenas construído um raio que é o 
que ainda hoje serve, sendo que todas as ou­
tras modificações posteriormente executadas 
acham-se fora do plano. Foi assim que se 
construiu um novo raio para nelle a todo o 
tempo ser ensaiado o systema pensylvanico, mas 
depois de terminado, foi provisoriamente cedido 
em 1856 para a Casa de Detenção, e nunca 
mais reclamado. E  é essa a differença que se 
deu entre a construcção da nossa Casa de Cor­
recção e a da Penitenciaria de Buenos-Aj^res.

Eá, obedeceram a um mesmo plano, posto 
que adaptaudo-o ás necessidades de um systema 
mais moderno; nós não obedecemos a plano al­
gum, havendo a maior desordem 11a construc­
ção do estabelecimento desde o começo, dando 
em resultado ficarmos com uma penitenciaria 
com «a feição das velhas casas de tormento», 
E ’ por isso que festejado escriptor disse ser a 
nossa penitenciaria um mosaico de combinações 
oppostas reunindo os'inconvenientes de todos os jyf- 
temas sem nenhuma das vantagens.
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O recinto do prisão de Buenos-Ayres está 
rodeacto por tuna muralha de 7 metros de ai- 
mia, onde rondam as scntiuellas da guarda mi­
litar do estabelecimento. Na opinião do Sr. 
Ballve, antigo Director da Penitenciaria, é nesse 
mmo que esta todo o segredo da segurança da 
prisão.

A secção penal, propriamente dita, com- 
prehende 7 pavilhões, 2 pequenos com 52 eel- 
lulas cada um e 5 grandes com 120 distribuí­
das em dois andares.

O total de cellulas é, pois, de 704.
Lo exposto verifica-se ser a Penitenciaria 

de Buenos-Ayies muito maior do que a nossa, 
que dispõe apenas de um raio.

Ainda assim, o IDirector da Penitenciaria 
de Buenos-Ayres acha insufficiente o numero 
cm cellulas para corresponder ás necessidades 
actuaes poi diversas rasões epie daremos quando 
tratarmos do regimen interno do estabeleci­
mento.

/\ construeçao dos pavilhões obedeceu ao 
systerna radial ou pauoptico de Bentham. Outra 
vantagem da Penitenciaria de Buenos-Ayres so- 
bie a nossa, cujo primitivo programma, como 
já iiraos, adoptava o systema pauoptico. K’ 
intuitha a vantagem desta maneira de construe­
çao para a melhor fiscalisação dos pavilhões, 
pois do centro os iuspectorcs podem observar 
perfeitamente o que se passa no interior dos 
salões. E' o que se dá na Penitenciaria de 
Buenos-Ayres. No ponto de conjuneção dos pa­
vilhões acha-se 110 andar terreo o Centro de 
observação, que o c na realidade para a vigilân­
cia conjuncta dos cinco corpos do edifício. Ali 
se acha a guaida permanente dos empregados.
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No extremo dos pavilhões acham-se os edifícios 
destinados ás diversas offieina?.

Apesar de estarem bem iustalladas, como 
pude observar, o Sr. Ballvé reclama o augmeu- 
to dos locaes para ellas, tendo já conseguido 
isso em relação á offieina de imprensa, cuja 
secção de composição está istallada agora em 
uni salão que mede 13 metros de frente por 53 
de fundo. A planta baixa desse local está oc- 
cupada pelas machiuas de imprensa e pela of- 
ficina de encadernação. Estive nessas offieinas 
e fiquei admiravelmente impressionado. Pare­
ce mais uma grande offieina de impressão de 
um importante jornal, do que a secção de 
uma penitenciaria.

Os machinismos mais perfeitos e modernos 
— Marinonis e machinas de liuotypia— ali se 
encontram funcciouando admiravelmente' e pres­
tando ao Estado reaes serviços.

Os serviços de sanidade e hygieue estão a 
cargo de cinco médicos, um dentista, um pliar- 
maceutico e o pessoal auxiliar. Esta secção do 
estabelecimento eompreheude o Hospital e o 
Isolamento em edifícios separados das demais 
dependencias.

O hospital tem 5 salas com capacidade 
para 14 camas cada uma, alem de locaes des­
tinados a consultas, sala de operações, de anti- 
sepsia, pharmacia, laboratorio chimico e bacterio­
lógico, gabinete de odontologia, electrotherapia, 
radiographia etc. etc.

O pavilhão de Isolamento tem capacidade 
para 14 camas.

Ainda nesse ponto a nossa Penitenciaria é 
inferior á delles.
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Até bem pouco tempo não tinha enferma­
ria. Algumas das cellulas do estabelecimento 
é que serviam para esse fim. Graças aos es­
forços do actual Director, Dr. Pires Farinha, 
em quem devemos reconhecer muita dedicação, 
o Governo actual lançou mão de uma autorisa- 
ção contida no orçamento do anuo proximo 
findo, relativo á coustrucção de uma enferma­
ria, que foi inaugurada em Maio deste anno.

Visitei-a bem como toda a Casa de Cor- 
recçâo, em companhia do Dr. Pires Farinha, que 
eom uma gentil solicitude me mostrava todas as 
suas dependencias.

Ainda assim, a nossa enfermaria uão pode 
se comparar com o Hospital da Penitenciaria 
de Buenos Ayres por mais bem montada que 
esteja.

E ’ em forma circular, por falta de espaço 
infra muros para a construcção de um edifício 
segundo os moldes communs, contendo 18 cel­
lulas, amplas, claras e arejadas, de uma sala para 
operação, e outra para consultas e de um depo­
sito de medicamentos.

Do simples confronto, verifica-se que a nos­
sa é muito mais exigua do que a de Bueuos- 
Ayres, alem de não dispôr de todos os elemen­
tos de i.* ordem de que aquella dispõe.

Todo o espaço livre entre os pavilhões e 
entre estes e a muralha está aproveitado para 
jardins e quintas, que produzem toda a horta­
liça que o estabelecimento consome. Também 
ha uma escola de jardinagem e horticultura, 
estufas etc., bem como uma grande praça de 
exercícios physicos onde os coudemnados con­
correm em dias festivos, fazendo gymnastica etc.

Todas as dependencias do estabelecimento,
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inclusive as cellulas, estão illumiuadas a luz 
electrica; duas mil e duzentas lampadas incan­
descentes e io  de arco voltaico se empregam 
nesse serviço. As macliiuas de todas as offiei— 
nas são também movidas a tracção electrica por 
meio de 12 motores, que desenvolvem força de 
120 cavallos.

Outra grande vantagem da Penitenciaria 
de Buenos-Ayres está no proprio local do edi­
fício e no modo de coustrucção dos respectivos 
pavilhões.

Em quanto em Bueuos-Âyres o local foi 
muito bem escolhido prestrando-se admiravel­
mente á coustrucção do edifício, como já dei­
xamos entender' pelo tamanho do mesmo, a 
nossa Casa de Correcção se resente desse de­
feito originário: «má escolha da localidade,
n’um terreno estreito para a coustrucção de um 
edifício desta ordem, ua fralda de um extenso 
morro que intercepta todas as brisas do lado 
sul, brisas essas que refrescam muito a cidade 
durante a estação calmosa.

O outro defeito está no modo vicioso da 
distribuição interna do pavilhão.

Diz competente autoridade: Na nossa Ca­
sa de Correcção, o ar, a luz não são recebidos 
directamente nas cellulas. • Ha dois corredores: 
mu externo e outro interno que impedem a 
conveniente ventilação e a luz do dia, tornando 
as cellulas quentes e escuras, mesmo nos dias 
mais claros. Este grande inconveniente na 
coustrucção de uma Penitenciaria serve para de­
terminar, como se observa na Casa de Correc- 
tão, a anemia, a dyspepsia e o escorbuto. Não 
ha preso algum, posso sem exagero dizer, que
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não seja anêmico, dyspeptico e não soffra mais 
ou menos de escorbuto (i)

Os defeitos do actual edifício affectam per­
niciosamente a saúde dos presos, e pela falta de 
accomodações regulares e condições hygienicas 
indispensáveis a mortalidade annual sobe ás 
vezes até 3Ó°][. (2)

Nos pavilhões da Penitenciaria de Bueuos- 
Ayres ha apenas um corredor interno, receben­
do as cellulas ar e luz directamente de fóra.

Felizmente é isto o que se dá com a nos­
sa Casa de Detenção que, como sabemos, foi 
construída posteriormente, obedecendo a um 
plano diverso, não se reseutindo, portanto, des­
se defeito orgânico de construcção da outra 
Casa.

Outra vantagem da Penitenciaria de Bue- 
uos-Ayres sobre a nossa é a relativa ao traba­
lho e á sua organisação.

Basta dizer que a Penitenciaria de que me 
occupo possúe 23 officinas de artes e officios 
diversos.

Quanto a nossa, contentamo-nos em trans­
crever estas palavras do Dr. Esmeraldino Ban­
deira: «De natureza inteiramente rudimentar e
desprovida de instrumentos e machinas indis­
pensáveis aos serviços industriaes, só permittem 
a execução de trabalhos grosseiros e de impor­
tância secundaria» (3)

A escola penitenciaria em Buenos-Ayres é 
outia grande superioridade e essa enorme sobre 
a nossa.

(Relatório do Dr. Pires Farinha sobre as prisões da J'rança c Italia em 89)
© Relatorio do Dr. F.stneraldino Bandeira—Abril 1910.

°r “Pr.?sentado ao Exm. Sr. Presidente da Republica em abril de 1910,
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Occupa todo um pavilhão, dispondo de 12 
aulas cada uma com capacidade minima para 
50 alumnos; conta além disso um grande sa- 
lão, com projecções luminosas, para bibliotheca, 
museu, conferências e outros actos públicos. To­
das as dependeucias estão dotadas de mobilia 
moderna e hygienica construída expressamente 
para ellas nas officinas da casa.

Tem 1 Director, 15 professores diploma­
dos, 1 professor de desenho e outro de typenri- 
ting.

Existe também uma repartição encarregada 
de proporcionar occupação aos reclusos 110 dia 
em que obtiverem a sua liberdade.

Durante o anno de 1909 deram colloca- 
ção a u i  libertos; é a feliz instituição do pa­
tronato em tão boa hora fundada entre nós gra­
ças aos esforços do Dr. Esmeraldino Bandeira.

Existe também 110 estabelecimento um ga­
binete de anthropologia e psycliologia criminal, 
do qual nos occuparemos mais detalhadamente 
adiante, funccionando como um instituto de 
Criminologia, que é 0 primeiro organismo offi- 
cial deste geuero, 110 mundo inteiro, debaixo da 
sabia direcção do notável homem de sciencia, 
que é o Dr. José Ingegnieros.

Esta nova instituição scientifica, 11a phrase 
do seu eminente director, é uma brilhante con­
quista das tendências medicas, que renovaram 
os proprios fundamentos do direito penal, co­
roando a obra iniciada pelos alieuistas de todo 
0 mundo.

E agora que já vimos como está consti­
tuída a Penitenciaria de Buenos-Ayres, exami-
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nemos como funcciona esta engrenagem, on por 
outra, tratemos de saber qual seja o regimen 
penitenciário do estabelecimento.

Para esse fim vejamos, em primeiro logar, 
quaes são as penas que o Codigo Penal Argen­
tino estabelece e o modo de execução peculiar a 
cada uma dellas e, por conseguinte, o respectivo 
regimen.

Continuemos com o nosso systema de com­
parar tanto quanto possivel as instituições, leis 
e regimen do Brasil com as suas congeneres no 
pai7. que estudamos.

As penas adoptadas pelo Codigo Penal Ar­
gentino, modificado pela lei de Reformas de 
1903, são as seguintes: morte, presidio, peniten­
ciaria, prisão, detenção (arresto), deportação, des­
terro, inliabilitação e multa (art. 7.0 da Lei de 
Reformas modificando o art. 54 do Cod. Pe­
nal).

R i v a r o l a  accentúa que, além dessas, lia as 
penas estabelecidas nos arts. 233, 244, e 262 do 
Codigo Penal, respectivamente, pena de serviço 
das armas, a dc suspensão de emprego c a de des­
tituição.

Existem ainda como penas accessorias do 
presidio e da penitenciaria e junto com a in- 
habilitação, a intcrdicção civil, c a sujeição á 
vigilância da autoridade. (4)

As penas do Codigo Penal Brasileiro cor­
respondem mais ou menos ás do Codigo Pe­
nal Argentino.

Com effeito, tirante a de morte que foi 
abolida pela nossa Constituição pelo menos para 
os crimes communs e a do banimento, também

(4) Rivarola-D erector Penal Argentino, 1910 pag. 305.
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abolida pela Constituição, e que bem corresponde á 
de desterro dos Argentinos, não se podem en­
quadrar mais ou menos as de presidio, peni­
tenciaria, prisão, detenção e deportação em as 
nossas de prisão cellular, prisão eom trabalhos, 
prisão disciplinar e reclusão ?

Além das penas enumeradas na parte do 
Codigo referente a esse assumpto, temos mais 
uma especie de pena, a prisão simples, a que 
allude o art. 40Ô do mesmo Codigo, creada 
pela força da necessidade e que muito se asse­
melha pelo seu caracter, siuão por sua duração, 
á pena de arresto dos Argentinos. Elles tam­
bém, premidos pelas mesmas circumstancias que 
nós, reduziram, de facto, algumas daquellas 
classes de penas á uma só, subsistindo apenas, 
as suas diferenças legaes.

Affirma-se dest’arte, em toda sua clareza, a 
distincção de Paul Cuche: existe a pena pre­
vista pela lei, a que o juiz pronuncia e por fim 
a que applica a administração penitenciaria. (5)

Commentaudo as disposições do Codigo 
Penal Argentino, em relação a esta matéria diz 
R i v a r o l a  :

«A distinção entre ò presidio e a peniten­
ciaria para os quaes as leis ordenam diversos 
estabelecimentos, consiste unicamente no adjec- 
tivo dos trabalhos regulamentares: forçados, quan­
do falia do presidio; forçosos quando falia de pe­
nitenciaria.

As observações e criticas formuládas á pena 
de prisão sem trabalho, como escola de vicios e 
de iufamia e a sna falta de distincção com a

(5) Paul Cuche: Traité des Sciences et des legislation s 
penitenciaires, nag. 16).
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de arresto, e desejo de mantel-as quand meme e 
contra toda a conveniência, determinaram a 
substituição do art. 68 do Codigo Penal, que 
dizia «a pena de prisão será cumprida em cárce­
res que não presídios ou penitenciarias», pelo 
artigo que dá por unico caracter da pena de 
prisão, o trabalho, esta vez sem adjectivo. O 
trabalho da pena de prisão não pode legalmente 
cumprir-se cm penitenciaria, sem identificar-se 
com a pena deste nome que tira sua qualida­
de do estabelecimento em que se effectúa... (6)

Como já haviam os observado os nossos vi- 
sinhos foram obrigados a confundir varias clas­
ses de penas em uma só na pratica e é isso um 
facto como o attesta o citado autor: «Os cou-
demuados a prisão na Capital da Republica 
cumprem as suas penas na Penitenciaria Nacional 
e fora da Capital não a cumprem de nenhum 
modo, porque não ha nenhuma organisação do 
trabalho carcerário.

N ’este problema, o facto se antecipou á 
lei, com soe sempre acontecer. «As penas de 
presidio, penitenciaria e prisão», accrescenta o 
referido autor, não obstante as differenças legaes 
que as distinguem, cumprem-se hoje, no unico 
logar onde se executam, no mesmo estabeleci­
mento, a Penitencia Nacional, e com mesmo 
regimen de trabalho. O destino de cada con- 
demnado a uma determinada officina ou genero 
de trabalho, dentro do estabelecimento não de­
pende- da classe de pena imposta, mas de um 
conceito derivado da necessidade positiva, se­
gundo as aptidões physicas e intellectuaes do 
condemnado, seus antecedentes e sua couducta.

(0 Rivaroln, ob. cit, pag. 346,
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Este é o facto, e a elle ficam reduzidas todas 
as distincções da lei, que desapparecem ante a 
lei superior da necessidade de dar a cada um o 
trabalho que pode realisar. (7)

Influenciada, por essas circumstancias, ce­
dendo á eloquência do facto e inclinada á sim- 
plificação do systema penal da Republica Ar­
gentina que corresponde á tendencia moderna 
para a unificação das penas, de que dão exemplo 
o Cod. Peu. da Hollanda e o projecto de Cod. 
Pen. Francez, tendencia realisada já no Cod. 
Uruguayo com as duas únicas penas de peni­
tenciaria e de prisão, a Commissão do Projecto 
dé 1906, de Codigo Penal, enumera unicamente

Í
tres penas de cárcere: presidio, prisión e detención, 
das quaes somente as duas primeiras são para 
os delictos communs e requerem estabelecimentos 
proprios.

Entrei nessas explicações, porque se me

1
 afigura haver absoluta paridade de condições 

entre o nosso modo de execução das penas e o 
delles.

De facto, na pratica, as penas carcerarias 
instituídas 110 nosso Cod. se reduzem, na grande 
maioria dos casos, á pena de prisão simples, 
devido tão somente á razão superior de não 
haver estabelecimentos penaes adequados a cada 
uma dessas classes de penas (art. 409).

Assim é o caso de fazer votos para que no 
projecto do Cod. Penal, pendente do Senado, 
seja simplificado tanto quanto possível o nosso 
systema penal. E  sem a reforma do Cod. Penal 
não poderá ser iniciada a reforma do systema 
penitenciário, diz autoridade competente (8) que 7 8

(7) Rivarola ob. cit. pag. 351.
(8) Dr. Fsm eraldino Bandeira, Relatorio de A bril de 1910.
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também, considerando as grandes despezas qne 
acarretaria o fiel cumprimento do nosso actual 
systema penal, suppõe que jamais, ou só mui 
tardiamente possa tal systema ser adoptado no 
Brasil.

E  portanto de esperar que a reforma seja 
effectuada, no sentido do Projecto Argentino, 
simplificando o nosso systema penal e atteu- 
dendo, sobretudo, a realidade de nossa situação 
e á possibilidade da execução de tal systema.

Empreliendamos agora fazer uma ligeira 
analyse de cada uma destas tres classes de penas 
caicerarias, adoptadas pelo Projecto de 1906.

Separemos logo, desde o começo a ultima 
dellas, a de detenção—-, que se applica sómente 
a certos delinquentes políticos, em substituição 
a do desterro. Foi adoptada como pena que se 
cumpra em qualquer cárcere e sem obrigação de 
trabalho. Isto significa um grande progresso do 
Projecto de 1906, digno de ser copiado por 
nós, que para esses crimes adoptamos certa- 
mentc uma pena mais barbara e injusta, qual 
a de reclusão.

E claro que os delinquentes politicos, os 
funccionarios públicos que commettam algumas 
infracções, sem maior gravidade 110 exercício de 
suas funcções, não devam ser tratados como os 
delinquentes commuus, collocados ao lado delles 
llost mesmos estabelecimentos e submettidos á 
obrigação do trabalho.

A pena de detenção substitue vantajosa- 
maute a de desterro que, na phrase do já citado 
escriptoi, «só tem servido para preparar revo­
luções no extraugeiro com a maxima liberdade.»

Em substancia o que fica do regimen penal
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proposto pelo Projecto de 1906 é a subsistência 
de duas penas de cárcere para delictos communs.

Houve quem propozesse ainda maior sim­
plificação. Foi o Dr. dei Barco, fundamentando 
um projecto para a creação de estabelecimentos 
penaes nas regiões que o Poder Executivo en­
tendesse mais conveniente para a applicação das 
penas de presidio, penitenciaria e prisão actual- 
mente autorisadas pelo Codigo Penal ou as que 
com qualquer outra denominação substituissem 
a essas nas ulteriores reformas da penalidade.

O destino para qualquer desses estabeleci­
mentos se faria segundo os antecedentes, aptidões 
e condições de saúde dos presos, qualquer que 
fosse a denominação que tivesse a pena im­
posta. A classificação para o respectivo destino 
far -se-á pelo Instituto de Criminologia da Peni­
tenciaria. Como se vê, esse Projecto confunde as 
tres penas em uma só, ou por outra, não faz 
distineção de ordem alguma entre penas, nem 
tão pouco faz questão de nomenclatura.

O Projecto de 1906 deseja manter a pena 
de presidio distinctada de prisão eisso não pela di­
versa especie de pena ou pela maior quantidade de 
trabalho, mas simphsmente pelo critério positivo 
da teinibilidade do delinquente.

 ̂ Assim é que 11a Parte Especial essa pena 
só é applicada a certos criminosos que revelaram 
na sua fuucção anti-social grande perversidade 
de instinctos.

A  pena de presidio realisa dest’arte, em 
relação a esses criminosos, a eliminação que a 
penalidade barbara buscava antes na pena de 
morte.

Nada de util se póde esperar delles na
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companhia dos outros delinquentes susceptíveis 
de regeneração.

A idéa contida nos Projectos de que faliei 
acima, não é nova 11a Republica Argentina. Já 
em 1883 0 Poder Executivo apreseutára ao 
Congresso Nacional um projecto de lei creaudo 
estabelecimentos peuaes na Terra do Fogo, 
onde cumpriríam a sentença todos os coudem- 
nados a diversas classes de penas, deixando 
sómente aos cuidados da regulamentação as dis- 
tineções que fossem convenientes fazer entre os 
differentes condemnados. Esse projecto que era 
firmado por Julio Roca e Eduardo Wilde en­
contra todos os applausos de um distiucto es- 
eriptor, o sr. M a r c e l i n o  T o r i n o  partidário do 
System a de colonisação peual(9) que de passagem, 
direi achar muito adequado á Republica Ar­
gentina, possuidora de immensas paragens de­
sertas 110 Sul e no Centro e que, talvez, por 
essa mesma razão fosse também applicavel ao 
Brasil. Este systema seria tanto mais conveniente 
para nós quanto poderiamos seguir o critério 
do projecto de 1906, applicando-o somente a 
certos criminosos perigosos.

Dest’arte attenderiamos á necessidade da 
defesa social e aos dictames de um bom systema 
penitenciário, segregando esses entes terríveis do 
convívio social, aproveitando o seu trabalho para 
desenvolver as riquezas uaturaes do nosso paiz.

Assim faríamos desses incorrigíveis, que 
tanto mal infligiram e poderíam infligir ainda 
á sociedade, um instrumento de utilidade para 
a mesma, obrigando-os a um trabalho produc- 9

(9) Thesede doutoramento apresentada por Marcellino 
Torino a Faculdade de Buenos-Ayrcs cm 1889).
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tivo que poderia ao menos, servir para attender 
aos gastos que o Kstado faz com a sua manu­
tenção e as despezas com a construcção e conser­
vação dos estabelecimentos penitenciários e sa­
lários do pessoal.

A distiucção fundamental entre as duas 
penas propostas pelo Projecto contiuúa sempre 
no qualificativo dos trabalhos 'de presidio, for- 
zados, que, porém, foi interpretado pelos seus 
autores como querendo significar apenas que o 
condemnado estava obrigado a trabalhar, uma 
vez que o trabalho será sempre o mesmo, qual­
quer que seja a classificação que se lhe dê. 
Entretanto, a Com missão quiz accentuar bem as 
suas ideas, dizendo em seu Relatorio que muito 
deliberadameute não havia querido estabelecer 
para o presidio e a prisão mais regras do que 
os trabalhos /<orçados para o primeiro e o tra­
balho obrigatorio e a reclusão cellular para a 
segunda, porque entende que é de positiva con­
veniência que, salvo aquellas regras fundamen- 
taes, a orgauisação e regimen dos presídios e 
prisões, seja obra de leis ou regulamentos 
especiaes.

Se ha alguma questão palpitante 11a actua- 
lidade, 11a esphera do direito penal, é a que se 
refere ao regimen penitenciário.

E accrescenta ser essa uma questão mui 
debatida que preoccupa não só aos Governos, 
como aos especialistas da matéria e até é fre­
quentemente discutida em Congressos Interna- 
cionaes, que procuram sua melhor solução. Ora, 
si é esse o estado da questão «para que incor­
porar a uma lei que deve ser relativamente per­
manente como o Codigo Penal, systemas que 
estão ainda em tela de juizo ? Não importaria
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isso, de certo modo, impedir ou difficultar a 
rapida implantação dos progressos que dia a dia 
se effectuam? A Commissão assim o pensa e, 
por consteiueuci9 deixa aos cuidados da regu­
lamentação, aeoaixo da base das regras antes 
indicadas, a escolha do logar onde devam es­
tabelecer-se os presidios e os cárceres, a distri­
buição dos condemnados nos mesmos, a escolha 
do trabalho, emfim tudo quanto se refira á 
organisação do regimeu que corresponda».

Aliás, procedendo assim a Commissão não 
fez mais do que seguir a orientação dos Codigos 
modernos entre os qnaes o da Hollanda que 
consigna, como elemento essencial da prisão, o 
trabalho obrigatorio, deixando a sua organisação 
ulterior abandonada a disposições regulamen­
tares.

Oxalá que esses exemplos medrem e que 
na confecção do nosso futuro Codigo Penal 
sejam seguidos esses sábios conselhos. ,

Nada de preoccupação doutrinaria de esta­
belecer um systema penitenciário idgido no 
corpo da lei. Toda a liberdade de acção aos 
regulamentos das Penitenciarias, toda a am­
plitude de organisação interna das prisões deixada 
aos administradores, debaixo de bases, de linhas 
geraes estabelecidas nos Codigos, e teremos um 
bom regimeu penitenciário, porque só assim 
haverá a flexibilidade sufficieute para attender 
ás múltiplas necessidades que surgem na vida 
carceraria, de um momento para o outro, para 
introduzir melhoramentos suggeridos pela ex­
periência.

Occorre-me, porém, uma critica ao Projecto 
de 1906, nesse ponto. Si a própria Commissão re­
conhece, como já ficou dito, que o trabalho
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será o mesmo qualquer que seja a classificação 
que se lhe dê, que na lei só se deve estabelecer 
ser o condemnado obrigado a trabalhar, como 
persistir ainda na conservação daquelle ominoso 
qualificativo—-forzados— que tantas criticas tem 
levantado ?

O Dr. Bearley, no seio da Commissão, pro- 
poz a suppressão deste termo, por envolver elle 
idéa de tortura e de mortificação. O Dr. P i n ERO 
observou que o termo não implica trabalhos 
penosos, e sim trabalho compulsorio. Si assim 
é, e esta foi, como já vimos, a interpretação 
dada ao termo pela Commissão, que inconve­
niente haveria em supprimil-o de uma vez da 
lettra do Projecto ? Já vimos que a Commissão 
pensava deixar aos regulamentos carcerários a 
faculdade de escolher o genero de trabalho e, 
sendo assim, bastava que na lei se consignasse 
a obrigação de trabalhar, sem qualificativo 
algum. E tanto devia ser assim que, apesar 
de ainda no seu Relatorio a Commissão, alludir 
a essa distincção meramente terminológica de 
trabalhos forçados para a pena de presidio e 
trabalhos obrigatorios para a de prisão sem no 
emtanto esclarecer a differença existente entre 
as duas especies, 110 texto definitivo do Projecto 
a palavra trabalho apparece sem qualificativo 
algum em relação á segunda pena.

O seu art. 14 assim dispõe:— A prisão etc. 
será cumprida em estabelecimentos distinctos 
dos presídios, com reclusão cellular, nas horas 
não destinadas ao trabalho ou á instrucção.

Ora, se supprimiram o qualificativo de 
trabalhos, nesse artigo, porque não poderíam 
supprimil-o no outro artigo referente á pena de 
presidio?
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Em que ficaria essa pena modificada si se 
effectuasse essa suppressão?

Não posso compreliender como espíritos 
esclarecidos e logicos, como os dos illustres re- 
dactores do Projecto de 1906, não tivessem tido 
a coragem de arcar contra esse preconceito 
inveterado de trazer sempre associada á idéa de 
presidio a de trabalhos forçados inseparável do 
conceito que se fazia antigamente dos galés.

Com effeito, basta se fallar em galés para que 
ao espirito oecorra a representação de homens 
agrilhoados, sujeitos a toda a sorte de trabalhos 
deshonrosos e deprimentes. Ilojc, não havendo 
mais galés, não tem mais razão de ser a ma­
nutenção desses termos-— trabalhos torçados— no 
texto de uma lei moderna. Aliás o desappare- 
cimento desta expressão em nada alteraria a 
natureza da pena.

Não era essa evideutemente a explicação 
que os illustres membros da Commissão Revi- 
sôra do Projecto de 1906 davam ao termo 
forzados. Porém é ella a sua significação exacta, 
e si a Commissão persistiu em mantel-o, só se 
póde explicar isso por uma sobrevivência histó­
rica da idéa, a que acima me referi, da pena de 
presidio vir sempre acompanhada da exigeucia 
de trabalhos duros e penosos.

Si não supprimiram o inútil termo do 
corpo da lei, é porque foram seguramente in­
fluenciados pela força da superstição do nome. 
Ha expressões assim como essa, que só se apre­
sentam 110 campo mental do indivíduo, trazendo 
acoirentado a si um séquito de outras idéas, 
provocando a representação de outras imagens 
pelo trabalho associativo dos neuronas e cellulas 
collateraes.
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E ’ o deposito de idéas accumuladas pelas 
gerações passadas.

É
 Presidio é correlativo de trabalhos forçados

e vice-versa nesse processo de elaboração mental. 
, Eis a nnica explicação que encontro para a 

manutenção do ominoso termo no moderno e 
scientifico Projecto de Codigo Penal Argentino 
de 1906.

Descripta a orgauisação material da Peni­
tenciaria Nacional de Buenos Ayres, esboçado 
ligeiramente o systema penal da Republica Ar­
gentina, só nos cumpre agora tratar do regimen 
penitenciário propriamente dito ou da orgaui­
sação interna do referido estabelecimento.

Já vimos que a Penitenciaria Argentina 
foi construída, tendo-se em vista sua adaptação 
ao regimen de Auburn. Sigamos o methodo de 
exposição adoptado pelo Sr. A. Ballvé, na sua 
magnífica conferência lida em Montevidéo, em 
Março de 1907, perante o III Congresso Medico 
Latino Americano

Comecemos por notar com o digno Director 
uma falta sensível 11a orgauisação penitenciaria 
da Republica.

Como sabemos, a Penitenciaria era destinada 
sómente a receber os condemuados a penas 
graves, porém, desgraçadamente a falta de cárceres 
apropriados obriga a serem mantidos nella os 
condemuados por causas leves e até simples pro­
cessados.

Anteriormeute já nos referimos a essa si­
tuação que sensivelmente perturba os serviços 
penitenciários.

A Penitenciaria tem 704 cellulas, porém,
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por essas causas abriga ordinariamente de 900 
a 1000 presos.

Os coudemnados ás penas de presidio e 
penitenciaria occupam os 5 pavilhões grandes, 
cada preso dispõe de uma cellula de 4 metros 
de comprimento por 2 metros e 20 de largo, e 
estão submettidos em absoluto ao regimen peni­
tenciário acima referido.

Os condemuados á pena de simples prisão 
occupam um pavilhão separado; o mesmo regu­
lamento rege os presos desta classe, no que diz 
respeito ao trabalho e á instrucção, porém, estão 
alojados 2 a 2 em cada cellula, e podem re­
ceber de fora viveres supplementares, não perdem 
o uso do nome e têm outras pequenas vantagens 
relativas. Os accusados occupam outro pavilhão se­
parado, no qual existem, além das cellulas, varias 
salas ou quadros onde se alojam grupos de 25 
homens. Os processados estão separados dos 
coudemnados, pois, como gozam de todas as 
liberdades compatíveis com a sua condição legal 
de presumidos innocentes— o archaico paradoxo— 
toda a promiscuidade seria perniciosa para a 
disciplina.

Tem escola de primeiras lettras exclusiva- 
meute para elles, pateo de recreio também es­
pecial e até pequenas officinas de carpintaria e 
pintura, em que trabalham os que desejam, 
mediante retribuição.

Em ponto pequeno, e na medida que o 
permittem as condições do local, põe-se em 
em pratica com os processados um systema de 
separação racional que procure pôr um freio 
aos perigos indiscutíveis da vida carceraria.

Os antecedentes de cada preso, a classe de 
delicto de que é accusado, sua edade, educação
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e posição social, são os factores que determinam 
a divisão por grupos, e procura-se especialmente 
separar dos reincidentes ou profissionaes do de- 
licto os delinquentes occasionaes ou primários.

Não está de todo isenta de critica esta re­
gulamentação; porém, o defeito não provem da 
penitenciaria em si e sim da lamentável neces­
sidade de serem confundidas na mesma casa 
coudemnados a penas diversas.

Si a Penitenciaria de Buenos Ayres ser­
visse só aos fins para que foi creada, seria ideal. 
Um dos maiores defeitos é, sem duvida, o pro­
veniente da necessidade de viverem grupos de 25 
homens em commum 11a mesma sala. Aliás o 
competente director se deu couta desse defeito, 
procurando remedial-o com o systema de sepa­
ração racional indicado.

Esse inconveniente também não passou 
desapercebido aos olhos investigadores do Sr. 
D u f f y , director do Cárcere de Processados, ao 
dizer que o aphorismo, que estabeleceu ser o pro­
cessado um presumido iunocente, não deve ser 
entendido até o ponto de que a presumpção re­
ferida possa contrariar os pr-incipios de rege­
neração social e contribuir para a diffusão da 
immoralidade.

E advoga também a conveniência da adopção 
de um regimen cellular para evitar os perigos 
da communidade e a da obrigação de trabalhar 
imposta aos processados.

Vejamos agora como funcciona toda esta 
engrenagem.

Continuemos a adoptar o methodo de ex­
posição do Sr. BalfvÉ.

Todo 0 systema penitenciário que consiga
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a regeneração moral do delinquente, que é o 
idéal moderno, deve fundar-se necessariamente 
nos tres seguintes elementos funccionaes, diz a 
competente autoridade:

i°. o regimeu disciplinar;
2°. a instrucção educativa;
3«. o trabalho.
Esses tres factores, embora estreitameute vin­

culados e relacionados entre si, concorrem por 
separado ao fim proposto, e por isso é conveni­
ente estudal-os isoladamente. E ’ o que vamos 
fazer.

R E G I M E N  disciplinar— O Director de um 
Cárcere não é um simples guardador de mal­
feitores; uma missão mais elevada lhe está re­
servada, a de que, segundo a plirase do mi­
nistro Gonzalez) todo o conjuncto de ele­
mentos, experiencias e occupacções de uma pe­
nitenciaria moderna concorra a garantir a se­
gurança dos reclusos, não pela espessura dos 
ferrolhos e trancas, nem pela altura dos muros, 
nem pela severidade e rigor dos guardas, mas 
pelo attractivo e dominio que o regimen interior 
exerça sobre elles, já porque interesse suas fa­
culdades mentaes e affectivas, já porque desperte 
e aperfeiçoe aptidões moraes e artísticas, levan­
do-os assim ao caminho da rehabilitação.

«O regimeu disciplinar adoptado na Peni­
tenciaria de Buenos-Ayres é severo e corresponde 
á natureza do instituto, sem deixar de ser hu­
mano e sem se apartar da mais estricta justiça.

O presidiário tem geralmente uma noção 
clara e perfeita da justiça e da equidade,— em­
bora muitas vezes não a aproveite para julgar a 
si mesmo— e distingue sempre com rara subti­
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leza o justo do injusto», diz quem tem louga 
experiencia da vida dos cárceres, (io)

A individualisação do tratamento seria o ideal, 
porque permittiria submetter cada prisioneiro 
ao regimeu que mais quadrasse á sua própria 
idiosyncrasia, porém, é claro que em estabele­
cimentos de população numerosa, como é o de 
que tratamos, a singularisação dos methodos cura­
tivos, como muito bem o denomina o compe­
tente Director, só pode fazer-se em forma mui 
limitada, devendo-se ter em conta também as 
difficuldades com que se esbarra para obter um 
pessoal subalterno idoneo.

vSeria a individualisação administrativa de 
que nos falta S a l r iu .es, que encontra a mesma 
objècção já apontada por F rrri. O conselho e a 
persuação são os principaes meios de que se 
faz uso para dominar o preso; os castigos 
corporaes estam abolidos em absoluto, e só se 
emprega como repressão para as faltas graves o en­
cerramento em cellulas de penitencia que póde 
durar até 15 dias e ser reaggravado em caso 
excepcional com a limitação do alimento á pão 
e agua por meio dia.

E’ o que se dá em nossa Casa de Correcção, 
sendo de lastimar apenas que 110 respectivo Re­
gulamento ainda figure como pena disciplinar a 
inútil e barbara imposição de ferros.

Afóra isso todo o mecanismo disciplinar se 
move em torno de uma singela combinação 
que passo a explicar. Funccioua permanente­
mente um— T r i u u n a i . d r  C o n d u c t a s — formado 
por empregados superiores, que classifica semes­
tralmente os condem nados, tendo em conta seu

(10)— Ballvé— L a Penitenciaria Nacional de Buenos»
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comportamento em todas as phases da vida car- 
ceraria e baseado nas prolixas informações que 
lhe dão os guardas, mestres de officinas etc.

A classificação da conducta corre uma es­
cala de seis graos e vae desde a conducta pés­
sima ate a conducta exemplar. Cada uma destas 
classificações importa para o condemnado uma 
serie de privações ou vantagens, chegando as 
primeiras até a reclusão cellular permanente 
com a obrigação de trabalho, e as ultimas con­
sistindo no augmento de certas provisões, no 
uso de distinctivos para os de melhor classifi­
cação, na concessão de visitas e outras liber­
dades compatíveis com o regimen carcerário, 
chegando ate a diminuição auuual de vários 
mezes de prisão concedida como graça pelo 
Poder Executivo.

Esta combinação se baseia em um principio 
de ethica experimental; estimula o desenvolvi­
mento das próprias forças moraes do condem­
nado applicadas ao bem, faz com que os presos 
— homens emfim submettidos como taes ao im­
pério da lei natural do costume-— se habituem 
insensivelmente a praticar o bem com a espe­
rança firme de recuperar a sua liberdade.

E ’ portanto digna, sob todos os pontos de 
vista, de elogios esta instituição e merece ser 
recommeudada aos nossos estabelecimentos pe- 
naes.

Influenciado pelos methodos de A uburn, o 
regulamento primitivo da Penitenciaria, que 
ainda não foi officialmente modificado, continha 
a prescripçao auaclironica do silencio perpetuo; 
porém, esta regra considerada hoje por todos 
absurda e antiscientifica, por que vae contra as 
próprias leis da natureza, nunca foi applicada
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com aquelle caracter, e seu cumprimento só é 
exigido nos momentos em que é indispensável 
por motivo de ordem e disciplina. Entre nós 
também se dá o mesmo (Art. 2' do nosso Regu­
lamento para a Casa de Correcção.)

O regimen de presidio e de penitenciaria 
applicado em nosso paiz, diz R i v a r o l a , exclue 
a reclusão solitaria como caracter da pena. Desde 
que só está permittida como aggravação que 
não exceda de io  e de 20 dias respeetivameute, 
nos annaes do crime, póde-se dizer que o regimen 
em um e outro caso, é o do trabalho em 
commum (arts. 64 e 66 do Cod. Penal.)

O silencio não faz parte do regimen da pena. 
Os regulamentos o prescrevem; porem, sua ob­
servância não é rigorosa. E’ mantido o necessário 
para conservar a ordem e attenção no trabalho, 
sem constituir por isso sua violação uma falta 
reprimida; mas o silencio em si emquanto parte 
da ordem do respeito è considerado como mérito 
da conducta que tem depois suas recompensas (11).

Façamos agora algumas referencias ao sys- 
tema de vida material a que estam submettidos 
os sentenciados. A alimentação do preso é abun­
dante e sã, sufficientemente variavel para fazel-a 
sempre apetecível. O pão branco de primeira 
qualidade se fabrica no proprio estabelecimento 
e se distribue fresco á razão de 400 grs. por dia 
a cada preso. O regimen alimentar é incontesta- 
velmente superior ao de nossa Casa de Correcção, 
cuja base é ainda o de carne secca e bacalháo. 
O Dr. Pires Farinha dá muita importância a 
esse particular, tendo melhorado e continuado 
a melhorar ainda a alimentação do preso.

00 Rivarola obr. cit. pag. 354,
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A liygieue mais escrupulosa reina em toda 
a Penitenciaria. A esse resptito a exigeueia é 
superior não só por motivos de saúde, como 
também por motivos de educação, porque em 
muitos casos, na plirase do Sr. Ballvé, conseguir 
que um preso recem-ehegado aprenda a ser um 
homem limpo, importa em ganhar a primeira 
batalha contra os seus maus hábitos. Os banhos 
e demais serviços hygieuicos são numerosos e 
estam devidamente installados. Nesse ponto tam­
bém é^de justiça salientar que os Directores de 
nossa Casa de Correcção e Detenção têm sido 
incansáveis, conseguindo manter as respectivas 
casas n um estado de limpeza bem louvável. 
Porem, não se póde comparar as nossas prisões, 
sob esse ponto de vista, como em muitos ou­
tros, á Penitenciaria de Buenos-Ayres. Esta 
dispõe de 116 latrinas, 97 mictorios 352 lavatórios 
e 151 banheiros. O systema de vida hygienica e 
regular, a alimentação sã e a attenção immedia- 
ta de qualquer doença, contribuem para manter 
em condições talvez insuperáveis a bôa saude 
11a população carceraria, nos informa com pra­
zer o digno director.

Os casos de loucura são raros 110 estabe­
lecimento. Nos últimos annos a porcentagem 
dos casos de loucura se manteve 11a cifra de 
2.11 por mil, termo insignificante comparado 
com o que mostrava as estatisticas carcerarias 
dos outros paizes.

Em quanto ao suieidio occorre o mesmo, 
constata ainda satisfeito o Sr. Ba l l v é .

Apesar de todas essas condições, o Sr. 
Ba lia  é acha que a permanência 11a Peniten­
ciaria não produz o mesmo effeito para todos 
os condemnados. Nesse ponto a sua opinião
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coincide com a de R i v a r o l a  e,, como. este, acha 
necessário para complemento do systema, ou a 
existência de presídios de rigor em paragens 

' afastadas, como o de U s h u a i a  na Terra do 
Fogo, de que já dispõem, ou a de uma secção 
do proprio estabelecimento, construída espeçial- 
niente para o regimen cellular absoluto para 
indivíduos degenerados, reincidentes e reconhe­
cidamente incorrigíveis.

Passemos agora ao segundo factor enun­
ciado.

I n s t r u c ç ã o  E d u c a t i v a . —  Deixemos de 
lado a questão de saber si a instrucção tem ou 
não alguma influencia sobre o phenomeno da 
criminalidade. Alguns ha que lhe negam em 
absoluto qualquer influencia benefica, outros 
lhe attribuem apenas uma efficacia modifica- 
dora, e outros vão ao excesso de affirmar que 
ella coutribue para o augmento da criminalida- 
des em muitíssimos casos.

Todos esses peccam por querer collocar a 
questão em termos absolutos, ou por emprestar 
ao vocábulo— instrucção— uma significação mui 
restricta. Tudo isso não é mais do que sophis- 
mas de generalisação.

Não ha duvida que a instrucção, que des­
envolva não só a iutelligeucia como também 
desperte os sentimentos, traz para os indivíduos 
que ella beneficia um coujuncto de ideas mo­
raes, que, certo, não existiríam em um cerebro 
inculto e que, se encontrarem um terreno apro­
priado, necessariamente se desenvolverão e im­
portarão no aperfeiçoamento da conducta indi­
vidual.

Assim, como a entendo, melhor a designa-
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riamos com o vocábulo de sentido mais lato—  
educação.— E, assim entendida, eston firmemen­
te convencido de sua efficacia no abrandamen­
to dos costumes, no refreamento dos sentimen­
tos egoístas, no sopitameuto das paixões e, emfim, 
de que ella concorre para o aperfeiçoamento 
moral da humanidade e, portanto, para a di­
minuição dq criminalidade.

Assim a entende também o meu illustre 
collega A. C. Eeão, que a quer embryogenica, 
como no conceito de Dantec ; educação que 
quer o aperfeiçoamento physico na gymnastica, 
a giandeza ethica e intellectual nos sábios 
exemplos, nos ensinamentos sadios, que exclue 
as creanças do meio viciado e corruptor, que 
se liberta da miséria emfim. (12)

Pensamos com M. de F l EURY que, em­
bora se dando conta da velha idéa de ’m o n - 
TAIGNE - «/ ajjmcmcnt des esprits n’en est pas
1’assagissement »,— acredita dever ser conside­
rado como moralisador tudo o que retarda a 
impulsão, tudo o que póde fazer diffundir, es- 
bater-se em superfície e vibração nervosa mui 
intensa, e que mobilar um cerebro é fatalmen­
te melhoral-o. Ponderando também que é pre­
ferível matar o mal 110 ovo, impedir a eclosão 
delle a reprimil-o simplesmente quando já com- 
mettido, apresenta um systema de preservação 
que comprehende a luta contra heriditariedade, 
a mstrucção e educação e a therapeutica e hy- 
giene cerebraes como elementos principaes.

Affirmando ser a sensibilidade a mãe da 
nossa força, diz que devemos procural-a por toda 
a parte em que se encontre para lhe dar uma 12

(12) A- Ç- Leão— Educação— pag 1G—Recife 1909.
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educação nova, uma cultura do eu, por meio de 
estimulações methodicas (musica, massagens, fric­
ções, choques eléctricos, serum artificial etc). B  
quanto á instrucção como elemento importante 
na prophylaxia do mal acha o eminente sci- 
entista que ella deve ser proporcionada de tal 
sorte que a impulsão má, em logar de atravessar 
sem difficuldade um cerebro vasio, seja obri­
gada a se demorar em caminho, em alguma 
das imagens de que elle esteja cheio. A  demora 
de uma impulsão é o começo de um melhora­
mento. B  quer que ella se esforce por manter o 
camponez no campo, em vez de acaricial-o com 
chimericas esperanças. B  quanto á educação de­
seja-a moralisadora, arrancando as crianças ao 
seu meio de corrupção e, si fôr preciso, mesmo 
aos seus paes indignos, e collocaudo-as em apren­
dizagem, de preferencia, nos campos.

Si for o caso de crianças epilépticas, de­
generadas de toda a sorte etc., aconselha a sua 
collocação em dispensários, em que lhes serão 
dados os cuidados apropriados, afim de lhes re­
fazer a vitalidade, a cohesão mental. (13)

Bstamos plenamente de accordo com 0 Dr. 
P e d r o  B e s s a  quando diz que, de todos os ele­
mentos que concorrem para a formação do ca­
racter, para a constituição psychica, o principal 
é a educação. (14).

B ’ claro que a instrucção isoladamente nada 
pode fazer. Como sabemos torna-se necessário 
um concurso de factores para levar um indi- 
viduo a commetter um crime. Acontece do * *

(13). M- de Fleury— L’ame du Criminel, pag. 151 e segs.
(14. Dr. Pedro Lessa—O determinismo psychico e a im­

putabilidade e a responsabilidade criminaes- Memória apresen­
tada ao 3' Congresso Scientifico Latino-Americano-
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mesmo modo para obstar que elle o perpe­
tre.

A instrucção superior, ás vezes, é um mal; 
coiicone para a constituição de uma classe per­
niciosa de indivíduos mais ou menos preparados, 
a que sepóde chamar— especialistas do crime ou 
ci mimosos scientificos— e que só se aproveitam 
delia para melhor e mais seguramente perpe­
trarem seus actos delictuosos. Porém cumpre notar 
que o numero de criminosos dotados de nma 
instrucção superior é ainda inferior ao dos outros, 
que não dispõem de instrucção alguma ou que 
apenas tem mui elementar, e que se todavia ha 
alguns criminosos dotados de nma instrucção su- 
peiior, não se pode attribuir uuica e exclusiva- 
meute á sua instrucção a etiologia do crime, 
embora tenha ella concorrido de algum modo 
para favorecer a sua eclosão.

Outras circumstancias houveram, e com 
certeza mais poderosas, que o levaram á pra­
tica do delicto. Diz um competente peuiteucia- 
rista argentino «Se a instrucção não pode ser 
considerada como uma panacéa, como um re­
curso de infallivel therapeutica, é certo que um 
bom regimeu penitenciário deve ter em vista o 
desenvolvimento da vida iutellectual do senten­
ciado, sempre que o systema educacional fôr o 
que corresponder ao meio, pois ííãõ é possível 
dar ao delinquente que cumpre sua sentença a 
mesma instrucção que á criança da escola pri­
maria, a este, instrtíiudo-se-lhe, dão se armas para a 
luta pela existeucia, ao outro instrue-se com o pro- 
posito de modificar a sua consciência moral. (15)

Assim acreditando ter a educação uma iu- 15

(15) Eusébio Gümes—òb. cit- pag. 20.
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fluência preponderante na obra de regeneração 
do criminoso, sou franco adepto do que n i c e f o r o  

chama pedagogia correccional ou orthopedia moral. 
«Em quasi todos os paizes do mundo sempre 
liouve uma falta absoluta de princípios verda­
deiramente scientificos de pedagogia carceraria, 
e esta, em geral, se tem constituído sobre dois 
preconceitos desdenhaveis: a necessidade do fun­
damento religioso como essencial por uma parte, 
e por outra a applicação de regimens nacionaes 
idênticos á população escolar honrada e á po­
pulação dos cárceres. (16)

Sobre a influencia da religião occorrem-me 
as mesmas observações qne já fiz a respeito da 
instrucção.

Se o criminoso é religioso e corrigível, 
ella pode ser um auxiliar para alcançar esta 
meta; mas se não o for, pode tender a formar 
caracteres hypocritas ou dominados pelo temor, 
e isso contribuirá para debilitar ainda mais a 
natureza ja em si debil do delinquente.

Não se deve, portanto, considerar a reli­
gião como elemento essencial 11a educação dos 
sentenciados.

A  lei Argentina não considera instrucção 
como parte do regimen penal; porem, mais uma 
vez o facto se antecipou á lei, e a Penitencia­
ria Nacional já realisa a instrucção educativa, 
em via de aperfeiçoamento gradual, como o 
exige toda a applicação do methodo experimen­
tal. No projecto de 1906, já está ella forman­
do ao lado do trabalho. Reconheceu-se-lhe 
assim um valor legal 110 regimen da pena.

Para mim é a instrucção, por tudo o que

(16) Eusfcbio Gomes — ob- cit- pag 45.
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vamos ver, o elemento mais característico do 
regimen penitenciário Argentino.

Suscitada a questão pelo Director da Pe­
nitenciaria, o Dr. J. G o n SALEz , então Ministro da 
Justiça, dedicou-lhe a necessária atteução e ex- 
pedio um notável decreto, que é considerado 
por todos os especialistas como um tratado de 
pedagogia correccional.

Bste decreto, datado de 28 de Janeiro de 
1906, dá uma solução rasoavel aos inconvenien­
tes acima apontados.

Quanto ao preconceito religioso o Dr. 
GonzalEZ põe a questão nos seus devidos ter­
mos, estabelecendo em um dos seus consideran­
dos que: «A funcção sacerdotal nunca pode
acliar-se confundida com a da escola de sen­
tenciados adultos, sem caliir em uma familiari­
dade que desvirtua 0 influxo das ceremonias 
religiosas praticadas pelas mesmas pessoas», es­
tabelecendo, portanto, uma separação absoluta, 
embora admittiudo que mediante tal separação 
a influencia das praticas religiosas possa ser de 
verdadeira importância para os fins da emenda 
moral dos reclusos. A assistência ás cerimônias 
do cultô  é iuteiramente facultativa, posto que 
o contrario seria violatorio da liberdade de 
consciência.

A  instrucção escolar, no entanto, é obriga­
tória para todos os sentenciados. A idade avan­
çada e a má saude são as únicas causas em 
que se fundam os raros casos de excepção a 
esse respeito. Quanto á instrucção, o mencio­
nado decreto resolveu de uma forma scientifica 
e nova todos os problemas relativos á instrucção 
do delinquente que até então não haviam sido 
tratados, nem na Argentina, nem em nenhum
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outro paiz— affirma-o com justo orgulho o Sr. 
B a l l v É — senão theoricamente ou de uma for­
ma empírica ou superficial.

O segundo defeito, já apontado, do regi- 
| men educacional dos cárceres, consiste em que 

elle é o mesmo, por via de regra, que o esta­
belecido para a população escolar sã, o que 
coustitue um verdadeiro erro, si se tem presente

Í
que o fim da instrucção é fundamentalmente 
distincto, segundo se trata da criança ou do 
criminoso.

O decreto alludido resolve sabiameute essa 
questão e estabelece um systema que consiste 
em coordenar o regimen educativo com o peni­
tenciário, «de maneira que as virtudes educa-

I
tivas próprias de uma cultura bem proporcio­
nada se acliem em estreita correlação com as 
condições pessoaes do recluso, desde qiie se tenha 
em conta a idade, caracteres de raça ou nacio­
nalidade, tendencia criminosa própria e ainda 
peculiaridades mórbidas que affectem ou quali­
fiquem sua individualidade moral.»

Essas palavras são a expressão mais acabada 
da verdadeira e scientifica pedagogia correcional, 
e o Ministro G o n z a l e z , ao dar entre nós a pri­
meira nota sobre tão interessante e importan­
tíssima matéria, deu também, podemos affirmal-o 
com intima satisfacção, a nota mais alta, não ex­
cedida ainda nem mesmo pelos pensadores de 
reputação mundial — assim se externa um co­
nhecido escriptor Argentino commentando o re­
ferido decreto. (17)

O mesmo Ministro, fazendo a critica do re­
gimen até então em vigor, diz que na escola dos

(177 E u seb io  G o m e s - o b .  cit- p a g . 49.
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condemnados a especialidade do caso requer uma 
selecção de matérias que, desenvolvidas conve­
nientemente, actuem sobre a intelligencia e a 
consciência moral do preso de modo mais di­
recto do que a escola primaria sobre a criança, 
e adopta um systema de agrupação de matérias 
affius, que passamos a indicar.

Este systema crêa um plano de ensino emi­
nentemente experimental, cujo programma se des­
dobra em quatro gráus que compreheudem: a lei­
tura, a escripta e idioma nacional, a moral «em sen­
tido individual, collectivo e economico ; a historia 
com «accentuada especificação da nacional para o 
grupo nativo»; arithmctica, como disciplina de in­
teresse pratico de contabilidade commercial; a gco- 
graphia, as sc iene ias physicas e naturaes «em di­
recta correlação com as industrias do paiz e com 
os officios praticados nas officiuas»; o desenho «en­
sinado em coordenação com as artes graphicas, 
decorativas e industrial, e também em seu sentido 
puramente artístico, segundo as tendências mani­
festas dos alumnos»; arte de jardineiro e a hor­
ticultura praticamente.

A este ensino aggregam-se os exercícios de 
composição e também a escriptura á machina, 
tão util na actividade social contemporânea.

O mesmo decreto estabelece as regras fuu- 
damentaes a que deve ajustar-se o desenvolvi­
mento didático do ensino dessas matérias, gui­
ando-se a direcção da escola na confecção dos 
seus programmas, tanto quanto possível, pelo 
methodo cyclico concêntrico, que é o que melhor 
permitte aproveitar os feriados escolares, por 
curtos que sejam, em alguns casos.

E ’ de interesse chamar a attenção para o 
methodo pratico por que se ensina a moral nessa
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escola. Este consiste em especificar as noções 
moraes de tal maneira, que possam se traduzir 
em formulas claras de sancção penal contra os 
factos criminosos e fazer com que o preso ad­
quira hábitos de espirito. Impõe-se além disso, 
a suggestão de um idéal. G o n z a l e z  parece in- 
çlinar-se pelo patriotismo se não se oppozessem 
especialissimas razões de estudar conjuuctameute 
a historia e a moral. )

E ’ forçoso confessar que nós não temos 
dado a devida attenção a esta importante questão. 
A  nossa escola penitenciaria funcciona sem obe­
decer a plano algum de pedagogia carceraria e 
sob a mesma base, já criticada, commum ás 
demais escolas elementares.

A  E s c o l a  P e n i t e n c i a r i a  d e  B u e n o s  A y r e s  

tem dado esplendidos resultados, como attestam 
ós diversos directores do estabecimeuto.

Os sentenciados se dedicam de boa vontade 
e até com enthusiasmo á tarefa de sua própria 
instrucção, sendo sensível a influencia que esta 
exerce sobre o animo delles, concorrendo sobre­
modo para a sua regeneração moral.

O Sr. BallvÉ, que tinha uma longa expe- 
rieucia da vida de cárcere, affirma que a reli­
gião desempenha também uma acção proficien­
te na educação do recluso, e se manifesta fran-, 
camente partidário de sua inclusão no regimen 
carcerário, attribuiudo-lhe uma importância trans­
cendental, como elemento regenerativo.

Sua opinião deve ser acatada, pois é a de 
um profissional em matéria penitenciaria. Attes- 
ta que, apezar de não ser obrigatória a frequên­
cia ás cerimônias do culto, a grande maioria 
dos reclusos concorre respeitosameute a todos
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os actos religiosos que, mui deliberadamente, se 
rodeiam do maior brilho e esplendor.

Tratemos agora do terceiro e talvez o mais 
importante dos elementos constitutivos do regi- 
men penitenciário moderno: O trabalho.

Forma com a disciplina e a instrucção 
educativa a trilogia basica de todo o systema 
de reforma, na expressão do Sr. Bai.lvÉ.

O ideal do regimen carcerário é manter 
absorvidas em preoccupações honestas e provei­
tosas todas as faculdades do sentenciado, bem 
como suas actividades physicas, durante a maior 
parte do tempo. São evidentes as razões de 
ordem hygienica e moral em que se funda esta 
premissa, como o é também a affirmação de 
que só o trabalho manual apropriado ás condi­
ções de cada preso póde satisfazer aquella exi­
gência.

São considerações adduzidas pelo Sr. B a l l v É, 
em sua conferência já tantas vezes citada. O 
trabalho, regularisaudo as funcções da vida 
psychica e organica do condemnado, constitue o 
agente moralisador mais importante a qne se 
possa recorrer nessa lucta intelligente e racio­
nada, em que os povos civilisados se empenham 
contra o delicto, diz um outro conhecido peni- 
tenciarista Argentino (18)

E’ preciso ter sempre em vista que o traba­
lho é uma lei geral a que está submettida toda a 
humanidade. Afastado uma vez do trabalho 
esse caracter infamante, que teria se o conside­
rássemos debaixo daqnelle critério, surge como 18

(18) Euzebio Gomes—£7 Trabajo Carcelarío. Communi- 
caç&o lida perante o 4  o Congresso Sçientifico (l-° P an -A m e­
ricano)-
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primeira condição de sua efficacia, no sentido da 
correcção do delinquente, a de que seja realmen-' 
te pratico por uma parte, e por outra a de que 
seja acceito com prazer por quem tem de ef- 
fectual-o.

Para isso será necessário conhecer os an­
tecedentes do condemnado e suas condições phy- 
sicas e intellectuaes, como diz Balt.vK em um 
dos seus últimos relatórios, preconisando mais 
uma vez a importância do tratamento individual 
dos presos, de que se mostra um decidido par­
tidário ; será necessário conhecer suas affeições 
particulares, suas aptidões, e quando se tiver esse 
conhecimento, então será o momento de se lhe 
dar o destino que for mais conveniente. Teil- 
do-se em vista esses princípios, evitar-se-á o 
absurdo, muito commum, de empregar por ex. 
na officina de artes graphicas o falsificador de 
notas do banco, com o que só se lograria aper- 
feiçoal-o no crime.

Nosso regimeu penitenciário, continua o 
citado autor em outro estudo, procura também, 
ao mesmo tempo que a regeueraeão do delin­
quente, collocal-o em condições de, no momen­
to em que for incorporado á sociedade de que 
foi temporariamente eliminado, poder conjurar 
seu desamparo dedicaudo-se á arte ou officio 
que aprendera durante o tempo de sua reclu­
são. (19)

«Considerando, pois, por qualquer dessas 
duas phases primordiaes, o trabalho deve ser a 
lei inexorável dos cárceres, devendo-se chegar 
em sua execução, se necessário fôr, até a appli- 
cação do velho provérbio que Eurico Ferri re­

(19) Euzebio Gomes— Estudos Penitenciários, pag. \ f ) .
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corda com tanta opportunidade: « Chinon lavora, 
■non mangia» qne, por sua vez não é mais do 
que a traducção do principio— «Qui non labo­
rai, nec manducei.»

O trabalho disciplina a conducta no cár­
cere e predispõe a conducta ulterior. Sem este 
regimen o cárcere é um centro de corrupção e 
uma fonte provável de novos delictos, diz um 
outro reputado criminalista argentina. (20)

O systema penal mais fecundo em resultado 
é o que tende a diminuir a coacção material e 
augmentar a responsabilidade do sentenciado. 
E  é a disciplina pelo trabalho a que os con- 
demuados se submettem por sua própria von­
tade a de que justamente elles precisam, pois 
de um modo geral, nós todos somos constran­
gidos ao trabalho pelas necessidades da vida 
social. Ernfini se essa disciplina é salutar, é porque 
não é somente uma disciplina pelo trabalho, 
mas sobretudo pelo trabalho voluntário. São essas 
idéas do grande H. Speucer que já em 1860 
quando a deu á publicidade, tinha a noção 
exacta do que devia ser um verdadeiro regimen 
penitenciário. (21)

Vejamos agora como se resolvem as diffe- 
rentes questões relativas ao trabalho e á sua orga- 
nisação na Penitenciaria de Buenos-Ayres. E ’ cu­
rioso transcrever o que dizia o Si*. Boerr, Di- 
rector da Penitenciaria em 1896 a esse respeito: 
«A experieucia nos fez adquirir a convicção de 
que não existe um elemento de regeneração 
maior para o condemnado do que o trabalho

(20) Rivarola. Ob. cit. pag. 356.
(21) H. Spencer— Essais de M o ra le -M o r a le  de la Pri- 

siqn, pags. 348—349.
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ordenado e regulamentado. Primou a necessi­
dade de fazer trabalhar o condemnado e, sem 
preoccuparmo-nos com o facto do estabelecimen­
to ter sido construído para o trabalho 11a cel- 
lula, adoptamos a officina em commurn, esta­
tuindo effectivamente o System a mixto dc reclusão, 
que é sem duvida alguma o mais adaptavel ao 
nosso modo de ser e o mais acceito pela esco­
la moderna. (22)

O trabalho carcerário não pode limitar-se 
ao unico fim de reforma e moralisação. Desem­
penha ainda as fuucções jurídica, ou seja de re­
paração do damno causado pelo delicto, e econô­
mica, ou seja de compensação do gasto que custa 
11a prisão a subsistência do sentenciado, e de 
economia para a de sua própria familia ou a 
que requer previsão para quando sahir da pri­
são. Com essas palavras estabelece claramente 
o problema distincto escriptor.

Para tal fim é necessário que o trabalho 
seja remunerado, e portanto não devemos dar 
ouvidos ás objecções de certos sentimentalistas 
cpie dizem dest’arte tornar-se a situação do cri­
minoso melhor do que a do operário honesto, 
pois pelo trabalho prosegue-se um objectivo 
mais elevado, qual o da emenda do criminoso, 
e esta não será conseguida se não fizermos com 
que o preso tenha amor por sua tarefa, dando-lhe 
um estimulo com a esperança daquella recom­
pensa. Ainda mais, os regulamentos carcerários 
se encarregam de dar um destino justo e hu­
manitário a essa remuneração, como veremos no 
nosso caso particular. Assim é claro que o tra-

(22) Relatorio apresentado pelo Director Coronel ). C. 
Boerr ao Ministro da Justiça Dr. Antonio Bermejo, em 
1890 pag. 57.
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balho das prisões deve ser productivo. Justifi­
cam esta asserção razões de ordem eeonomiea e 
de 01 dem moral. O «hard-labour» das prisões 
inglezas, que consiste na tarefa de saltar du- 
íaute muitas lioras sobre uma roda em movi­
mento, sob pena de quebrar um osso ao menor 
descuido, ou de transportar incessantemente de 
um Indo para outro uma bala de canhão, é um 
íesquicio de barbaridade que repugna á consci­
ência moderna; o systema de E lmira, que con­
siste em destruir a obra das officinas do Refor- 
matorio, sob o pretexto de não fazer concurren- 
cia á industria livre é contraproducente e anti­
econômico.

Para os nossos paizes da America Latina, 
não remunerar o trabalho das prisões coustitui- 
íia um grave inconveniente, devido á nossa eco­
nomia inteina, e mesmo seria ridiculo querer ne­
gai ao Estado o direito de aproveitar o traba­
lho dos sentenciados que elle sustenta, para exe­
cutai obias destinadas ao serviço publico. Aliás 
na Argentina é o que acontece. O Governo 
por Dee. de 17 de Maio de 1893 ordenou que 
todas as repartições publicas eiieommeudasseni 
tudo, de que por ventura necessitassem, ás of­
icinas da Penitenciaria Nacional. E ’ o que se 

da entre nós em certa escala.
Accresce ser um argumento falso aquelle que 

nao ce\e sei piodutivo o trabalho dos cárceres, 
so pietexto de fazer concurrencia á industria 
livre, pois redunda em um circulo vicioso. De 
acto, em ultima analyse, se o trabalho dos car­

ecí es não fosse productivo, quem é que pagaria 
as despezas para a conservação dos mesmos e 
paia a subsistência dos presos, senão os contri­
buintes, a própria industria livre?
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Eis por que, de lia muito, se reconhece 
a necessidade de obrigar os presos a trabalhar 
e de que este trabalho seja productivo.

O grande sabio inglez— H. S pENCER já 
opinava que a sociedade tinha o direito de exi­
gir que o sentenciado, durante a sua reclusão, 
se sustentasse a si proprio. Do contrario elle 
constituir-se-ia em agente de uma nova aggres- 
são contra seus consociados, no que importaria 
realmente o facto de tomar dinheiro a quem 
ganhou honestamente, fazer com que seu tia- 
balho seja perdido e que o fructo deste seja 
interceptado pelo collector dos impostos a fa­
vor do sentenciado. (23)

Para que o trabalho de um homem livie 
ou preso seja fecundo em benefícios moraes, e 
necessário que seja util. Todo o trabalho que 
de antemão, já se sabe, será destruído, só con­
seguirá tornar-se odioso e pesado. Querer as­
similar o homem á macliina de ferro, a que e 
indifferente a sorte do producto de seu esforço, 
é um erro crasso ao par de ser um grande 
inconveniente, pois só conseguirá tirar todo o 
enthusiasmo pelo trabalho, todo o carinho  ̂que 
de outro modo havería pela obra em mão e 
roubar a satisfação intima que todos sentem ao 
vêr concluído aquillo que representa o fructo de 
sua actividade.

Pelo arL 65 do Cod. Penal Argentino mo­
dificado pela Lei de Reformas, 0 producto do 
trabalho do condemnado a presidio ou peniten­
ciaria, se não tiver meios proprios, applicar-se-á 
para satisfazer a responsabilidade civil em que 
tiver incorrido pelo delicto commettido e ao sus­
tento da familia, se a tiver.

(23) H. Spencer. Ob. cit. pag. 336-
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Satisfeita a responsabilidade civil, oi pro- 
ducto do trabalho se applicará a indemnisar os 
gastos que fizer no estabelecimento e a formar- 
lhe um pecúlio proprio que se lhe entregará á 
sua saliida. A ultima parte do art. 65 exige 
que seja intangivel pelo menos a terça parte 
do producto do seu trabalho.

Um decreto do poder executivo projectado 
pelo sr. Ballvk regulamenta as leis acima cita­
das. Em primeiro logar extende os beneficios 
desse decreto aos condemnados á simples pena de 
prisão. Quando o sentenciado não tiver, familia, 
o producto do seu trabalho se applicará inte­
gra mente á satisfação das responsabilidades ci­
vis, tendo familia, esse producto se dividirá em 
duas partes iguaes, destinando-se uma ao paga-’ 
mento das referidas responsabilidades e a outra 
ás necessidades de sua familia. Uma vez sa­
tisfeitas as prestações impostas pela sentença 
condemuatoria 011 quando não mediar tal obri­
gação, os salarios se destinarão integralmente 
ao sustento da mulher e filhos; á falta destes 
só tem direito a participar dessas vantagens 
aquelles parentes a respeito dos quaes o sen­
tenciado se ache 11a obrigação de prestar ali­
mentos, porem só receberão dois terços do que 
o sentenciado^ ganhar, destinando-se o outro- 
terço a foimação de um pecúlio cuja importan- 
A»1 f i6 entreg'ne no dia de sua libertação.

a ta de qualquer parente, o importe de seus 
íaveres se divide em duas partes" iguaes: uma 

para o Estabelecimento, sob o fundamento de 
compensação dos gastos que lhe occasiona o, 
preso, e a outra para a formação do citado pe­
cúlio. Com excepção da esposa e filhos menores 
que justificarem sua necessidade de alimento,
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não terão direito a elles os outros parentes íe- 
sidentes no extrangeiro, porque se tem conside­
rado com razão que o Kstado não deve despren­
der-se do que pode produzir o sentenciado ex­
trangeiro para entregar a gente não residente 
no paiz, ao qual, portanto, não está vincu­
lado de modo algum.

Para os effeitos da remuneração do traba­
lho, os reclusos estão classificados em 4 cathe- 
gorías: officiaes, operários, aprendizes e peões, 
ganhando 50, 40, 20 e 15 centavos dianos res­
pectivamente. Os officiaes e operários que se 
distinguem por sua laboriosidade e competência 
gozam, alem disso, de um supplemeuto diaiio 
de 10 e 5 centavos respectivamente... Os resul­
tados do regimen estabelecido têm sido os mais 
animadores possíveis. Aliás é uma aspiração 
antiga dos Directores da Penitenciaria de Buenos- 
Ayres provêr com o trabalho de suas officmas 
ás despezas do estabelecimento, como se pode 
ver das palavras seguintes do sr. Boeu que 01 
Director da Casa no anuo de 1S95: «Mao
desespero de alcançar o ideal que anhelo es e 
o dia em que me eucarreguei da direcção este 
estabelecimento, isto é, desde que chegue um 
momento em que a producção industria c es e 
estabelecimento penal cubra seu orçamento, sem 
custar um só centavo á nação, realisaudo-se o 
phenomeno unico no mundo de se conseguir 
manter 11111 estabelecimento desta magnitude e 
desta natureza, cumprindo os altos fins de re­
generação dos criminosos, sem sacrifício de um 
só centavo para o erário nacional.» (24)

(24) J C. Boerr— Relatorio citado, pag. 5.
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São nobres palavras essas, animadas de um 
são espirito de confiança no futuro, que muito 
honra a quem as proferiu. Bem merecem ser 
repetidas e meditadas por todos aquelles que 
tem em suas mãos a direcção dos negocios pe­
nitenciários de qualquer paiz, pois consubstan­
ciam um magnifico ideal.

Alguns anuos mais tirde, vemos essa mesma 
aspiração entretida pelo grande Director da Pe­
nitenciaria Nacional, o Sr. B a l i w É, que acha 
dever a Penitenciaria produzir tanto quanto 
gasta. Em outras palavras, deseja o eminente 
criminalista que ella baste a si mesmo, (25)

As esperanças alimentadas por aquelle Di­
rector foram em parte realisadas. Já naquelle 
anno o produeto das officinas attingira a somma 
de 136-550 pesos, e os gastos geraes foram de 
133.°2 ° qne deduzidos dos primeiros dão a fa­
vor do Estado um saldo de 3.530 pesos. Os 
gastos com ração e combustíveis, para emprega­
dos e presos que ascendem á x 17.681 pesos, 
dão uma media diaria de 0.25 para cada um, 
unico precedente de que se tinha conhecimento 
até então entre todas as administrações do es­
tabelecimento (anno de 1895). E elle se feli­
cita pelo facto de ter equilibrado as despezas 
com a. receita, accrescentando que se todas as 
repartições publicas tivessem dado cumprimento 
ao Decreto já c4 tado, que dispunha deverem elles 
fazei suas encommendas ás officinas da Peni­
tenciaria, esta instituição haveria offerecido um 
produeto muito maior, e o thesouro publico ha­
veria obtido um superávit de que não ha até

(25) A  Ballvé— Rçlatorio relativo ao anuo de 1907, pag. 2.
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hoje exemplo. Dalii para cá o producto das 
officinas tem augmentado extraordinariamente. 
Basta alludir ás facturas de trez dos últimos an- 
nos que tenho em mão. No auno de i 9o6, o 
valor total dos productos elaborados nas offici­
nas attingiu a 692.765 pesos. O custo da ma­
téria prima chegou a 289.084 pesos, obtendo o 
fisco um beneficio de 403.681 pesos, dos quaes 
71-004 entraram para a caixa do estabelecimen­
to, para attender ao pagamento do pecúlio dos 
presos e gastos com a conservação das offici­
nas, ficando um saldo de 332.677 como utili­
dade liquida para o fisco.

O  Sr. B a l l v É salienta com satisfação que 
não ha prisão alguma 110 mundo em que o tra­
balho alcance a extensão da importância que 
tem a Penitenciaria de Buenos-Ayres, nem que 
produza para o Estado maiores utilidades mate- 
riaes, pois sendo o orçamento annual do estabe­
lecimento de 467.124 pesos, vimos que as offi­
cinas deram em 1906 um lucro liquido de 
332,677 pesos, o que representa approximada- 
mente 72 °/0 daquella somma.

Estas ■ cifras baixaram um pouco no anno 
seguinte, porém em compensação subiram ainda 
mais no anno de 1909. O valor das obras 
executadas durante esse anno attingiu a 813.860 
pesos e o custo da matéria prima a 366.620, 
obtendo o fisco um lucro de 447.240 pesos. 
Como o orçamento geral da Penitenciaria nesse 
mesmo anno foi de 557.560 pesos, vê-se que a 
Instituição só custou ao Estado 23 °/u do seu 
orçamento, o que representa uma vantagem de 
5 %  sobre o anno de 1906. Assim o ideal 
autevisto por B o f .r r  está quasi realisado, e não 
é de todo impossível que chegue a ser algum
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dia mna explendida realidade. Estas cifras são 
bastante eloquentes, e oxalá sirvam-nos de in­
centivo para a organisação do nosso trabalho 
carcerário, tarefa essa a que o nosso Ministro 
do Interior está dedicando as suas melhores at- 
tenções. Não sou de opinião que o Estado deve 
utilisar o delieto até o ponto de tirar delle lima 
fonte, como pensa o nosso illustrado Ministro 
em seu relatorio; acho, porem, que o Estado, a 
sociedade emfim, tem o direito de exigir que o 
coudemnado trabalhe para satisfazer as suas 
pioprias necessidades, podendo-se até chegar ao 
ponto de não se lhe fornecer cousa alguma gra­
tuitamente e de lhe tirar uma certa parte do 
salario para atteuder ao custeio do estabeleci­
mento. Assim pensa o grande S p e n c k r , como 
já vimos.

O Projecto de 1906 divide o trabalho do 
sentenciado em quatro partes:

1. para iudemnisar os damuos e prejuízos 
causados pelo delieto, que não satisfizer com 
outros recursos;

2 . paia prestação do alimento segundo o 
Codigo C ivil;

3. " para custear os gastos que fizer o es­
tabelecimento ;

4. paia formar-lhe um fundo proprio que 
se lhe entregará á sua sahida.

O Regulamento da nossa Casa de Correc- 
ção dedica um capitulo a essa matéria, porém, 
o faz de um modo irregular e injusto, preoc- 
cupaudo-se pouco com a sorte da familia do 
preso.

Compenetrado desses inconvenientes é que 
0 sr. Ministro da Justiça solicita autorisação
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para a reforma do dito Regulamento que, ao 
que nos consta, já está sendo effectuada. (26).

O trabalho organisado e regulado do modo 
porque o é na Penitenciaria de Buenos-Ayres 
produz os resultados beneficos que são de es­
perar delle, concorrendo para a regeneração do 
criminoso e para a manutenção da disciplina 11a 
prisão. O trabalho adaptado ás condições pessoaes 
de cada um dos sentenciados e com o estimulo 
da remuneração, que elle tem sempre diante de 
si, torna-se um verdadeiro attractivo, determi­
nando nos reclusos essa coação interna, de que 
falia SpencER, elemento de primeira ordem 
para a emenda do delinquente.

Em uma passagem do citado sabio inglez, 
já alludida por nós, vimos que a disciplina do 
trabalho é salutar, justamente porque não conta 
com o unico effeito de ser uma disciplina pelo 
trabalho e sim porque é uma disciplina pelo 
trabalho voluntário. Redundando nessa ordem 
de idéas o celebre philosopho inglez diz que e 
não saber prever, reduzir o preso ao trabalho 
por alguma coacção externa; uma vez livie desem­
baraçado dessa coacção elle será o que era dantes.

A  coacção deve ser inferna para t/ue elle a leve 
comsigo ao sa/ur da prisão. De pouco sei ve que se 
lhe obrigue a trabalhar; é preciso que elle mesmo 
se obrigue a fazel-o. E  para conseguir esse 
fim é que os regulamentos carcerários devem 
appellar por todos os modos para os sentimen­
tos dos presos, estatuindo recompensas para os 
trabalhadores, acenando com a liberdade condi-

(26) Depois de escriptas estas linhas^ foi publicado o 
novo Regulamento para— Casa de Correcção, que distribue 
de um modo mais justo o salario do preso, não estando, 
porem, ainda 11a altura do systema de Buenos-Ayres.
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cioual para os que derem signaes evidentes de 
regeneração, assegurando uma colloeação, uma 
vez reintegrados ao seio da sociedade, áquelles 
que se mostrarem dignos dessa providencia. E 
é esse um outro beneficio de ordem moral oriun­
do do regimen do trabalho nas prisões: propor­
cionar aos sentenciados logo depois de sua li­
bertação uma oecupação honesta nas artes ou 
officios aprendidos durante sua reclusão.

Este objecto é proseguido hoje, de um modo 
verdadeiramente louvável, pelas instituições de 
patronato dos ex-careerarios.

Na Republica Argentina essa instituição 
funcciona, desde 25 de Janeiro de 1906, annexa 
a Administração Penitenciaria em uma Repar­
tição encarregada deste objecto, e tem corres­
pondido nobremente aos altos fins a que se 
propõe. Basta citar o caso de um homicida 
passional, pintor de brocha quando entrou para 
a prisão, que aprendeu nella a arte de photo- 
grapliia, indultado por sua conducta exemplar 
e que ganha actualmente 330 pesos mensaes 
empregado em uma officina technica nacional, 
graças á intervenção da Repartição do Patro­
nato.

Felizmente entre nós, devido á benefica 
gestão dos negoeios da sua pasta, foi pelo Sr. 
Ministro da Justiça instituído o Patronato offi- 
cial dos Egressos definitivos por decreto de 22 
de Setembro de 1910.

Resta-nos tratar agora do Instituto de Cri- 
minologia a que alludimos, quando fizemos a 
descripção material da Penitenciaria.

Para isso não poderemos fazer melhor do 
que transcrever alguns trechos da communica-
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ção que o Dr. JOSÉ Ingegnikros, seu compe­
tente e esforçado Director, dirigio ao Congresso 
Internacional de Psycliiatria, Neurologia, Psy- 
chologia e Assistência dos Alienados, que teve 
logar em Amsterdau, em Setembro de 1907.

O nome do Dr. [osÉ Ingegnikros, por si 
só vale como a melhor apresentação, pois é bas­
tante conhecido em todo o mundo como um 
especialista nessas sciencias. Os trabalhos do 
Instituto, diz elle 11a indicada communicação, 
se iniciam em um amplo programma compre- 
hendendo no estudo do delicto tudo o que se 
refere á sociologia, metereologia, anthropologia; 
psychologia, estatística, systema penal e regi- 
men penitenciário. O Instituto se propõe sa­
lientar as condições do meio sociologico e da 
população criminal 11a Republica Argentina, 
afim de tornar evidente suas características e 
concorrer de um modo mais efficaz a resolver 
os problemas preventivos e repressivos do paiz.

Ao mesmo tempo elle effectuará todos os 
estudos de criminologia comparada, que podem 
servir á investigação geral, que se faz desses 
problemas nos paizes civilisados. O methodo 
positivo applicado ao estudo dos phenomenos 
da pathologia individual e social ensina que 
elles devem ser estudados principalmente sob 
trez pontos de vista: suas causas, suas manifes­
tações, seu tratamento.

Segundo estes princípios, o Instituto de 
Criminologia dividio seus trabalhos em 3 sec- 
ções, destinadas a estudos distinctos., mas con­
vergentes.

i.n Secção— E t i o k o g i a  Criminal— A s  in­
vestigações de Mesologia Criminal (Sociologia 
Criminal e Metereologia Criminal) e as de A11-
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thropoiogia Criminal (Psychologia Criminal e 
Morpliologia Criminal), bem como todos os es­
tudos que concorrem a determinar as causas 
da criminalidade.

2. Secção Clinica Criminologica— Ella 
comprehende o estudo das diversas formas pelas 
quaes se manifesta a criminalidade e o estudo 
c mico individual dos delinquentes, procurando 
estabelecer seu gráu de inadaptabilidade social 
e temibilidade, (os dados particulares desta cli­
nica criminologica fornecerão á i.a secção os 
e ementos paia estudar em geral os factores da 
etiologia criminal).

3. a Secção [ HERAPEUTICA CRIMINAL— Ella 
estudara as medidas sociaes ou individualisa- 
das de prophylaxia e repressão da criminali-

ade, com o fim de orientar as instituições pre- 
ven lv<is, as lefoimas penaes e os systemas peni- 

ciarios (os dados da 2/ secção servirão para 
es a e ecer a organisação dos systemas e regi- 
mens penitenciários).

Além dos estudos scientificos que são da 
sua competência, o Instituto de Criminologia 
cumpre uncções praticas de uma applicação 
ímmediata. Redige 11111 boletim mcdico-psycho- 
oguo para cacla  ̂um dos sentenciados sob 0 pon- 
o e t ista clinico e sociologico. Tem a seu 

cargo o exame e a observação permanente de 
o os oj; éticos que apresentam symptomas de 

a íenaçao mental, epilepsia, alcoolismo clironico 
ou qua quer outra perturbação physico—psj ĉho- 
ogica. Nesses casos apresentam-se relatórios 

as autoi idades judiciaes para auxiliar a instruc- 
çao. Intervem em todos os casos de suicídio 
ou tentativa de suicídio que se derem na Pe­
nitenciaria, praticando as indagações e os exames
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correspondentes. Apoio ao Director da Peni­
tenciaria em tudo que diz respeito ao tratamen­
to, educação moral e intellectual e trabalho dos 
sentenciados. Organisa uma bibliotheca intei- 
nacional de criminologia e prepara elementos 
para constituir o primeiro Museu de Crimiuo- 
logia da America do Sul. Tem a seu cargo a 
publicação da revista «Archivios de Psychia- 
tria y Criminologia», por meio da qual faz 
conhecidos os seus trabalhos.

Obedecendo a seus propositos, o gabinete 
orgauisou um boletim medico— psychologico de 
cada sentenciado e tem intervindo directameute 
no estudo de todos os casos de alienação men­
tal, alcoolismo chronico etc., que se têm dado 
no estabelecimento.

Nesses boletins, dos quaes temos um original, 
acham-se consignados, além de todos oŝ  dados 
relativos ás condições individuaes e sociaes de 
cada sentenciado, os seus antecedentes hereditá­
rios (loucura, criminalidade, tuberculose, syplii- 
lis etc); os seus antecedentes individuaes (en­
fermidades da infancia, traumatismo, infecções, 
evolução sexual, hábitos e vicios, os seus dados 
anthropologicos e dactiloscopicos (signaes par­
ticulares, caracteres physio— pathologicos); sua 
mentalidade synthetica (caracter, nivel mental, 
instinctos de conservação e reproducção, sociaes, 
sentimentos religiosos, estheticos, políticos, con- 
ducta, ambiente e sua influencia); seus caracte­
res psychicos analyticos (intelligencia, percepção, 
memória, imaginação, ideação); sentimentos — 
egoístas, familiaes sociaes (emotividade, affecti- 
vidade, paixões, moralidade, vontade, impulsivi­
dade); seus antecedentes judieiaes, seus juizos 
sobre o delicto e a pena, sua adaptação á vida
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carceraria, sua classificação, reforma e observa­
ções de toda ordem.

E excusado insistir nas grandes vantagens 
de um instituto desta natureza para o trata­
mento individual do criminoso, ideal de todo o 
bom regimeu penitenciário. E ’ um laboratorio 
e uma clinica,  ̂ que não invade as funcções 
actuaes da justiça, mas que reune os elemen­
tos fuudameutaes para contribuir ás próximas 
transformações da lei penal sem perturbar a 
observância dos codigos em vigor. Nessas con- 
c ições não liesito em consideral-o altamente re- 
commendavel para o nosso paiz, insistindo na 
necessidade de sua immediata creação com o 
nn e reunir elementos, dados preciosos "que 

serão de muita utilidade como collaboração effi- 
caz na reforma da nossa lei penal e do nosso 
regimen penitenciário.

E  claro que o fuuecionamento de uma 
instituição como essa tenha esbarrado na pratica 
com difficuldades numerosas. Aliás o seu il­
ustrado Director estava certo de encontral-as, 

quando disse que um plano tão vasto e tão 
complexo como este só podia ser a obra de 
muito tempo e de assíduos esforços. Institui­
ções cesta indole não se improvisam, nem pro- 

uzern 1 netos opimos logo depois de nascer. 
Em conversação particular que tive a honra de 
sustentar com o illustrado professor, elle abun- 

ou nessa mesma ordem de considerações, la­
mentando que o Instituto não tenha produzido 
ate agora todos os fructos que era de esperar 
de sua organisação e funccionamento, attribuin- 
do principalmente esse fracasso parcial á falta 
de iun pessoal subalterno idoneo. Não seja 
isso motivo de .desanimo, pois é inconveniente
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remediável. E  demais, como tive occasião de 
dizer ao alludido professor, já é um grande 
passo no caminho da realisação dos altos pro- 
positos, a que se consagra aquella instituição 
eminentemente scieutifica, o facto de sua propiia 
creação e existência. Ainda, como já vimos, o 
Instituto tem effectuado obra mui util com a 
confecção dos boletins medico— psychicos dos 
sentenciados e com o estudo dos diversos casos 
de loucura, epilepsia, etc., que se apresentam 
no estabelecimento. Se para os fins ultenoies, 
esseucialmeute scientificos, a que se propunha o 
Instituto, o infatigável Director tem encontrado 
alguma difficuldade no seu objectivo, sirva ao 
menos de estimulo e de encorojamento o tra­
balho real e proveitoso que o mesmo tem pi es­
tado á Penitenciaria de Buenos-Ayres.

Um dos deploráveis effeitos deste  ̂estado 
de coisas foi a suppressão do orgão official do 
Instituto, que até bem pouco tempo havia sido a 
importante revista. «Archivios de Psychiatria 
y  Criminologia», de uma reputação mundial. 
Apezar disto, ella continua a ser publicada sem ca­
racter official sob a direcção competente do mesmo 
professor. E  alludo á sua existência, mui de 
proposito, para chamar a atteuçao dessâ  douta 
Congregação para os seus trabalhos  ̂muito iu 
teressantes sobre Criminologia e sciencias af- 
fius, pois ella tem a fortuna de contar com a 
collaboração selecta de escriptores e sábios do 
inundo inteiro.

Parece-me que o principal defeito de que 
se reselite o Instituto de Criminologia de Buenos- 
Ayres é proveniente de um mal, infelizmente 
muito commum nos paizes da America Latina, 
que vem a ser o relaxamento, a incúria dos
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Governos pela sorte de todas as instituições 
desta natureza, evideutemente de bem publico.

_ ^  realmeníe contristado que faço esta obser- 
\ação, pois e de lastimar que se deixe ao aban­
dono uma instituição tão util como esta, que 
i ncontestavelmente significa um grande progres­
so no estudo scieutifico do delicto, iniciada sob 
tão bons auspícios e que tem a felicidade de 
vêr em sua direcção um homem da competên­
cia scientifica do Dr. José Ingegnieros, alem 
de alguns auxiliares de reconhecido valor.

Tenho á mão dois curiosos estudos de 
psychologia criminal do Dr. Ingegnieros no 
desempenho de suas fuucções no Instituto de 
Crimiuologia: o primeiro refere-se ao caso do
celebre envenenador Castruccio e o outro ao 
do homicida P u g u a .

_ ambos os casos elle concluio pelo pe- 
ido de internação dos pacientes 11a secção es­

pecial pura alienados delinquentes do Hospicio 
das Mercês, por serem ambos os indivíduos 
degenerados mentaes com profundas deficiên­
cias do senso moral, fazendo 110 primeiro caso 
um fino estudo da psychologia do envenenador, 
e 110 segundo desenvolvendo com mestria a these 

a loucura de P u g u a , da simulação ensaiada 
por este que, no caso de indivíduos alienados 
ju gando não sel-o, toma o nome especial de 
so resimulação. Os resultados desses dois ca­
sos faliam mais alto a favor da utilidade do 
Instituto de Crimiuologia do que qualquer ra­
ciocínio subtil, pois a Penitenciaria de Buenos- 
Ayres ficou livre de dois indivíduos, cuja per­
manência nella seria tão nociva como 11a so­
ciedade, por constituir um grave perigo para os 
que os cercavam.
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E’ tempo de fazer sabido que todas essas 
normas de couducta, de direcção e administra­
ção, que no momento actual regem e regulari- 
sam o funccionamento do complexo mechanis- 
mo da Penitenciaria de Buenos-Ayres, não se 
acham coordenadas em um corpo systematico 
com força de Regulamento para o citado Es­
tabelecimento.

O que existe no momento, si é que como 
tal possa ser considerado, é o Regulamento 
que com caracter meramente provisorio o Go­
verno da Província de Buenos-Ayres decretou 
no anno de 1877.

E ’ claro que tal Regulamento não podia 
subsistir por mais perfeito e satisfactorio que 
fosse para a epoca em que foi dictado.

A sciencia penitenciaria desenvolveu-se as­
sombrosamente desde então, e assim é que mui­
tas de suas disposições, senão a maior parte 
dellas, são hoje perfeitamente anachronicas, en­
trando em collisão com os modernos princípios 
proclamados por aquella sciencia.

A Penitenciaria de Buenos-Ayres tem acom­
panhado desde aquella época o progresso das 
instituições similares do extraugeiro, e em al­
guns casos, pode-se dizer, tem mesmo ultrapas­
sado o daquellas. Dahi a necessidade em que 
se viram seus Directores de acompanhar esses 
progressos, o que de certo o fizeram com suas 
innumeras Ordens do Dia, modificando assim 
o primitivo Regulamento.

E ’ justo reconhecer aqui a acção efficaz e 
iutelligente do seu mallogrado Director A nto- 
nio BallvÉ, a quem se devem todas as gran­
des reformas e melhoramentos porque passou a
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Penitenciaria nesses últimos annos, bem como 
o concurso valioso que lhe prestou o Sr. Mi­
nistro Gonzalez, vindo ao encontro de todas as 
suas solicitações, e conseguintemeute baixando 
decretos, muitos deli es referidos no curso desta 
exposição, que marcam uma epoca na historia 
da Penitenciaria de Buenos-Ayres.

Era urgente, pois, reunir em um con- 
juncto uniforme as disposições dispersas nas 
Ordens do Dia, Decretos do Poder Executivo, 
bem como algumas daquellas disposições do 
Regulamento provisorio, que por ventura ainda 
perdurem.

O Sr. Raphakl Sumico, Director Interino 
da Penitenciaria, convencido desta necessidade, 
trata de satisfazel-a e, concorrendo para a obra 
com o valioso caudal de sua experieucia de 
nove annos de trabalho na Penitenciaria, apre­
sentou ao Poder Executivo um Projecto de Re­
gulamento para o citado instituto carcerário.

Em substancia o Projecto adopta as idéas 
e acceita as creações de BallvÉ com ligeiras 
modificações. Estatue a inteira liberdade de 
consciência dos sentenciados, porem, a mais 
importante de suas reformas é a que se refere 
as visitas que os presos possam receber.

Os autores que têm estudado a «má vida» 
dos grandes centros urbanos, faliam de uma 
«peripheria penal», constituída por um con- 
juncto de delinquentes perversos em liberdade, 
que levam noticias ao interior dos cárceres ou 
que vão a elles com propositos censuráveis.

O Projecto reclama, pois, uma rigorosa 
fiscalisação das visitas, preceituaudo que se deve 
indagar dos antecedentes dos membros innne- 
diatos da familia do recluso— únicos a que se
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permitte a visita— para determinar a sua con­
veniência on inconveniência.

Regulamenta também o outorgameuto das 
penas e recompensas, dando como norma aos 
julgadores um critério razoavel e equanime mui 
diverso daquelle que se criticava em um _ Con­
gresso Internacional Penitenciário, em virtude 
do qual o cárcere será uma monarcliia absolu­
ta, á semelhança e imagem de uma grande fa­
mília, cujo chefe reprehendesse e recompensasse 
a seu alvedrio sem obedecer a Regulamenta­
ção álguma. , .

Propõe também uma escala de salarios
para remunerar os presos,. a qual varia e. 20  
a 6o centavos por dia. E ’ uma medida justa, 
pois, como já mostrei a renda da Penitenciaria 
tem subido muito nestes últimos annos.

Assim termina a sua exposição de motivos 
o dedicado Director Interino da Penitenciaria 
Nacional: «Este estabelecimento é o primeiro
e único que se fundára na Republica com o 
conceito moderno da sciencia penitenciaria, beu 
caracter cellular primitivo se tem transformado 
paulatinamente, obedecendo aos piogiessos a 
sciencia e ás necessidades próprias.^

Tanto é assim que a constituição intima 
da nossa Penitenciaria se foi desenvolvendo 
mais de accordo com as exigências e inspira­
ções dos senhores Ministros e Directores, mui­
tos delles conhecidos por sua consagraçao aos 
estudos penitenciários, sobre a base mesma de 
nossa Instituição e de seus reclusos, do que de 
conformidade com theorias. Quasi poder-se-ia 
affirmar que existe um systema carcerano na­
cional sobre os fundamentos da educação intel- 
lectual, do trabalho uas of fiei lias e da classifi-
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caçao da conducta observada pelos reclusos no 
transcurso de sua vida carceraria.

Abundando nessa mesma ordem de ideas 
do esforçado Director Interino, ouso affirmar 
que ha um regimen penitenciário Argentino 

i erente de todos os regimens clássicos até 
hoje conhecidos. Com effeito, já vimos que a 
construcçao do edifício obedeceu a um plano 
mixto sendo a idéa original a de seguir o mo­
delo da então celebre Penitenciaria de Phila-

deIAuburndaPtand°'Se em SegUÍda ao reSimen
, _ JusPlrado Pelos dictames deste systema, 
decretou-se o Regulamento provisorio, porém 
esse mesmo nunca foi obedecido, como já vimos, 
10 tocante a prescnpção anachronica do silen- 

ao perpetuo. Mas  ̂então, como diz notável 
cnmmalista, subtrahido o essencial, o que o dis­
tingue dos demais, suprimido o que o caracte- 
risa, nada resta delle, convertendo-se no peior 
dos systemas conhecidos. Ainda mais, o Re­
gulamento provisorio não o adoptou com o 
mesmo caracter, que elle tinha originariamente 
eiu Anburn onde foi inaugurado. De facto, o 
Regulamento diverge em vários pontos do re- 
gimen o servado em Nova-York (Aubnrn); não 
adopta as penas severas deste, que podiam ir 
a e aos açoites; os presos podem se commuui- 
car com seus parentes e amigos, bem como es- 
Cr?'u' e recel)er cartas, de accordo com o que 
es a e ece o Regulamento, o que é terminante- 
mente prolnbido em Auburn.

Differe ainda na maneira de alimentar 
aos sentenciados que, segundo o Regulamento 

e uenos-Ayres, fazem suas refeições nas cellulas, 
ao contrario do que sucçede em Auburn, onde
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comem em commum. Assim fica desnatiuado o 
systema de Auburn; não creio mesmo que seja 
seguido á risca, hoje em dia, em Penitenciaria 
alguma do mundo, nem mesmo na de _ New- 
York. Restam de pé apenas dois princípios do 
regimen de Auburn: o isolamento nocturno nas 
cellulas e o trabalho em commum; porém nao 
se pode dizer que esses dois princípios por si 
sós, sem serem regulamentados, constituam _ um 
regimen. E  na regulamentação da Penitenciaria 
de Buenos-Ayres é que está toda a originali­
dade do systema. . . . ,

Mesmo aquelles dois princípios fundamen-
taes não são adoptados em absoluto nesta em 
t e n c i a r i a ;  poiso Cod. Penal Argentino nos seus 
arts. 64 e 66, á semelhança do_ Cod. Bavaro de 
1813, estabelece a reclusão solitana do homicida 
nos anniversarios do crime, medida essa que 
aliás desapprovo francamente pelo caiacter de
expiação que empresta á pena.

Tá advogamos a idéa de que 0 regimen 
penitenciário deve ser obra dos regulamentos 
carcerários e não das leis penaes.

A  lei só deve estabelecer 0 systema penal; 
o regimen penitenciário, porem, a organisaçao 
interna das prisões, devem ser deixados a regula­
mentações especiaes. Assim é que, lançadas as 
regras funda menta es 11a lei penal, 0 res o, 
gimen penitenciário compete aos _ regulamentos 
dos estabelecimentos penaes determinar. o con 
juncto de disposições, de ordens do c ia, e ecre o 
do Poder Executivo que, 110 momento, constitue 
o regulamento interno da Penitenciaria de Buenos 
Ayres, contem em um tão grande numero de 
regras de disciplina inteiramente novas, estabelece 
instituições de cunho tão genuinamente scien-
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tifico e moclerno, até então nunca ensaidas ent 
nenhuma outra penitenciaria, que nos auctorisa 
a earacterisal-o como um regimen especial—  
o regimen argentino.

De facto, o T ribunal de Conducta, a 
Escola Penitenciaria, o systema de trabalho, a 
instituição do Patronato e o Instituto de Cri- 
minologia, estreitamente vinculados e relacio­
nados entre si, constituem um todo harmouico e 
sni r/si embora concorrendo separadamente 
para a regeneração moral do delinquente. E 
assim esses elementos principaes do regimen peni­
tenciário argentino, funcionando magnificamente, 
despertando a admiração de todos que visitam a 
celebre Penitenciaria de Buenos-Ayres, dando 
logar a que Fkrri proclame que não ha em 
parte alguma do mundo um estabelecimento 
penal superior a ella, fazem jus a ser conside­
rados como partes integrantes de um regimen 
penitenciário novo, um regimen á parte,— resul­
tante esplendido da adopção das modernas 
theorias scientificas que renovaram os funda­
mentos mesmo do direito penal e do esforço de 
um grande criminalista, -o  Sr. BallvÉ— , re­
gimen que pôde ser conhecido na sciencia pe­
nitenciaria como nome de— regimen argentino.—

E  sobretudo um magnífico attestado da 
cultura argentina em relação ao problema peni­
tenciário.

A excellencia deste regimen já foi reconhe­
cida e consagrada officialmente em dois impor­
tantes Congressos Internacionaes Americanos, o 
I I I  Congresso Medico Latino Americano reu­
nido em Montevidéo em 1907 e 0 IV  Con­
gresso Scientifico reunido em Santiago do Chile 

em 1908. Ambos expressaram seu franco applauso
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e admiração pelo regimen penitenciário argen­
tino, sendo qne o ultimo recouimeudou a adopção 
do regimen de trabalho vigente na Penitenciaria 
de Buenos-Ayres aos demais estabelecimentos 
penaes da America.

Apesar de não ter poupado elogios ao cjue 
entendi chamar regimen argentino, penso que 
elle não é perfeito. Acho-o criticavel num ponto 
a que de proposito ainda não me referi, reser­
vando-o para o fim.

A reducção da pena é um outro elemento 
do regimen penitenciário argentino, que nesse 
ponto se assemelha ao systema progressivo de 
W a r.TER Crofton. A differeuça consiste em que 
no actual systema argentino a libertação é con­
cedida incondicioualmente. De facto pelos arts. 
73 e 74 do Cod. Penal os condemuados a pre­
sidio ou penitenciaria terão direito a pedir graça 
do resto da pena depois de terem comprido certo 
numero de auuos de sua coudemnação, se tiverem 
dado provas de uma reforma positiva. E, a pro- 
positO; é opportuuo chamar a attenção para esse 
novo elemento característico do regimen argen­
tino, que o distingue iuteiramente do regimen 
de A uburx. Mais uma vez o Cod. Argentino 
inspirou-se no velho Cod. da Baviera.

São interessantes as seguintes observações 
de R i VA ROI.A sobre o direito de pedir graça: 
«Este direito nada aggrega ao que a constituição 
ja concede; tratando-se do regimen particular de 
uma pena com um fim determinado, não devemos 
confuudil-o com a attribuição coustitucianal do 
Poder Executivo para a commutação das penas, 
do que se segue a distincção da graça em ordi­
nária e extraorniuaria, a primeira como funcção 
regular de um regimen penal e a segunda para
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casos que estejam fóra deste regimen. Segue-se 
também d’àlii que a reducção da pena, em quanto 
funcção regular de um regimen penal, extranho 
a faculdade de indultar ou commutar, não cor­
responde ao Poder Executivo e sim ao Poder 
Judiciário, que a concederá mediante a verifi­
cação de se terem cumprido as condições pre­
vistas na lei para a libertação do sentenciado. 
Não se tem observado isto aqni; o Poder Exe­
cutivo continúa a conceder iudevidamente a graça 
ordmana quando só póde conceder a extraordi­
nária. Nos paizes em que existe analogo systema, 
são os tribunaes os que têm autoridade para pôr 
em liberdade o preso a quem não accordam uma 
graça, quando lhe reconhecem um direito adqueri- 
do. (27) Assim dispõe o § 7.° do art. 157 da Cons­
tituição de Bueuos-Ayres que, ao enumerar as 
attribuições da Suprema Côrte de Justiça, diz 
que ella conhece privativamente dos casos de 
reducção da pena autorisados pelo Cod. Penal. 
Não é o que acontece comnosco que temos o 
instituto do livramento condicional por acto do 
poder federal ou dos Estados. Acho perfeita- 
mente applicavel ao nosso Cod. a critica de 
R i v a r o i .a .

No systema actual da lei argentina para a 
reducção da pena torna-se necessário que o senten­
ciado tenha dado provas de reforma positiva, que, 
uma vez verificada, lhe outorgará a liberdade iu- 
condicionalmeute. Os inconvenientes deste systema 
saltam aos olhos; a reforma positiva não é mais 
do que uma presumpção inferida da couducta 
do preso que póde ser desmentida ulteriormente 
quando em liberdade, e então sem remedio, pois 27

(27) R ivarola. Ob. cit. pag. 861.
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a lei não estabelece condição alguma para o 
gozo delia. O systema do Cod. Penal Argentino 
está atrazado em relação á forma superior que 
implica o da liberdade condicional.

O systema do Cod. da Baviera, pondera 
R ivarora, bem pode ser reformado um século 
depois de sua invenção. E ’ este o ponto falho 
do actual regimeu penitenciário argentino.

Animado d’aquelle desejo de reforma para 
melhor, o Projecto de 1906, como já o fizera o 
de 1891, propõe o systema da libertação condi­
cional. A reforma consiste essencialmeute em 
substituir o conceito vago e indefinido das provas 
de reforma positiva pelo conceito de observância 
regular dos regulamentos (art. 18 do Projecto. Porém, 
o que é mais importante é que a liberdade, fun­
dada em uma simples supposição de bôa con- 
ducta futura, não é definitiva e sim revogavel, 
quando o liberado commetter um novo delicto 
ou violar ou tentar violar a obrigação de resi­
dência no logar que o auto de soltura deter­
mine (art. 20 do Projecto). A  liberdade impõe, 
além disso, as obrigações de submetter a couducta, 
pelo tempo da pena que faltar, á inspecção que 
se estabelecer, e a de adoptar um officio, arte, 
industria ou profissão, se não tiver meios pró­
prios de subsistência. Com este correctivo e com 
a adopção de mais algumas idéas suggeridaspor 
BallvÉ, R ivarola e outros illustres penitencia- 
ristas argentinos, entre os quaes se salienta a 
necessidade da creação de um cárcere de pre­
venção, de presídios para a segregação dos cri­
minosos incorrigíveis, reincidentes e outros egual- 
mente perigosos, de reformatorios para menores, 
estabelecimentos já existentes na Argentina, neces­
sitando apenas de aperfeiçoamento, podemos con-
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.siderar o regimen penitenciário argentino como 
perfeito e não hesitamos em aeonselhal-o como 
adequado ás nossas necessidades.

Alias esse regimen não faz mais do qne cor- 
íesponder a uma aspiração antiga da consciência 
argentina, pois a Constituição Nacional em seu 
art iS dispõe: «Os cárceres serão limpos c sãos 
pata. a segurança e vão para o castigo dos réos 
detidos nelles, e toda a medida que, a pretexto 
de precaução importe em mortifical-os e além do 
que exija aquella segurança, tornará responsável 
o juiz que a autorise. A Constituição foi pro­
mulgada em 1853 e essa idéa já vinha sendo 
repetida em leis e constituições desde o Regu­
lamento de Justiça de 1817. E’ a proclamação 
soleinne dos direitos de uma parte infeliz da 
humanidade que, nem pelo facto de ter sido ar­
rastada por uma fatalidade qualquer á pratica 
de actos criminosos, perdeu 0 direito de ser con- 
sideiada como um seu componente, proclamação 
essa que por si só vale como o melhor attestado 
da cultura de um povo. E ’ o reconhecimento, 
na lei basica de uma nação, das modernas tlieo- 
nas sobre o crime e o criminoso, que não deve 
mais ser reputado um inimigo e sim um des­
graçado, ou um doente, aquém se deve' ap- 
plicar um tratamento philantropico, teudo-se em 
\ista sua emenda e reineorporação á sociedade 
d onde saliiu accideutalmente por sua conducta 
violatoiia das condições, fóra das quaes se toma 
impossível a vida 11a mesma. Aquelle principio 
da Constituição Nacional foi repetido por todas 
as, constituições provineiaes, chegando algumas 
até a se pronunciar sobre o fim da pena, matéria 
essa que corresponde ao Cod. Penal. Assim a 
de Buenos-Ayres preceitúa que as penitenciarias
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sejam regulamentadas de maneira Jlue consti-

I
tuam centros de trabalho e moralisação. Em sen­
tido analogo, pronunciaram-se as constituições

de S a n t a  F é (art 13), C o r d o b a  (art 13) E n t r e  
R ios (art. 41), C o r r i En t e s  (art 30) e etc.

E ’ animador verificar que, se as leis peuaes 
argeutiuas mantêm ainda a mortificação na forma 
do trabalho do presidio, o regimen interno do 
trabalho e educação do preso na Penitenciaria 
de Buenos-Ayres suprimio 11a realidade aquelle 
caracter da pena approximando-a assim da pres- 
cripção constitucional. Mais uma confirmação da 
tlieoria de que o regimen penitenciário deve ser 
obra dos regulamentos internos, sendo errônea 
toda a intervenção da lei penal nessa matéria 
e da excellencia do regimen penitenciário argen­
tino que mais uma vez mostra ser um íegimen

S ll l  &CHCVIS,
S Não se vá deprehender de minhas conside­

rações laudatorias ao regimen penitenciário ar­
gentino ser eu um partidário do regimen Penl 
tenciario em geral. Sou dos que acre itam, 
em tliese, que o cárcere é 11111 mal. Podes- 
semos supprimil-o, e teriamos feito um em 
a humanidade. Penso com F erri que «ü  
systema cellular é uma das aberrações do sé­
culo. X IX ». Concordo em absoluto com a 
opinião de illustre peuologo pátrio de que se 
deve reduzir ao minimo a reclusão 11a peniten­
ciaria.(2 8)

Abundando nessa mesma ordem de con­
ceitos, analisando os inconvenientes da peniten­
ciaria, 0 alludido escriptor acha que «0 melhor 
System a de defeza individual e collectiva é 0 que 28

(28) Esm eraldino Bandeira— O criminoso e a penitencia­
ria — Conferenciar
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dispnzer de maior numero de meios preventivos 
contra o crime e de mais numerosos succedaneos 
da prisão-. Aeceito in totum esta opinião; porem 
e forçoso reconhecer, como faz o mesmo auctor, 
que nao se pode proscrever de uma vez o re- 
gimen penitenciário.

. ^  a(fopção de meios preventivos, os pro- 
pnos substitutivos penaes, como o sursis, impli­
cam a existência de estabelecimentos penaes, 
onde em ultima analyse, tendo sido improfi- 
cuos aquelles _ para impedir que o indivíduo 
conunetta o crime, exgotada a providencia do 

se o réo rescindir, serão recolhidos esses 
mdividuos que, apezar de todas as medidas to­
madas pela sociedade para livral-os da peni­
tenciaria, nella persistem por sua conducta anti­
social. Mesmo os mais engenhosos systemas 
de penalidade, inclusive o do proprio G a r o f a r o , 

resultam utopicos, falhos, .e parciaes, não po­
dendo se substituir em absoluto á pena de pe­
nitenciaria que elles adoptam para alguns ca­
sos.

Portanto a orientação a seguir nesse as- 
sumpto, para continuar com o mesmo escriptor, 
e a seguinte. «substituir quanto possível a peni­
tenciaria por outras medidas de repressão e cor- 
recção e transformar a prisão em uma casa de ' 
trabalho obrigatorio» (29)
. , ® ® essf  objectivo que o regimen peniten­

ciário argentino realisa como nenhum outro, a 
meu ver. Melhor ainda do que o regimen de 
E i. m i r a  porque, apezar de toda a h}rgiene e 
conforto consentaneo com a condição de presos

<29) Esm eraldino R a n d e ira -R ela to rio  
rresidente da Republica em Abril de 1910,

apresentada ao
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que proporciona aos habitantes do seu estabele­
cimento, não incorre nos exageros do outro, 
que se torna passivel de critica pelo gráu de 
bem estar e conforto de que cerca os seus íe- 
clusos, dando logar á essa contradicção parado­
xal, de nma injustiça revoltante, de parecer que 
a sociedade se preoccupa mais com a sorte do 
homem criminoso do que com a do homem 
honesto, e que se torna mais flagrante ainda 
quando não se impõe á sociedade obiigação 
igual de velar pelo bem-estar do operai io digno.

Assim é que em Bueuos-Ayres não se da 
aos condemnados uma instrucção litteraiia e sim 
de accordo com um plano racional eminente­
mente experimental, que ja tivemos occasião de 
ver, e cujo principal fim é o levantamento mo­
ral do criminoso. Não se lhes piopoicioua 
tão pouco o ensino de artes meramente volup- 
tuarias, como a dança e a musica, o que acon­
tece em E l m i r a ...

O regimeu penitenciário argentino sobre­
tudo se recommeuda pelo facto de se approxi- 
mar tanto quanto possivel do ideal do regimeu 
penitenciário, que é a iudividualisação da pena 
segundo o caracter do deliuqueute.^

Como vimos, este proposito é pioseguido 
em todas as depeudeucias e instituições da Pe­
nitenciaria de Bueuos-Ayres, tendo-se sempre 
em vista o tratamento individual do criminoso  ̂
preoccupação constante de Bali.vÉ.

Na Argentina faz-se de algum modo a iu­
dividualisação administrativa como a entende 
S aeeieees (30), pois, além do tratamento indi*

(.30) S a le ille s— 1/ individualisation  de la peine— pag 
265 e segs,
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vidual 110 modo de execução da pena, o sen 
Cod.̂  estabelece no systenia penal a jieua inde- 
terminada para alguns crimes. No systenia de 
individualisação administrativa só se trata de 
cura moral e de hospitalisação. B ’ o systenia 
das sentenças indeterminadas. B ’ uma creação 
de um americano, o Sr. Bhockwav, que em 
1876 fundou sobre esta base uma colonia par­
ticular em B Ui ira, uma casa de reforma, um 
R  EFO R M ATO R Y.

Ha vários graus de indeterminação: abso­
luta, quando não se fixa nenhum limite de 
duração da pena, nem minimum nem maximum, 
como querem K roepeLIN e Ferri; relativa, 
quando ao contrario fixa-se um limite, 011 ape­
naŝ  um minimum, ou uma combinação do duplo 
limite, maximum e minimum.

Não é da natureza deste relatorio entrar 
em detalhes sobre esta interessante questão. 
Para os estudiosos recommendo a leitura do 
ultimo capitulo da importante obra de SalEIL-

L iudividualisation da la peine-_e da
exhaustiva obra sobre a matéria por Caetano 
A mai.FI Scgreirazione indctcrminata.—

O que convem salientar 110 momento é 
que o principio das sentenças indeterminadas 
teve entrada 110 Codigo Argentino e está con­
sagrado também no Projecto de 1906, concor­
rendo destarte para a maior perfeição do regi- 
men. Amai.fi cita este facto em sua obra (31). 
Se, como affirma o Dr. Bsmeraldino Bandeira, 
o regimen penitenciário é na generalidade dos 
casos nocivo á sociedade e ao indivíduo, se, como 
diz o citado Amai.fi, o actual systema pelo 31

(31) Am alfi ob. cit, pag. 8G,
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penal é insufficiente para prevenir, e reprimir 
o delicto e obter a emenda do réo, inefficaz 
para diminuir a reincidência, a pena indeter­
minada impõe-se como uma proposição da es­
cola positivá, constituindo, no dizer de F krri, 
uma verdadeira revolução na administração da 
justiça penal, com a segregação por tempo indeter­
minado.

A ’ pena indeterminada está subordinada a 
idéa da cura indeterminada, pois é a reforma mo­
ral do delinquente o seu alto proposito. B  esta 
cura só se pode estabelecer a pôsteriori. Nem 
de outro modo age o medico quando no começo 
da doença faz o diagnostico e o prognostico, 
sem estar certo da duração do mal e do tempo 
exacto para a cura. Não posso me furtar ao 
desejo de transcrever o capitulo seguinte que 
condensa em uma synthese admiravel a excellen- 
cia da sentença indeterminada: Thauks to the
indeterminate Sentence the attention of the 
prisoner is fixed upon the future. The dejinite 
sentence tells him: you have infringed upon
the law. You niust be imprisoued for five 
years. Your liberty will be giveu back to you 
at the eud of those years whatever be the State 
of your min d» The indeterminate sentence says 
to him: «You are imprisoued because your 
violatiou of the law lias proved that your were 
unworthy of being free. You must remaiu itl 
prison until your character be modified. When 
it will have changed, and when you will have 
proved that you have become agaiu wortliy of 
being free, you will recover you liberty.» (32) 

Não acho que o Codigo Penal Argentino 32

(32) Rei ato ri o de Barrous, em Indeterminate sentence 
tJiscused, JJlmira, (cit. por Am alfi pag. 9 .)
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tenlia attingido a perfeição nessa matéria, mesmo 
porque a Lei de Reformas, se manteve a pena 
indeterminada na parte geral, a supprimiu na 
parte especial em todos os casos que o primi­
tivo Codigo applieava. A Lei de Reformas 
só manteve a pena indeterminada como acces- 
soria no caso particular da deportação, quando 
já tiverem concorrido outras condemnações. 
(art n).

Além disso que significa ser a providen­
cia das sentenças indeterminadas no actual 
systema penal Argentino letra morta, resente- 
se de outro inconveniente o Codigo Penal Ar­
gentino, que é o de não fixar um limite máxi­
mo para as penas indeterminadas, dando logar 
ao arbitrio de penas prolongadas indcfinida- 
meute. Este inconveniente foi mitigado pelo 
Projecto de 1906 com a instituição da liber­
dade condicional.

Delia já nos occupamos, pelo que é excu- 
sado fazer agora considerações sobre as vanta­
gens de que foi portadora. Cointudo o systema 
do Projecto ainda não é satisfactorio, pois, es­
tabelecendo as penas indeterminadas, não mar­
cou um limite máximo e minimo, entre os 
quaes a pena conter-se-ia, systema de V on 
L iszt e V an H amel, que se me afigura o me­
lhor. Objectar-se-á que a pena dest’arte será 
inefficaz e insufficieute para os incorrigíveis; 
ao que responderemos que nesse caso o indi­
víduo, uma vez considerado irreductivel, será 
submettido a um novo julgamento, sendo-lhe 
então applicadas penas de segurança, e isso 
antes delle ter attingido 0 maximuni, que será 
sempre muito superior ao de uma pena de du­
ração prefixa. Accresce ainda que será muito
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raro o attiugir este limite máximo, ficando as­
sim salvaguardada convenientemente' a socie­
dade,

K’ essa a opinião de Saleilles, e a que 
adopto (33). No emtauto já significa um pro­
gresso nas idéas sobre Direito Penal 11a Argen­
tina o vir consignado, tanto 110 Codigo Penal 
como no Projecto de 1906, o principio das .sen­
tenças indeterminadas.

Tratemos agora do outro estabelecimento 
penal argentino que tem uma organisação mais 
ou menos scientifica.

La Carcel de encausados (prisão para 
os accusados.)

Foi fundado sobre a base do antigo Asylo 
de Reforma dos Menores Varões; idéa do Mi­
nistro GonzalEZ, foi posta em pratica pelo seu 
competente Director, o Sr. J. L. Duffy, obede­
cendo á necessidade imperiosa de dar aloja­
mento aos accusados, cuja permanência no De­
partamento de Policia e 11a Penitenciaria Na­
cional se tornava cada vez mais difficil. K’ 
portanto um estabelecimento de caracter provi- 
sorio e por isso está muito longe de se com­
parar á Penitenciaria Nacional, apezar de todos 
os esforços e do valor scientifico de seu illustre 
Director. Trata-se simplesmente de provêr á 
uma urgente necessidade, até que se leve a cabo 
a obra de um grande cárcere para simples pro­
cessados e condemuados á pena de arredo, com 
capacidade para 1500 detidos, como 0 propõe 
o Sr. Duff}̂ - em parecer apresentado ao Minis­
tro do Interior. O cárcere, de que nos oecu- 
pamos, é um estabelecimento mixto; nelle se

f'83) Saleilles, obr, cit. pag. 270)-
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alojam adultos processados e condemnados á 
pena de arresto e processados e condemnados 
menores, o que contribue ainda mais para a 
sua imperfeição.

^ 81' encarregado de sua organisa-
çao, em officio dirigido ao Ministro da respecti- 
va pasta começa por encarecer a necessidade de 
V1 U K ua lsaÇão da pena, e conseguintemente 
da creaçao de um gabinete medico— legal, em 
que se pioceda o exame de cada accusado, para 
auxiliar aos juizes 11a tarefa de adoptar a pena 
ao indivíduo.

Esse gabinete foi promptamente creado 
pe o Governo, tendo sido também apresentado 
pelo referido Director o seguinte ante-projecto 
de lei, que elle proficientemente fundamenta.

i - 1. Nenhum accusado poderá ser cou- 
ernuado sem prévio informe medico sobre seu 

estado mental e capacidade para delinquir.
Alt. 2.0 O exame dos accusados será feito 

pelos gabinetes de estudos medico-legaes dos 
estabelecimentos carcerários;

ir,0r a 'rL 3,0 °  P°der Executivo adoptará as 
™ af. qUG Sejam necessariss para que se iu- 
dividualise o tratamento dos menores e adultos
refÔnqT  estabel^imentos carcerários e
refoimatoiios, de accordo com as conclusões dos 
exames medico— psychologicos.

C o m o  se  vê, o C a r c e l  d e  E n c a u s a d o s  foi

f ic S mSD ° ’S°f ^  bas?s.  verdadeiramente scienti-
é com  T  ar e . a  Pllsao q116 nos occupamos
o iid e T  í f  ° C ld ° eSCrÍptor’ a encruzilhada
A Sim Í UrCaí! 08 gnip0S de delinquentes». Assim perdeu el a o seu caracter tradicional de
simples recinto de segurança commum a todos
os carecí es de seu genero, para se converter em
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u m a  i n s t i t u i ç ã o  d e  c u n h o  s e i e n t i f i c o ,  c o n c o r r e n ­

d o  t a m b é m  g r a n d e m e n t e  p a r a  e s s e  f i m  o  r e g i -  

m e n  d o  t r a b a l h o  c o m  r e m u n e r a ç ã o  e  o  s y s t e -  

111a e d u c a c i o n a l  a d o p t a d o  n o  e s t a b e l e c i m e n t o ,  

q u e  é  o  d e  i n d i v i d u a l i s a r ,  t a n t o  q u a n t o  p o s s í ­

v e l ,  o  e n s i n o .

O illustrado Director propõe que mesmo 
os simples indiciados sejam sujeitos ao regimeu 
do estabelecimento, que é o do trabalho. E 
quando a esse regimen elles se submetterem, 
ser-lhes-ão concedidos certos direitos e regalias. 
Ao contrario, aos que não frequentarem a esco­
la nem a officina, será imposto permanecer sem­
pre 11a cellula, permittindo-se-lhes apenas pas­
sear 110 conedor durante uma hora, isolados dos 
demais detidos, além de outras restricções.

Em interessante officio dirigido ao Minis­
tro do Interior o Director do cárcere, de que 
tratamos, reclama a fundação de um jornal se­
manal destinado exclusivamente aos detidos do 
Estabelecimento. Justificando a sua idea diz 
que a iniciativa individual do detido e um sen­
timento que deve ser fortalecido por concorrer 
preponderantemente para a sua educação mo­
ral, coadjuvando sobremodo este proposito a 
fundação de um jornal, em que 0 preso tenha 
intervenção directa á semelhança do S ummary, 
revista do Reformatorio de Elmira, escripta em 
sua maior parte pelos proprios reclusos, e que 
tem dado os melhores resultados. O Ministro 
autorisou a publicação do jornal e a «Vida 
N u e v a » é  hoje um dos meios de que lança mão 
o estabelecimento para conseguir o aperfeiçoa­
mento moral dos presos.

Não podemos deixar de fazer referencia a 
«Rf,vista Penitenciaria, » superiormente diri-
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gida pelo sr. Duffy, especie de orgão official do 
Estabelecimento, cujo principal objeeto consiste, 
como diz o seu illnstre Director, em contribuir 
para que a justiça se acerque de seu ideal, de­
monstrando a necessidade de que nenhum ac- 
cusado seja coudemnado sem prévio informe 
medico-legal de que as penas se appliqnem, 
não com sujeição a regras arithmeticas, mas á 
idiosyncrasia do criminoso e ás causas sociaes 
do delicto.

E  d e  j u s t i ç a  s a l i e n t a r  q u e  o  i n c o n v e n i e n t e  

n o t a d o  n o  c o m e ç o  d e s t a  l i g e i r a  n o t i c i a  s o b r e  o  

C a r c e l  d e  E n c a u s a d o s ,— d e  s e r  e l l e  u m  e s t a ­

b e l e c i m e n t o  m i x t o , —  e s t á  m u i t o  m i n o r a d o  p e l a  

s e p a r a ç ã o ,  e m  d i s t i n e t o s  d e p a r t a m e n t o s  d o  e d i -  

f i c i o ,  d o s  a d u l t o s  e  m e n o r e s ,  e  a i n d a  m a i s  p e l o  

f a c t o  d e  p e r m a n e c e r e m  e s t e s  n o  e s t a b e l e c i m e n t o  

a p e n a s  o  t e m p o  n e c e s s á r i o  p a r a  q u e  o  G a b i n e t e  

m e d i c o - l e g a l  e x p e ç a  o  b o l e t i m  r e l a t i v o  a  c a d a  

u m ,  s e n d o  e n t ã o  r e m o v i d o s  p a r a  o  R e f o r m a t o - 

r i o  d e  M a r c o s  P a z .

Ultimamente por Decreto do Poder Execu­
tivo, de Setembro de 1909, foi dado um Regu­
lamento a esse Cárcere, aproveitando-se as dis­
posições dos decretos anteriores que regiam os 
pontos mais importantes da organisação do 
mesmo, e accrescendo disposições que as novas 
necessidades suggeriam. O projecto deste Re­
gulamento foi redigido pelo sr. Duffy. Por elle 
foi mudado o nome do estabelecimento para o de 
« P r i s i o n  N a c i o n a i .,», mais consoante com o seu 
destino actual.

__ *

O  R e f o r m a t o r i o  d e  M a r c o s  P a z , a  que 
nos referimos, e o complemento do regimen pe­
nitenciário Argentino. Seu objeeto, como diz p



Faculdade de Direito do Recife 185

art. i.° do seu Regulamento, é a educação e 
iustrucção dos menores admittidos de conformi­
dade com as prescripções do mesmo. E esses 
são não só menores accusados e condemnados, 
como também menores subtraliidos á acção do 
pátrio poder por sentença judicial, orphãos, aban­
donados moral ou materialmente etc.f o que dá 
ao estabelecimento o seu caracter purameute 
edueatorio ou reformatorio.

E ’ preoccupação do seu Director afastar do 
estabelecimento tudo quanto possa dar-lhe o 
matiz de um cárcere. E ’ um systema de ver­
dadeira liospitalisação, pois, antes de tudo, tra­
ta-se nelle a desgraçada creauça, que cáe sob 
as garras da punição legal, a maior parte das 
vezes mero producto de um meio anterior, visto 
continuar a tara nervosa adquirida por intoxica­
ções múltiplas pelos seus antecessores. E ’ um 
estabelecimento eminentemente pedagógico. Não 
ha guardas; a manutenção da ordem é confiada 
a Zeladores que nem siquer usam uniforme pa­
recido com o dos guardas de cárcere, que jamais 
deverão ter desempenhado este cargo em pri­
são alguma, porque é necessário que não venham 
imbuídos de preconceitos que desuaturalisariam 
sua fuucção. O systema adoptado no tratamen­
to do asylado é o chamado systema. familiar, con­
sistente em agrupar os menores em secções de 
50, cada uma occupando um departamento se­
parado, procurando-se por todos os meios apro- 
ximal-o á realidade da familia. Tem-se também 
o proposito de adoptar o tratamento individual; 
para esse fim todo o menor que entra para o 
estabelecimento passa por uma secção especial, 
onde se procede a uma investigação minuciosa 
de sua pessoa e de seus paes para effectuar seu
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inventario physico, moral e in/ei/ectual, antes de se 
decidir sua incorporação á secção que llie com­
pete.

Dois são os grandes recursos tlierapeuticos 
empregados no tratamento: o trabalho e- a edu­
cação, intelligentemente organisados. O ensino 
é pedagógico, theorico e pratico, principalmen­
te agrícola— pecuário, destinado a preparar ci­
dadãos honestos e uteis á sociedade, como se 
exprime o Regulamento. Os castigos e recom­
pensas adoptados merecem uma especial atten- 
ção do Director, tendo sido abolidos por com­
pleto os castigos corporaes e todos aquelles que 
tendam a humilhar o menor. E ’ um estabele­
cimento modelo que só pode honrar o paiz que 
o possue. Não posso me esquivar ao desejo de, 
á guisa de commentario a esta nobre institui­
ção, fazer minha a seguinte phrase de um es- 
criptor illustre a seu respeito: «bemdita seja a 
acção dos que como o Director do Rcformato- 
rio de Marcos Paz se acham investidos da alta 
missão de insculpir almas! (34)

Resta-nos dizer alguma coisa sobre o ter­
ceiro estabelecimento, que tomamos como typo 
para o nosso proposito de estudar o regimen 
penitenciário argentino.

E’ o P r e s i d i o  d e  S i e r r a  C h i c a , t y p o  dos 
estabelecimentos penaes da Argentina. Fica si­
tuado na província de Buenos-Ayres. Infeliz- 
mente não podemos dizer delle o minimo bem. 
Basta transcrever o que a seu respeito diz con­
ceituado escriptor: « O mencionado presidio ca­
rece de todos os requisitos necessários para sç

(34) Eusebio Gomes Obra cit.
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manter dentro dos preceitos da sciencia peuiten- 
ciaria. (35)

O edifício do presidio consta de 4 pavi­
lhões de 72 cellulas cada u m ; e como o nu­
mero de sentenciados attinge a 5 26  é necessá­
rio dar alojamento a dois em cada cellula. Ahi 
está o primeiro defeito capital; o regimen pe­
nitenciário desvirtuado e as consequências funes­
tas impoudo-se com todas as forças da eviden­
cia, entre as quaes avulta a pederastia. Não ha 
instrucção, não ha trabalho organisado. O re­
ferido escriptor acha que o unico. remedio para 
todos esses inconvenientes é a nacioualisação do 
presidio. E  esta é a tendeucia dominante.

Veja-se o que a seu respeito diz o eminen­
te R ivarola: «O cárcere de SiERRA C hica na 
Província de Buenos-Ayres couta com uma di­
recção adequada, porem que não póde manifes­
tar melhores iniciativas por falta de recursos. 
Assim, por ex., emquauto na Penitenciaria Na­
cional a instrucção dos coudemuados chega até 
a suscitar o prazer do estudo pela direcção do 
ensino, que couta ali com um corpo docente de 
especial preparo, o cárcere de Sierra Chica não 
tem um só mestre. E ’ verdade que a legisla­
tura da Província, comprehendendo que os estabe­
lecimentos peuaes estam sempre melhor debaixo 
da jurisdicção nacional, promulgon uma lei aucto- 
risando o Poder Executivo a ceder o cárcere 
ao Governo da Nação (36)

O que occorre com o presidio da Sierra 
Chica é o que se dá com a maioria de nossas 
prisões locaes, podendo até se estabelecer um 
parallelo entre e.-sas instituições. Quiz referir-

(35) Eusebio Gomes. Obra cit. 
(30) Rivarola. Obra cit. pag. 3CG.
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me ao presidio de Sierra Chica muito de pro- 
posito para que se não me lance a pecha de 
ter me occupado somente das bôas instituições 
existentes na Argentina, deixando de lado o 
qne ha de máo. rambem lá a organisação pe­
nitenciai ia ainda não é perfeita, chegando mesmo 
certos escriptores nacionaes, como R i v a r o l a , a 
affirmar só haver desgraçadamente nrn estabe­
lecimento penal digno desse nome 11a Republi­
ca, que é a Penitenciaria. Km todas as outras 
paites não ha nenhuma organisação do trabalho 
caicerario, diz o citado escriptor, aliás exageran­
do, como se pode verificar pelo qne temos expos­
to a respeito de outros estabelecimentos.

Também é digno de menção entre os es­
tabelecimentos penaes da Republica o Presidio 
e Cárcere de Reincidentes da Terra do Fogo, 
situado em Ushuiaia.

Dispondo, a principio, somente de uns gal­
pões de madeira para alojamento dos presos e 
de uma pequena serraria, hoje compõe-se de 
vaiios pavilhões e offieinas de pedra construídos 
pelos proprios sentenciados, graças aos esforços 
e á dedicação do seu competente Director Ku- 
genheiro Muratgia.

O systema de portas abertas é o adoptado, 
^arj.°_^Ue .mu^° coucorre a topographia e as 
condições climatericas do local em que está 
installado o cárcere. Tem dado os melhores 
resultados, como se deprehende da interessante 
mouographia sobre os antecedentes do Presidio pu- 
ilicada por seu estudioso Director, Os con- 

demnados trabalham 11a exploração dos bosques 
e pedieiias da região. Além desses trabalhos 
ao ar livre, ha offieinas installadas de accordo 
com os mais adiantados processos da sciencia,
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e que tem prestado relevantes serviços a povoa- 
ção de Ushuiaia. Entre ellas convem salientar 
a officina de serraria á vapor, que dispõe 
dos machinismos mais modernos e aperfeiçoa­
dos, a de ferraria mecanica, a de fundição, a 
de carpintaria, a de alfaiataria e de sapatari?, 
a de impressão, a padaria etc. Ha também 
uma usina electrica, dando energia para 160 
lampadas, e teleplione. A Direcção organisou 
no estabelecimento um corpo de bombeiros, que 
é o unieo existente na localidade, sendo, portan­
to, de incontestável utilidade. O estabelecimen­
to conta ainda com um gabinete anthropometri- 
eo e de identificação dactiloscopica, que fuuccioua 
admiravelmente, de accordo com os mais mo­
dernos principios scientifieos.

Se attentarmos para a grande distancia que 
separa da Capital da Republica o presidio, gas­
tando os navios mercantes de 25 a 40 dias 
para fazer a travessia, e ainda mais a escassez 
de communicações e ao facto de estar elle si­
tuado em uma ilha, não regatearemos applau- 
sos á obra beuemerita do seu esforçado Director, 
e mais justos e merecidos serão elles quando 
soubermos que todos aquelles melhoramentos, 
de que já fizemos menção, foram introduzidos 
11a localidade com a sua iustallação 110 presidio.

Basta este facto, o da creação de um esta­
belecimento penal moderno nas remotas e iu- 
hospitas paragens da Terra do Fogo, paia pa­
tentear o interesse que na Republica Argentina 
despertam essas questões, e para servir de esta- 
lão e titulo de gloria ao scieutifico regimen pe­
nitenciário argentino.

Ha, porem um ponto mui deficiente nesse 
regimen. E ’ o que diz respeito ao modo de
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execução da pena contra as mulheres coudemiia- 
das. Em quanto em relação aos homens têm 
sido adoptados vários alvitres para a orgattisa- 
ção de um regimeu penitenciário consentaneo 
com as exigências das mais modernas doutrinas 
sobre o crime e o criminoso, o regimeu appli- 
cavel as mulheres tem sido completamente des­
carado.

Funecionam em um só estabelecimento, de 
coustrucção antiga carecendo de reformas ina­
diáveis e de natureza hygienica, as duas sec- 
ções do Asylo de Correcção de mulheres, uma 
destinada ás accusadas e condemnadas e outra 
ás menores criminosas ou simplesmente inter­
nadas com fins educativos pelos paes ou Juizes 
dos Menores.

E ’ verdade que, se o estabelecimento não 
corresponde ás necessidades de um moderno e 
adiantado systema penitenciário, pelo menos já 
significa um progresso sobre nós, que ainda 
conservamos as infelizes condemnadas em uma 
sala terrea da Casa de Detenção, onde vivem 
em revoltante promiscuidade e sem submissão 
a regimeu de ordem alguma. (37)

Pelo menos lá predominou a idéa, vence­
dora hoje, da unisexualidade do regimeu peniten­
ciário, ou em outras palavras, da necessidade 
de cárceres para homens só ou para mulheres 
só, idéa advogada com enthusiasmo por distincto 
escriptor em artigos 110 «Jornal do Comnicrcio» 
(38) e pelo já citado Dezembargador Pitanga 
11a referida memória.

(37) Veja-se a esse respeito a vivida descripção que 
faz o Dezembargador Souza Pitanga em sua memória 
«Organisação Penitenciaria nos Paizes L atin o-A m erica­
nos.» pag. 8 .

(38) Unisexualidade do regimeu penitenciário para mu
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O Asylo é dirigido por Innães Religiosas. 
Não sei se isto deva ser aconselhado, pois, não 
eston bem informado a respeito da competência 
profissional de Freiras para dirigir estabeleci­
mentos petiaes.

Também o regimèn penitenciário applica- 
vel aos menores na Republica Argentina esta 
mui longe de ser perfeito.

A começar pelo processo e julgamento dos 
menores, temos muita coisa a dizer e a criticar 
em relação ao systema seguido 11a Argentina. 
Aliás, os seus proprios escriptores e peuiteucia- 
ristas salientam cs deficiências das leis vigen­
tes e advogam a necessidade de uma lei espe­
cial para tratar desse assumpto.

Na Argentina, além das disposições do 
Cod. Civil sobre a perda do pátrio poder poi 
indignidade dos paes, ba vários Decretos do 
Poder Executivo propondo-se a solução do pio- 
blema dos menores, entre os quaes avultam o 
de 31 de Agosto de 1905 que resolveu a re­
messa dos menores moral e materialmente aban­
donadas para a Colonia de Marcos Paz, depois 
do cumprimento da sentença em qualquei dos 
estabelecimentos penaes, á disposição do Defen­
sor de Menores, e a sua retenção uella, não obs­
tante a reclamação de seus paes ou encarrega­
dos, até o pronunciamento do juiz sobre a acção 
de perda de pátrio poder; o de 6 de Setembro 
do mesmo anuo que dispõe, por ter sido aquel- 
le declarado illegàl pela Camara de Appellação 
no tocante á sua ultima parte, que os Directo-

lheres criminosas. A Physiologia e a psychologia da mu­
lher por José Tavares Bastos. «Jornal do Com m ercio* 
de Julho de 19 1 0 .
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res do Carcel de Eucausados e da Colonia de 
Marcos Paz procedam as necessárias investiga­
ções com toda a antecipação possível para que, 
dado o caso, se inicie a acção sobre a perda 
do pátrio podêr e se obtenha a solnção dojnizo 
do Cível antes do dia em qne o menor deva 
ser posto em liberdade; e finalmente o de 17 
de Novembro de 1908, regulamentar da Ius- 
pecção Geral de Justiça, que completa os aute- 
nores, incumbindo a essa Inspecção o dever de 
fazer eom que os Defensores de Menores ini­
ciem as acções correspondentes para a perda do 
pátrio podêr, afim üe que se obtenha o objecto 
de que acima nos deferimos.

Esses Decretos, porem, ainda não resolve­
ram o problema por completo, si bem que para 
a sua solução já concorram sobremodo.

O Projecto do Codigo Penal de 1906 de­
clara 110 seu art 41 b isento de responsabili­
dade o menor de 14 aunos; porem agrega que 
»se das circumstaucias da causa e condições 
pessoaes do agente ou dos seus paes ou encar­
regados, tornar-se perigoso deixal-o a cargo destes, 
o juiz ordenará uma collocação em um estabe- 
ecimento destinado á eorrecção de menores até 

que complete dezoito aunos de idade.» Esta 
disposição é passível de critica 110 que diz res­
peito á idade do menor, pois compreheude ape­
nas os menores de 14 aunos, ficando os outros 
sujeitos á legislação commum, isto é, podendo 
um menor de 15 aunos ser condemnado ou 
gozar dos benefícios da condemnação condicio­
nal, tal como qualquer criminoso.

Oia, a teudeueia moderna é subtrahir o 
mcnoi a influencia nefasta do cárcere. Todos 
são accordes em admittir que 0 cárcere na maioria
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dos casos só faz corromper os menores que 
nelle penetram.

Assim é que sou franco partidário do sys- 
teina dos Estados-Uuidos, onde a começar pelo 
julgamento dos menores ha um tratamento todo 
especial em relação aos mesmos. Entre nós 
este systema encontrou um ardente advogado 
no meu estudioso collega H e r i o  L ô b o  em ar­
tigo publicado na R e v i s t a  F o r e n s e  de Bello 
Horisoute (39). Partidário também desse systema 
se mostra A m a r e i  em seu livro « S e g r e g a z i o n e  

I n d e t e r m i n a t a  (4 0 ). Ali lia tribunaes espe- 
ciaes para as crianças, J u v e i n i r r E C o u r t s , que 
verifica se a criança está «em condições de de­
linquência» e se o Estado deve, in loco parentis, 
assumir a obrigação de vigilaucia paterna sobre 
ella.

A idéa de castigo é eliminada. O menor 
que commette a primeira falta é posto sob a 
fiscalisação de fuucciouarios especiaes (probation 
of/iccn)] mas é restituido á familia. E’ vigiado 
na escola e 110 trabalho. Se não se emenda, e 
reconduzido perante a C o u r T  que, conforme o 
caso, o confiará a algum instituto. Os magis­
trados têm em todos os casos a maxima liber­
dade de julgar, sendo-lhes unicamente inter- 
dicto, 11a maior parte dos Estados, impor penas 
de prisão a menores de 16 anuos. Esta pro- 
hibição, porém, só se refere á prisão commum, 
á qual nunca póde ser enviado o menor de 16 
annos; podendo, 110 entanto, ser detido em uma 
cellula do posto de policia ou enviado a um 
edifício destinado aos menores, que esperam seu

(39) Crim inalidade infantil e assistência penal— Trans- 
cripto na «Gazeta Jurídica» de S. P au lo— Fascictilo de 
A gosto  de 1907.

(40) V ide Obra citada no texto, pag. 87,
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comparecimento perante o tribunal, como o 
Childrens Court em New-York. Todo o me 
nor é julgado no dia seguinte ao de sua pri­
são. Por lei é-lhe prohibido assistir o julga­
mento de outro. Km alguns Estados America­
nosi os ^«pupillos do Estado» são postos sob fis- 
calisação até os 21 annos.

Este systema tem produzido esplendidos 
resultados, e por isso tem seduzido a quasi todas 
as Nações da Europa, que o adoptaram com 
ligeiras variantes, atteutos os diversos costumes 
e as necessidades peculiares.

Para nós realisa o idéal em relação ao tra­
tamento de menores. Penso com o já citado 
escriptor que a educação dos menores é antes 
do domínio da pedagogia do que de outro qual­
quer, e portanto para os menores, 11a maior 
parte dos casos, educação, correcção e não pena 
propriamente dita e prestabelecida, segregação 
indeterminada e variação do ambiente. Melho­
rar^ corrigir, tornar humana a terrível funcção 
da justiça penal (4i)

Por iss» acho que não tem rasão o sr. 
Duffy quando, apezar de reconhecer os incon­
venientes do systema vigente na Argentina a 
respeito de menores, pensa estar esse paiz pre­
parado para uma reforma tão radical, qual seja 
a da especialisação dos tribunaes. Não vejo o 
motivo serio que se possa oppor a esse objecti- 
vo e uem acho que a reforma seja tão radical, 
uma vez que as ideas dominantes, a opinião, a 
consciência publica, o proprio sr. Duffy, são fa­
voráveis a uma reforma do actual systema ar­
gentino, que julgam imprescindível. A ter de

(41) C aetano Atnalfi -  O bra eit. pag. 223.
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se fazer alguma coisa é preferível que se faça 
completa e bôa. Demais, uão ha nenhuma 
objecção contra a essencia mesma dos tribuuaes 
especiaes e as suas vantagens principaes não 
consistem apenas nas faculdades concedidas aos 
magistrados, como pensa o sr. Duffy. Para mim 
acham-se ellas no proprio processo especial a 
que são submettidos os menores, no instituto 
da liberdade vigiada, uos probation of/iccrs, que 
constituem por assim dizer a base mesma do 
System a.

Essa divergência entre mim e o sr. Duffy 
é, no entretanto, secundaria. Bm substancia 
concordo com elle, quando critica o actual sys- 
tema argentino. Acompanhemol-o em sua cri­
tica. Bm primeiro logar salienta a deficiência 
das disposições legaes a esse respeito  ̂ e de­
monstra a necessidade de uma lei especial, qne 
encare o assumpto sob todo seus aspectos, em 
que se inclua também a responsabilidade penal 
dos paes ou outras pessoas culpadas pelo aban­
dono ou falta de vigilância dos menores, á se­
melhança do que se faz nos Bstados-Unidos. 
Depois constata não haver na Argentina locaes 
especiae; para a detenção de menores. O jo­
vem delinquente é levado ao Commissariado, 
onde fica em.contacto com os demais presos, 
ouvindo as conversas dos ebrios e malfeitores, 
corrompendo-se emfiin. D’ahi é conduzido ao 
Departamento Central de Policia, onde a  ̂ sua 
condição em nada melhora. Somente deponde 
sua peregrinação por esses logares perniciosos 
á sua moralidade é que é remettido a secção es­
peciaes do C a r c e l  d e  E n c a u s a d o s . Ahi ape- 
zar do esplendido regimen do estabelecimento, 
faltam elementos essenciaes para que possa
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desenvolver-se sem inconvenientes a tarefa da 
íeeducação, on simplesmente da conservação das 
boas qualidades do menor; como o confessa o 
seu Director

Uma das maiores difficuldades é a prove­
niente do local Sem se ter em conta o as­
pecto tetrico do cárcere, elemento que reveste 
muita importância, compreliender se-á o difficil 
da taiefa, se se attender para a impossibilidade 
de se estabelecer qualquer separação entre me­
nores condemuados e simples indiciados, c de­
linquentes primários e reincidente, devido á 
exiguidade dos pateos e logares de recreio

A Colonia de Marcos Paz veiu em parte 
minorar esses inconvenientes. Como já vimos, 
essa Colonia está muito bem montada e cor- 
íesponde perfeitamente ás exigências da scieucia 
penitenciaria. Porem sempre haverá necessidade 
de se construir locaes especiaes para deter o 
jovem delinquente durante as primeiras diligen­
cias do processo, afim de que sua corrupção 
nã° comece com a sua prisão, como succede na 
actualidade (42).

A  teudencia da doutrina e da legislação, 
como o íeconliece o sr. Duffy, é excluir do car- 
ceie o menor de 16 annos. O systema ameri­
cano corresponde bem a esse ideal, e portanto, 
sua adopção é recommeudavel tanto na Argen­
tina, como em qualquer outro paiz. Viria aca­
bar com o abuso, ainda existente nessa Repu- 
blica, de se conservar menores de 13 e 14 annos 
em cai cei es, bem como remediaria todos os outros 
inconvenientes.

(42) Veja-se a M em ória apresentada ao sr. M inistro 
da Justiça da Republica A rgen tin a pelo sr. José I.uis Duffy, 
D irector do «Carcel de JJncausados sobre: «Cuestiones
Penal es y  penitenciarias» em 30 de Março de 1907.
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Kntre nós, alegra-me verificar, que com a pro­
mulgação do Decreto, que approva o Codigo de 
Processo Criminal para o Districto Federal, ficou 
estabelecido um processo especial para os me­
nores de 14 annos, inspirado sem duvida no 
exemplo fecundo dos Estados-Unidos, que veio 
reformar inteiramente o vergonhoso systema vi­
gente até então (43) Pelo art. 13 das Disposi­
ções Transitórias do mesmo Decreto, emquanto 
não forem creadas escolas de reforma, a pena 
imposta a maiores de 14 annos e menores de 
21 será cumprida em pavilhões separados na 
Colonia Correccioual de Dois Rios. Os meno­
res de .14 e maiores de 9 annos serão recolhi­
dos a Escola Penitenciaria 15 de Novembro.

Esses dois estabelecimentos e a Escola de 
Menores Abandonados têm melhorado muito 
ultimamente, graças aos esforços de seus com­
petentes Directores. Assim e que se acham em 
condições de prestar valiosos serviços á socieda­
de, e de facto os tem prestado, conconendo 
sobremodo para a solução do problema dos me­
nores delinquentes e desamparados, de forma a 
se tornarem credores de nossos francos elogios. 
E ’ satisfeito que faço esta observação, pois isto 
vem provar que, ao menos em relação ao sys­
tema penitenciário e regimen educativo dos 
menores, temos feito alguma coisa e nos en­
contramos em uma posição de admittir confron­
to com as instituições cougeres da Argentina.

Em ©utra ordem de idéas é o methodo daeti- 
loscopico de J uan N ucetich, a maior contribui-

(43) P osterion uen tc foi mandado por Decreto do Poder 
E xecu tivo  adiar a execução do referido Codigo ate que 
Congresso E egislativo  se pronunciasse a respeito.
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ção effectiva que o pensamento argentino tenha 
trazido até agora ao estudo positivo da delin­
quência. Não cabe nos propositos deste relató­
rio fazer um estudo da dactiloscopia, que aliás 
é bem conhecida aqui no Brazil. Basta alludir 
aos escriptos e obras sobre a matéria por Gal- 
dino Ramos, Felix Pacheco, Hermeto Lima, Ma­
noel Viotte, Edgar Costa e outros, para se ter 
uma idéa de quanto é familiar aos nossos es­
tudiosos os seus ensinamentos. Comtndo nunca 
é demais acceutuar que, se o maior empenho 
dos penologos é combater o crime, e portanto 
a reincidência, a daetiloscopia vem prestar o 
mais relevante serviço, permittiudo reconhecer 
poi seus processos individualmente a tolos 
aquelles que commetterem crimes e que cahi- 
rem sob a alçada da policia e acção represiva 
das leis. Como era natural este methodo foi 
adaptado immediatamente na Argentina, e hoje 
todos os commissariados de investigações pos­
suem gabinetes de identificação, segundo o me­
thodo de N u c k t i c h .

R ivarola, no entanto, acha que isto ainda 
não é sufficiente para se dar combate á reinci­
dência, e encarece a necessidade da creacção de 
um serviço nacional, único de identificação, como 
o piopõe a Commissão redactora do Projecto 
do Codigo Penal de 1906, quando ao occupar- 
se da reincidência diz : «0 complemento indis­
pensável desta reforma— , por que sem ella 
sena lettia morta, é a creação de uma Repar­
tição Central de Reincidências, onde constem, 
ao par dos demais dados necessários para a 
identificação do delinquente, as sentenças em 
matéria criminal pronunciadas por todos os tri- 
bunaes do paiz».
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Folgo era salientar aqni a existência entre 
nós de um Gabinete de Identificação e de Es­
tatística muito bem organisado e fuuccionaudo 
admiravelmente, que já tem prestado e continua 
a prestar optimos serviços á sociedade. Adopto 
o systema de N u c i í t i c h  como base, graças aos 
esforços do illustrado F e u x  P a c h e c o , a quem 
se deve sua implantação entre nós, tendo sido 
mesmo o primeiro gabinete creado officialmente 
que reconheceu a superioridade da dactiloscopia 
e do metliodo da classificação Nucetich. Desem­
penha as funeções de um Gabinete Central, 
pois acha-se em constante communicação com 
os gabinetes, creados nos demais Estados de 
Recordo com o convênio proposto pelo sr. A l­
f r e d o  P i n t o , competente ex-Chefe de Policia 
da Capital Federal. Sob este ponto de vista 
podemos consideral-o mais bem apparelhado 
para ser util á sociedade do que os seus con- 
generes da Republica Argentina.

De facto, nesse paiz só lia um Gabinete 
Central que é  o de L a  P l a t a  na Província de 
Buenos-Ayres, dirigido pelo sr. Nucetich. Como 
vimos, todos ; queíles que se interessam pela 
matéria, têm proposto a creacçãj de um gabi­
nete central unico, havendo mesmo nesse sen­
tido um projecto do sr. Ganchou, Deputado, que 
não logrou ser convertido em lei.

O nosso Gabinete tem tido um grande 
incremento, desdobrando-se em secções  ̂ espe- 
ciaes para attender ás múltiplas exigências^ do 
serviço e procurando cada vez mais especialisar 
Rs suas funeções, de modo a se tornai uma 
instituição modelo, talvez a primeira no mundo. 
O  seu actual Director, o Dr. E d g a r  C o s t a , não 
poupa esforços para attiugir esta posição; e lhe
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reconhecem a competência e o zelo auctoridades 
de incontestável valor e especialistas 11a maté­
ria, como R e i s s , e B e r t i i x o n , sendo qne este 
em carta qne lhe dirigiu, e referindo-se particu­
larmente aos melhoramentos introduzidos 11a sec- 
ção photograpliica, manifestou a sua opinião de 
T le ella virá a ser a primeira dos Gabinetes 
de identificação do mundo inteiro, depois de 
convenientemente installada.

Graças a seu illustrado Director o Gabine­
te attiugiu o gráu de perfeição em que se acha 
actualmente. A elle se deve a ereação da sec- 
ção - especial da estatistica e as estatísticas cri- 
minaes destes últimos anuos, talvez as primei­
ras 110 Brazil. A sua preoccupação é crear 
outras secções especiaes. Tem melhorado muito 
a secção photographica do estabelecimento, do- 
tando-o com os apparelhos mais aperfeiçoados 
da respectiva arte. Promoveu a ereação de su- 
cursaes do Gabinete em differeutes pontos da 
Capital, que muito tem auxiliado a acção da 
Policia na campanha commum contra o crime. 
Instituiu o systema de tirar photographias dos 
locaes do crime (photographias judiciarias), o 
que tem prestado um grande serviço á justiça.

Tem tomado também grande incremento a 
parte relativa a identificação e as carteiras de 
identidade, ereação delle, que teve a honra de 
ser imitada pela policia de New-;York. O Ga­
binete tem sido ainda de grande utilidade 110 
reconhecimento de cadaveres de indivíduos, que 
la haviam deixado a sua individual dactilosco- 
pia.

Uma outra innovação importante do Dr. 
E dgar foi a dos promptuarios, que constituem, 
pof assim dizer, a historia documentada do cri­
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minoso identificado. Elles contêm, além de fi­
cha dactiliscopica do indivíduo, todos os dados 
que poderem colher a respeito do crime taes 
como antecedentes, historia .do crime, noticias dos 
jornaes, notas judiciaes, photographia, signaes 
particulares, filiação mophologica, etc.

O Gabinete tem também tomado a inicia­
tiva de pedir pelo telegrapho aos seus cougene- 
res argentinos informações sobre a éxistencia ou 
não em seu armario de fichas dactiloscopicas, 
referentes a certos indivíduos presos aqui, o que 
tem dado em alguns casos resultados satisfacto- 
rios pela verificação da existência das ditas fi­
chas ahi, e portanto prova de que o indivíduo 
detido é um reincidente e criminoso conhecido.

A proposito, cumpre notar que ha um con­
vênio, celebrado na Republica Argentina pe <>s 
Delegados de Policia da Província de Bueuos- 
Ayres, Rio de Janeiro e Santiago do Chile em 
20 de Outubro de 189.S, para «trocarjaermaneu- 
temeute os antecedentes e as impressões digitaes 
dos cadaveres de desconhecidos que parecem 
extrangeiros.» Isto, porém, não se tem verifica­
do, tendo apenas, como já vimos, o nosso Ga­
binete em alguns casos tomado a iniciativa de 
pedir á policia de Buenos-Ayres informações a 
respeito de alguns indivíduos.

O Gabinete tem ainda a seu cargo a re­
dacção de uma revista mensal, o « B o l e t i m  Po­
l i c i a l  que se compõe v<je duas partes, uma o f f i -

cial e outra propriáfmenteJdõtttriuaria. A paite 
official é o registro de todos os actos emana os 
da adminstração policial; a doutrinaria é sujeita 
á orientação do Chefe de Policia. Temos a vista 
alguns números desta interessante Revista, que 
bem provam a sua utilidade pratica e a sua íazao
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de ser, que não é outra cousa senão a consigna­
da no art 175 do Decreto n. 1440 de 30 de 
Março de 1907, expedido para dar uma nova 
orientação ao Gabinete de Identificação : «Terão 
cabida nas paginas do Boletim todas as indaga­
ções scientificas ou investigações technicas que 
sirvam para levar o nivel da cultura profissio­
nal de todos os funccionarios da administração.»

Por tudo o que fica dito, verifica-se estar o 
nosso Gabinete esplendidamente apparelhado e 
superiormente dirigido, sendo de toda justiça re­
conhecer-se em seu Director uma força de von­
tade muitíssimo louvável e uma firme confiança 
no brilhante futuro merecidameute reservado ao 
Instituto sob sua direcção.

Constato com satisfação este facto, pois, 
ainda nesse particular podemos nos ufanar de 
possuir uma instituição á altura, ou melhor ainda 
das suas congeneres na Republica Argentina.

Dezembro de 1910.

F r e d e r i c o  C a s t e i x o  B r a n c o  C l a r k .
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